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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO - Nº01/2024 

 
O Município de Sapucaia/RJ, por meio do Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, 

torna público a abertura de inscrições para o Concurso Público de Provas e Títulos, destinado a 

selecionar candidatos para preenchimento de vagas. O Concurso Público será regido de acordo com 

o que estabelece os incisos I a IV, artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município, 

na Lei Municipal pertinente e observadas também as regras definidas no presente Edital, com a 

execução e responsabilidade técnico-administrativa do Instituto Referência. 

 
1- DOS CARGOS/VAGAS/VENCIMENTOS/JORNADA DE TRABALHO 

 
1.1. As vagas ofertadas pelo Município para este Concurso Público estão distribuídas de acordo 
como quadro de vagas a seguir: 
 
1.2. Quadro de Vagas: 

 

CÓD CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 
VENCIMENTO 
BÁSICO(R$) 

VALOR 
DA 

INSCRIÇÃO 

VAGAS 

AC PcD CR 
TOTAL 
GERAL 

NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

100 Artífice de Obras e Serviços Públicos - Bombeiro Hidráulico 40 h/s R$ 1.662,53 

R$ 60,00 

1 - - 1 

101 Artífice de Obras e Serviços Públicos - Pedreiro 40 h/s R$ 1.662,53 4 - - 4 

102 Artífice de Obras e Serviços Públicos – Pintor 40 h/s R$ 1.662,53 1 - - 1 

103 Artífice de Obras e Serviços Públicos – Soldador 40 h/s R$ 1.662,53 1 - - 1 

104 Coveiro 40 h/s R$ 1.259,98 4 - - 4 

105 Operador de Máquinas Leves 40 h/s R$ 1.662,53 9 1 - 10 

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

200 Auxiliar de Oficina Mecânica 40 h/s R$ 1.285,18 

R$ 60,00 

2 - - 2 

201 Eletricista de Veículos e Máquinas 40 h/s R$ 1.662,53 1 - - 1 

202 Motorista 40 h/s R$ 1.662,53 35 2 - 37 

203 Operador de Máquinas (Pesadas) 40 h/s R$ 1.662,53 9 - - 9 

NÍVEL MÉDIO 

300 Agente Administrativo 40 h/s R$ 1.662,53 

R$ 70,00 

39 2 - 41 

301 Auxiliar Educacional 40 h/s R$ 1.310,88 42 2 - 44 

302 Auxiliar em Saúde Bucal 40 h/s R$ 1.310,88 2 - - 2 

303 Eletricista 40 h/s R$ 1.662,53 2 - - 2 

304 Fiscal de Meio Ambiente 40 h/s R$ 1.947,42 1 - - 1 

305 Fiscal Sanitário 40 h/s R$ 1.947,42 2 - - 2 

306 Guarda Municipal 40 h/s R$ 1.662,53 4 - - 4 

307 Mecânico de Veículos e Máquinas 40 h/s R$ 1.662,53 2 - - 2 

308 Orientador Social 40 h/s R$ 1.337,10 5 - - 5 

309 Secretário Escolar 40 h/s R$ 1.662,53 10 1 - 11 

310 Técnico de Radiologia 24 h/s R$ 1.947,42 2 - - 2 

311 Técnico de Segurança do Trabalho 40 h/s R$ 1.947,42 1 - - 1 

312 Técnico em Contabilidade 40 h/s R$ 1.947,42 1 - - 1 

313 Técnico em Enfermagem 40 h/s R$ 1.947,42 7 - - 7 

NÍVEL SUPERIOR 

400 Advogado 20 h/s R$ 2.394,92  
 

R$ 95,00 
 
 

2 - - 2 

401 Arquiteto(a) e urbanista 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

402 Assistente Social 20 h/s R$ 2.394,92 9 1 - 10 

403 Auditor Municipal de Controle Interno 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 
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404 Biólogo 20 h/s R$ 2.394,92  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 95,00 

1 - - 1 

405 Cirurgião Dentista (40h) 40 h/s R$ 4.789,84 3 - - 3 

406 Contador 20 h/s R$ 2.394,92 2 - - 2 

407 DOC II - Prof. de Ens. Fund. - 2º Segmento – Artes 20 h/s R$ 2.587,85 2 - - 2 

408 DOC II - Prof. de Ens. Fund. - 2º Segmento – Educação Física 20 h/s R$ 2.587,85 3 - - 3 

409 DOC II - Prof. de Ens. Fund. - 2º Segmento – Inglês 20 h/s R$ 2.587,85 1 - - 1 

410 DOC II - Prof. de Ens. Fund. - 2º Segmento – Língua Português 20 h/s R$ 2.587,85 3 - - 3 

411 DOC II - Prof. de Ens. Fund. - 2º Segmento – Matemática 20 h/s R$ 2.587,85 4 - - 4 

412 Enfermeiro (24h) 24 h/s R$ 2.873,67 1 - - 1 

413 Enfermeiro (40h) 40 h/s R$ 4.789,84 7 - - 7 

414 Engenheiro Ambiental 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

415 Engenheiro Civil 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

416 Farmacêutico 20 h/s R$ 2.394,92 2 - - 2 

417 Fisioterapeuta 20 h/s R$ 2.394,92 2 - - 2 

418 Fonoaudiólogo 20 h/s R$ 2.394,92 2 - - 2 

419 Geólogo 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

420 Gestor Ambiental 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

421 Gestor Público 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

422 Jornalista 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

423 Médico Angiologista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

424 Médico Cardiologista 20 h/s R$ 2.751,01 2 - - 2 

425 Médico Cirurgião Geral 20 h/s R$ 2.751,01 1 - SIM 1 

426 Médico do Trabalho 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

427 Médico Endocrinologista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

428 Médico Geriatra 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

429 Médico Ginecologista 20 h/s R$ 2.751,01 2 - - 2 

430 Médico Infectologista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

431 Médico Neurologista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

432 Médico Ortopedista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

433 Médico Otorrinolaringologista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

434 Médico Pediatra 20 h/s R$ 2.751,01 2 - - 2 

435 Médico Pneumologista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

436 Médico Psiquiatra 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

437 Médico Urologista 20 h/s R$ 2.751,01 1 - - 1 

438 Médico Veterinário 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

439 Nutricionista 20 h/s R$ 2.394,92 4 - - 4 

440 Pedagogo Orientador 20 h/s R$ 2.587,85 9 1  10 

441 Procurador 20 h/s R$ 2.394,92 4 - - 4 

442 Psicólogo 20 h/s R$ 2.394,92 13 1  14 

443 Químico 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

444 Terapeuta Ocupacional 20 h/s R$ 2.394,92 1 - - 1 

Nota Explicativa: Siglas: AC – Ampla Concorrência / PcD –Pessoa com Deficiência / CR – Cadastro Reserva 

 
2- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
2.1. Este edital contém as cláusulas e condições que regem o Concurso Público conforme a 
legislação vigente. A realização da inscrição implica na concordância do candidato com as regras 
aqui estabelecidas, com renúncia expressa a quaisquer outras. 
 
2.2. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação da 
homologação do resultado final, prorrogável uma vez, a critério da Prefeitura Municipal de 
Sapucaia/RJ, por igual período. 
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2.3. Poderá concorrer ao cargo disposto no presente Edital todo aquele que: 
 
2.3.1.  Possuir nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, 
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
do gozo dos direitos políticos, nos termos do art.12, §1º, da Constituição da República Federativa 
do Brasil e na forma do disposto no art.13 do Decreto Federal nº70.436/1972; 
 
2.3.2. Possuir idade mínima de 18(dezoito) anos completos na data da posse; 
 
2.3.3. Estiver em dia com o Serviço Militar, para o sexo masculino, e com a Justiça Eleitoral, para 
ambos os sexos; 
 
2.3.4. Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, no momento da apresentação 
da documentação para a posse em cargo público; 
 
2.3.5. Estiver em pleno gozo e exercício dos direitos políticos; 
 
2.3.6. Possuir aptidão física e mental, não apresentando deficiência que o incapacite ao exercício 
das funções inerentes ao cargo ao qual concorre; 
 
2.3.7. Atender as condições especiais prescritas em lei para ocupação do cargo; 
 
2.3.8. Estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe 
correspondente a sua formação profissional, quando for o caso, devidamente comprovado com a 
documentação exigida; 
 
2.3.9. No ato da inscrição não serão solicitados os comprovantes das exigências contidas no item 
2.3. deste Edital. 
 
2.4. Todos os candidatos aprovados fora do número de vagas oferecidas no presente Edital formarão 
um cadastro de reserva, podendo ser convocados de acordo com a conveniência e necessidade do 
órgão, durante o prazo de validade do Certame. 
 
2.5.O Concurso Público será composto de: 
 
2.5.1. Prova Objetiva (PO) de caráter eliminatório e classificatório, para todos os candidatos; 

2.5.2. Prova de Títulos (PT) de caráter classificatório, para todos os cargos do Magistério; 

2.5.3. Prova Prática (PP) farão prova escrita e prática, valendo, respectivamente, os candidatos 

à vaga de Motoristas, Operadores de Maquinas (pesadas). 

2.5.4. Avaliação Médica Admissional de caráter eliminatório, para todos candidatos. 
 
2.5.5. Checagem de Pré-Requisitos e Comprovação de Documentos de caráter eliminatório, para 
todos candidatos. 
 
2.6. O Concurso Público para o cargo de Guarda Municipal será composto de: 
 
2.6.1. 1ª Etapa: Prova Objetiva (PO) de caráter eliminatório e classificatório, para todos os 
candidatos; 
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2.6.2. 2ª Etapa: Teste de Aptidão Física (TAF), de caráter eliminatório; 
 
2.6.3. 3ª Etapa: Curso de Formação, Curso de Formação, apenas para o cargo de Guarda  
Municipal, de caráter apenas eliminatório, sob a responsabilidade da Administração Municipal. 
 
2.7. Conforme conveniência e oportunidade da Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ poderá convocar 
demais classificados nas etapas anteriores para se submeterem às demais etapas, em quantitativos 
especificados, conforme necessidade. 
 
2.8. Fica o candidato obrigado a acompanhar as publicações oficiais relativas ao Concurso  Público, 
que serão divulgadas através do site Oficial www.sapucaia.rj.gov.br  e/ou pelo portal 
www.institutoreferencia.org.br 
 
2.9. Os conteúdos programáticos das provas são os constantes no anexo III deste Edital do 
Certame, que deverá ser retirado pela Internet, por meio de download no site 
www.institutoreferencia.org.br 
 
2.10. O Concurso Público ficará sob a supervisão da Comissão Organizadora do Concurso Público, 
designada pelo Prefeito Municipal, através da Portaria Nº 189/2023 e suas alterações composta 
exclusivamente por membros pertencentes ao quadro de pessoal. 
 
2.11. O regime jurídico no qual serão nomeados os candidatos aprovados e classificados será o 
Estatutário. 
 
03- DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a ocupação do cargo público. 
 
3.1.1. No momento da inscrição o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que 

constam neste Edital, bem como, que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam 

tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a 

aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seu(s) 

nome(s), número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da 

transparência que regem a Administração Pública (Dispõe sobre a aplicação da Lei Federal nº 

13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Poder Executivo). 

3.1.2. É vedada a participação neste Certame de qualquer dos membros integrantes da Comissão 

Especial de Concurso Público ou das bancas examinadoras. 

3.2. Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico, 
www.institutoreferencia.org.br solicitada no período entre 10 horas do dia 05 de fevereiro de 2024 
até 23horas e 59 minutos do dia 05 de março de 2024, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
 
 
 
 
 

http://www.sapucaia.rj.gov.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
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LOCAL PERÍODO 

Internet, no endereço eletrônico:www.institutoreferencia.org.br 05/02 a 05/03 

 
 
3.2.1 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição, em favor da Prefeitura 
Municipal de Sapucaia/RJ, obrigatoriamente por intermédio do boleto bancário gerado após a 
conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line; 
 
3.2.2. O pagamento do boleto bancário, emitido via Internet, poderá ser efetuado em qualquer banco, 
bem como nas Casas Lotéricas e Correspondentes Bancários, até a data de vencimento constante 
no mesmo. As inscrições não pagas até a data prevista neste edital estarão automaticamente 
CANCELADAS; 
 
3.2.3. A inscrição só será efetivada após a confirmação, pela Instituição Bancária, do pagamento, 
tempestivo, do boleto bancário, que será gerado exclusivamente pelo Banco Caixa Econômica); 
  
3.2.4. Caso ocorra problema na impressão do boleto no período de inscrição, o candidato poderá 
emitir a 2ª via, opção disponível na página do Concurso Público, bastando para isso acessar clicando 
no botão “Imprimir Boleto - 2ª Via”. Não será aceita outra forma de pagamento diferente da descrita, 
nem mesmo depósito bancário; 
 
3.2.5. As inscrições feitas no último dia definido no item 3.2 e fora do horário bancário, poderão ser 

pagas até o próximo dia útil, no horário de expediente bancário ou até o horário permitido pelos 

canais online;  

3.2.6. O simples recolhimento da Taxa de Inscrição na agência bancária não significa que a inscrição 
no Concurso Público tenha sido efetivada. A efetivação será comprovada através do recebimento do 
crédito do pagamento pela Instituição Bancária; 
 
3.2.7. Não será aceito depósito em conta corrente, em espécie, transferência eletrônica, pix ou cheque 
ou agendamento de pagamento; 
 
3.2.8. A inscrição que tiver seu pagamento efetuado por outros meios que não seja o disponibilizado 
pelo site (boleto bancário emitido pelo Banco Caixa Econômica) será invalidada e cancelada; 
 
3.2.9. Caberá aos candidatos acompanhar através da página eletrônica do Instituto Referência, em 
que realizou a inscrição, a confirmação do processamento do seu boleto, cujo prazo máximo previsto 
é de 72 (setenta e duas) horas após a data do pagamento em dia, se o mesmo foi creditado 
corretamente. No caso de constatar que sua inscrição continua como NÃO PAGA, o candidato deverá, 
imediatamente, encaminhar um e-mail para contato@institutoreferencia.org.br, informando seus 
dados (CPF, nome completo e número de inscrição) e anexando cópia do comprovante de 
pagamento. O candidato será informado da alteração ou não em até 72 (setenta e duas) horas após 
o envio do e-mail, quando será comunicado por e-mail sobre a situação.  
 
3.2.10. As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional; 
 
3.2.11. A prorrogação das inscrições de que trata o subitem anterior poderá ser feita sem prévio aviso, 
bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no endereço eletrônico 
www.institutoreferencia.org.br. 
 

http://www.institutoreferencia.org.br/
mailto:contato@institutoreferencia.org.br
http://www.institutoreferencia.org.br/


 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

6 

 

3.3. Estarão disponíveis, após o período de inscrições, no endereço eletrônico 
www.institutoreferencia.org.br a relação de inscrições validadas e não validadas (não confirmado o 
pagamento), ficando o candidato inscrito pela Internet obrigado a acompanhar, pelo portal acima, 
todas as informações referentes a sua inscrição. 
 
3.4. A Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ e o Instituto Referência não se responsabilizam por 
solicitações de inscrição via Internet que deixarem de ser concretizadas por motivos externos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, ausência de energia elétrica e outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados, salvo quando se tratar de falha técnica ou operacional no endereço eletrônico 
onde serão processadas as inscrições. 
 
3.5. O pagamento da taxa de inscrição em data posterior àquela prevista no item 3.2 não gerará 
qualquer efeito para fins de inscrição no Concurso Público, não sendo permitida a devolução do 
valor sob nenhuma hipótese. 
 
3.6. Não serão permitidas a transferência do valor pago como taxa de inscrição a outro candidato 
e a transferência da inscrição para candidato distinto daquele que a realizou, bem como não será 
permitida a troca de cargo. 
 
3.7. O boleto bancário pago, autenticado pelo banco ou comprovante de pagamento, deverá estar 
de posse do candidato durante todo o período de validade do Certame, para eventual certificação e 
consulta pelos organizadores. Boletos pagos em casas lotéricas e correspondentes bancários 
poderão demorar mais tempo para compensação. 
 

3.8. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um cargo, desde que não haja 

coincidência nos dias e turnos de aplicação das Provas Objetivas. 

 

3.9. A possibilidade de efetuar mais de uma inscrição proporcionará maior oportunidade de 

concorrência aos candidatos, devendo ser observada a lei específica que trata sobre a acumulação 

dos cargos públicos, no caso de aprovação do candidato em mais de um cargo público. 

3.10. O candidato que efetuar mais de uma inscrição, cujas provas forem aplicadas no mesmo dia e 

turno, deverá optar para qual cargo fará a prova, não podendo realizar mais de uma prova por turno. 

Na inscrição para o cargo não escolhido, o candidato será considerado ausente e consequentemente 

eliminado naquele cargo, sendo considerada apenas a inscrição em que o candidato prestar a prova. 

Não haverá ressarcimento do valor da inscrição paga referente às inscrições com mesmo horário de 

prova. 

3.11. O valor da taxa de inscrição será: 
 
a) R$ 95,00 (noventa e cinco reais) para Nível Superior; 
b) R$ 70,00 (setenta reais) para Nível Médio; 
c) R$ 60,00 (sessenta reais) para Nível Fundamental. 
 
3.12. Será disponibilizado o número telefônico 0**(22)3056-7910 ou WhatsApp (22) 99893-2366 nos 
horários das 9 às12 horas e das14 às17 horas, de segunda à sexta-feira, para informações ao 
candidato sobre o Concurso Público. 
 
 

http://www.institutoreferencia.org.br/
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3.13. Da isenção do pagamento de inscrição: 
 
3.13.1. Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente 

hipossuficiente que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

– CadÚnico e for membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda 

per capita de até meio salário mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 3 (três) 

salários mínimos, nos termos do Decreto Federal nº 11.016 de 29 de março de 2022; 

 

3.14.  O candidato que requerer a isenção, através do CadÚnico, deverá informar, no ato da inscrição, 

no  período mencionado no Cronograma, seus dados pessoais em conformidade com os que foram 

originalmente informados ao órgão de Assistência Social responsável pelo cadastramento de famílias 

no CadÚnico, mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos 

últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de 

dados do CadÚnico a nível nacional.  

 

3.14.1. O Instituto Referência consultará o Órgão gestor do CadÚnico, a fim de verificar a veracidade 

das informações prestadas pelo Candidato que requerer a isenção na condição de hipossuficiente, e 

será divulgado conforme Cronograma (anexo I). 

 

3.15.  A apresentação dos documentos constantes no item 3.15.2 deverá ocorrer no dia 05/02 das 

10 às 18 horas e no dia 06/02/24, das 10 horas até às 18 horas. O sistema bloqueará o acesso a 

esta opção fora do período determinado no cronograma. 

 

3.15.1. O candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.institutoreferencia.org.br e preencher 

as informações solicitadas no cadastro, anexando no Painel do Candidato, em arquivo único, a 

documentação necessária para comprovação dos requisitos para a obtenção do benefício. 

 

3.15.2. O candidato deverá enviar via upload, em arquivo único, os seguintes documentos para 

serem anexados ao pedido de gratuidade:  

 

a) enviar, via upload, a imagem do cartão do NIS 

b) enviar, via upload, a imagem do CPF  

c) enviar, via upload, a imagem da Carteira de identidade.  

 

3.16. A ausência de qualquer dos documentos supracitados acarretará INDEFERIMENTO da isenção 

do candidato. 

 

3.17. Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no 

prazo de 2 (dois) dias úteis contados da divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de 

inscrição. Os recursos deverão ser realizados via Painel do Candidato na opção Recursos, no 

endereço eletrônico www.institutoreferencia.org.br . 

 

3.18. O resultado da análise da documentação apresentada será publicado no endereço eletrônico 

www.institutoreferencia.org.br, no período informado no Cronograma existente no edital do certame. 

 

http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/


 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

8 

 

3.19. O candidato que tiver o requerimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição 

INDEFERIDO, após a fase recursal, cujo resultado será divulgado no endereço eletrônico 

www.institutoreferencia.org.br poderá efetivar a sua inscrição no certame no prazo de inscrições 

estabelecido no edital, mediante o pagamento da boleto bancário, referente à taxa de inscrição, 

dentro dos prazos estabelecidos neste Edital para concluir sua inscrição.  

 
3.20. O candidato que não regularizar sua inscrição por meio do pagamento do respectivo boleto terá 
o pedido de inscrição não efetivado.  
 
3.21. Constatada a irregularidade no deferimento da isenção, a inscrição do candidato será 

automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 
4- DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 
4.1. Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, artigo 37, VIII, e pelo Decreto Federal nº 
3.298/99, alterado pelos Decretos Federais nº 5.296/04 e nº 9508/2018, pela Lei Estadual 
2.298/1994, de 28/07/1994, alterada pela Lei Estadual 2.482/1995, de 14/12/1995, e pela Lei 
Municipal 2.211/2009, serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas às pessoas portadoras 
de deficiência. 

4.2.  Serão consideradas pessoas com deficiência (PCD) aquelas que se enquadrem  no art. 2º da 
Lei  Federal  nº 13.146/2015, e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 
3.298/1999, com as alterações introduzidas  pelo  Decreto  Federal  nº  5.296/2004,  e as 
contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador 
de visão monocular tem direito de concorrer, em Concurso Público, às vagas reservadas aos 
deficientes”, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.  
 
4.3. O candidato deverá assinalar, no ato de preenchimento da ficha de inscrição, opção Deficiente, 
anexar o Laudo Médico no Painel do Candidato na opção Laudo Médico, no site 
www.institutoreferencia.org.br 
 

4.3.1.  Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:  
 

a) no ato da inscrição, declarar-se Pessoa com deficiência; 
 

b) enviar, via upload, a imagem do Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
 

c) enviar, via upload, a imagem do laudo médico,  que deve atestar a espécie e o grau ou nível 
de sua deficiência, com expressa referência do    código  correspondente  da  Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), contendo a assinatura e o carimbo do médico com o número 
de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), ou laudo sugerido no item 4.9 deste 
edital, além do enquadramento das doenças discriminadas no art. 2º da Lei  Federal  nº 
13.146/2015, e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com 
as alterações introduzidas  pelo  Decreto  Federal  nº  5.296/2004,  e as contempladas pelo 
enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 
4.3.2. Poderá ser concedido ao candidato PCD, tempo adicional para a realização da prova, caso tal 

http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
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recomendação seja decorrente de orientação do especialista da área contida no laudo enviado pelo 
candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora 
adicional a candidatos nesta situação. O Instituto Referência não se responsabiliza por qualquer tipo 
de falha no envio do laudo ao Instituto.  
 

4.3.2.1. A pessoa com deficiência visual (amblíope) que solicitar prova especial ampliada, terá sua 

solicitação atendida.  

4.3.3. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de 
pessoa com deficiência (PCD) será divulgada na Internet, no endereço eletrônico 
www.institutoreferencia.org.br, na ocasião da divulgação dos locais e horário de realização das 
provas. 
 
4.4. A inobservância do disposto no subitem 4.3.1 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 

reservadas aos candidatos em tal condição e o não-atendimento às condições especiais necessárias. 

 

4.5. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência (PCD), aprovados no certame, serão 
convocados para se submeter à perícia médica promovida por equipe designada pela Prefeitura, que 
verificará sobre a sua qualificação como deficiente ou não, e a compatibilidade para o desempenho 
das funções de seu cargo. 
 

4.6.  No ato da convocação, o candidato, pessoa com deficiência (PCD), reprovado na perícia médica 

por não ter sido enquadrado como deficiente, permanecerá somente na lista geral de classificação 

do cargo público, deixando de figurar na lista específica dos candidatos com deficiência, sendo 

utilizada, para qualquer efeito, apenas a classificação geral do cargo público.  

 

4.7. O candidato, pessoa com deficiência (PCD), que tiver aferida a incompatibilidade da deficiência 

com as atribuições do cargo público em avaliação por equipe de multiprofissional, será 

desclassificado do certame. 

O candidato na condição de pessoa com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em virtude de 

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo de atuação será eliminado do Concurso Público, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

4.8. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem pessoas com deficiência (PCD), se não 

eliminados no certame e enquadrados como pessoas com deficiência (PCD), terão seus nomes 

publicados em lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo público. 

 

4.9. Modelo do Laudo Médico: 

 

MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é portador da deficiência 

___________________código internacional da doença (CID)________, sendo compatível com a deficiência apresentada 

pelo paciente com as atribuições do cargo de ______________________ disponibilizado no Concurso Público  conforme 

Edital do processo de seleção. 

Data ____/____/2024. 

http://www.institutoreferencia.org.br/
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Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência / doença do candidato e carimbo, caso 

contrário, o atestado não terá validade. 

Obs. O nome do Médico ou profissional especialista da área, responsável pela emissão do laudo, bem como nome do 

candidato, deverão ser escritos de forma legível, sob pena de o laudo não ser aceito. 

 

4.10. DA PERÍCIA MÉDICA: 

 

4.10.1. O candidato aprovado e que se declarar com deficiência, será convocado, para se submeter 

à Perícia médica, de responsabilidade da PMS, que analisará a qualificação do candidato como 

pessoa com deficiência. 

 

4.10.2. Os candidatos deverão comparecer  à  Perícia médica, com  uma  hora  de  antecedência,  

munidos  de documento de identidade original e de laudo médico (original ou cópia autenticada em 

cartório), que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme especificado no 

Decreto nº 3.298/1999,  e suas alterações, ou laudo médico de acordo com o modelo constante do 

item 4.9 deste edital e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a 

deficiência física. 

 

4.10.3. O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pelo órgão competente, 

por ocasião da realização da Perícia médica. 

 

4.10.4. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo 

médico, exame audiométrico (audiometria) – original ou cópia autenticada em cartório, realizado nos 

últimos 6 (seis) meses. 

 

4.10.5. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas 

sobre a acuidade visual aferida com e sem correção. 

 

4.10.6. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato 

que, por ocasião da Perícia médica: 

a) não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório);  

b) apresentar laudo que não tenha sido emitido conforme legislação pertinente;   

c) deixar de cumprir, quando for o caso, as exigências de que tratam os subitens 4.10.1 e 4.10.2 

deste edital;  

d) não for enquadrado como pessoa com deficiência na Perícia médica;  

e) não comparecer à Perícia médica sem justificativa plausível, documentalmente comprovada e 

aceita pela Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ; 

 

4.10.7. Compete à Equipe da Perícia médica a solicitação de exames complementares e avaliações 

adicionais, sempre que necessário, para fins de comprovação da deficiência. 

 

4.10.8. O candidato que não for enquadrado como pessoa com deficiência na Perícia médica, caso 

seja aprovado no certame, figurará na lista de classificação geral. 
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4.10.9. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato 

será avaliada pela Equipe de Perícia médica. 

 

05 – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE NECESSITEM DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 
PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 

5.1.  Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da inscrição 

do Concurso Público tenham alguma limitação física momentânea ou permanente. Para tanto, deverá 

o candidato relacioná-las no formulário de inscrição, sendo vedadas alterações posteriores, com 

exceção do item 5.8. 

 

5.2. O Instituto Referência disponibilizará local com acessibilidade aos candidatos que se encontrem 

nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais determinados, 

não se admitindo a realização da prova em locais distintos. 

 

5.3. As condições especiais previstas para realização da prova são: a) limitação visual temporária - 

a prova será realizada com o auxílio de um ledor, que transcreverá as respostas para o candidato; 

b) dificuldade de locomoção - será disponibilizado local de fácil acesso, principalmente se o candidato 

fizer uso de cadeira de rodas; c) dificuldade na escrita - necessitando de condições especiais para 

escrever, o candidato terá o auxílio de um fiscal para transcrição das respostas; d) lactante - havendo 

necessidade de amamentar no dia da prova, será permitida a entrada de um acompanhante que 

ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de prova da candidata. A 

amamentação se dará nos momentos que se fizerem necessários, não tendo a candidata nesse 

momento a companhia do acompanhante, conforme Lei Federal 13.872/19. A não presença de um 

acompanhante impossibilitará a candidata de realizar a prova. 

 

5.3.1. A candidata lactante, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal, 

sem a presença do responsável pela guarda da criança, o que garantirá que sua conduta esteja de 

acordo com os termos e condições deste Edital. 

 

5.3.2. Aplicam-se ao acompanhante as mesmas proibições de uso de aparelhos celulares, 

eletrônicos e similares, aplicadas aos candidatos.  

5.4. O Instituto Referência não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais erros de 

transcrição da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se responsabilizará por 

problemas causados à lactante pela ausência de seu acompanhante. 

 
5.5. As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão analisadas e 

atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo comunicado do atendimento ou 

não de sua solicitação quando da Homologação da Inscrição. 

 

5.5.1. No atendimento a condições especiais não se inclui atendimento domiciliar, hospitalar e 
transporte. 
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5.6. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para realizar a prova, nos termos do 

item 5.1 será divulgada na Internet, no endereço www.institutoreferencia.org.br conforme 

cronograma. 

 

5.7. O candidato disporá de 2 (dois) dias uteis a partir da divulgação da relação citada no item anterior 

para contestar o indeferimento, no painel do candidato. Após esse período, não serão aceitos pedidos 

de revisão.  

 

5.8. Em casos de acidentes após o período de inscrições ou emissão do cartão de confirmação da 

inscrição, o candidato poderá solicitar, dentro da maior brevidade possível, uma sala de fácil acesso, 

que poderá ser atendido pela organizadora, dentro das possibilidades. 

 
 
06 – DO CARTÃO DE CONVOCAÇÃO DA PROVA (CCP) 

 
6.1. O Cartão de Convocação da Prova (CCP) será disponibilizado no endereço eletrônico 

www.institutoreferencia.org.br, na data prevista no Cronograma do Concurso Público. 

6.1.1. Para obter esta informação, o candidato deverá acessar a página 

www.institutoreferencia.org.br e imprimir o seu CCP, onde constarão informações referentes 

ao seu número de inscrição, cargo, data, horário da prova, local de prova, endereço completo 

do local de prova, sala de prova, tempo de duração, dentre outras informações, a partir do 

dia previsto no Cronograma, devendo acessar o serviço de “ Cartão de Convocação da Prova 

-CCP”. 

6.2. É obrigação do candidato conferir no Cartão de Convocação todos os dados nele transcritos.  

6.3. Caso haja inexatidão quanto à sua condição ensejadora de Atendimento Especial para 

realização das provas, o candidato deverá entrar em contato com o Instituto Referência, pelo 

telefone (22)3056-7910, das 09 às 12horas e das 14 às 17horas, horário de Brasília / DF, nos 

dias previstos no Cronograma, constante do Anexo I. 

6.4. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição e tenha detectado 

algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá, através do Painel do 

candidato, fazer as devidas correções. 

 

6.4.1. Erros referentes a nome, documento de identidade ou data de nascimento, que não 

comprometam a identificação do candidato, deverão ser comunicados, no dia de realização das 

provas, na sala de prova, junto ao fiscal que fará a correção em formulário próprio. 

 

6.4.1. O candidato não poderá alterar os seguintes dados:  cargo para o qual concorre e seu 

CPF. Os demais dados poderão ser alterados pelo candidato utilizando o serviço disponível na área 

do candidato “Painel do Candidato”. 

 

6.4.2. Os eventuais erros de digitação no nome, carteira de identidade, data de nascimento, poderão 

http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://concursos.biorio.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://concursos.biorio.org.br/
http://concursos.biorio.org.br/
http://concursos.biorio.org.br/
http://concursos.biorio.org.br/
http://concursos.biorio.org.br/
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ser corrigidos também no dia da respectiva prova, mediante solicitação ao fiscal de sala para que 

este anote no formulário próprio o campo a ser alterado. 

6.5. As informações sobre os respectivos locais de provas e a relação de candidatos por local de 

prova (arquivo em formato PDF), estarão disponíveis, no endereço eletrônico 

www.institutoreferencia.org.br, ou através da Central Telefônica de Atendimento do Instituto, 

telefone (22) 3056-7910,  sendo o documento impresso por meio do acesso à página na Internet 

válido como Cartão de Convocação da Prova (CCP). 

6.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 

justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será 

considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 

 

6.7. O Cartão de Convocação da Prova (CCP) NÃO será enviado ao endereço informado pelo 

candidato no ato da inscrição, o mesmo deverá ser retirado no endereço eletrônico 

www.institutoreferencia.org.br. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação 

correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 

 

6.8. No caso de a inscrição do candidato não ter sido deferida em virtude de falha por parte da rede 

bancária na confirmação de pagamento do boleto da inscrição, bem como em outros casos onde os 

candidatos não concorrerem ao erro, seus nomes constarão em listagem à parte no local de provas, 

de modo a permitir um maior controle para a verificação de suas situações por parte da organizadora. 

 

6.8.1. A inclusão do candidato na listagem referida no item 6.8 será feita mediante a apresentação do 

boleto bancário com comprovação de pagamento efetuado dentro do prazo previsto para as 

inscrições, original e uma cópia, com o preenchimento e assinatura do formulário de Solicitação de 

Inclusão. A cópia do comprovante será retida pelo Instituto Referência. O candidato que não levar a 

cópia terá o comprovante original retido para que possa ser efetivada a sua inclusão. 

 
6.8.2. A inclusão do candidato, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pelo Instituto 
Referência com intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição. Constatada a improcedência, 
esta será automaticamente cancelada, não cabendo reclamação por parte do candidato eliminado, 
independentemente de qualquer formalidade, sendo considerados nulos os atos dela decorrentes, 
ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas. 
 

6.8.3.O candidato deverá observar atentamente o Cartão de Convocação da Prova (CCP) 

especificando o horário e local/cidade de realização das provas, inclusive estando atento quanto à 

possibilidade da existência de endereços similares e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar 

com antecedência o local de realização da respectiva prova. 

  

07 – DA PROVA OBJETIVA 

 
7.1. A prova com data prevista no cronograma do anexo I, terá duração de 03 (três) horas, com 40 
(quarenta) questões objetivas contendo 04 (quatro) alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma 
correta. Será considerado aprovado o candidato que obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) do total de pontos. O candidato que obtiver nota zero em qualquer das disciplinas será 
eliminado. 

http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.incp.org.br/
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7.1.2.  As provas escritas objetivas de múltipla escolha serão realizadas, com data inicialmente 
prevista, conforme disposto no quadro a seguir: 
 

Data Provável Horário Cargos: 

25/05 

(sábado) 
Tarde 

Todos os cargos do Nível Fundamental 
Incompleto e Agente Administrativo 

 

 

26/05 

(domingo) 

Manhã 
Todos os cargos do Nível Médio, exceto Agente 

Administrativo 

Tarde 
Todos os cargos de Nível Superior e Nível 

Fundamental Completo 

 
7.2. Estruturação da Prova Objetiva: 
 

 
QUADRO DE PROVAS DOS NIVEIS FUNDAMENTAIS 

 

Artífices de Obras e Serviços Públicos (todos), Coveiro e Operador de máquinas Leves 
Auxiliar de Oficina, Eletricista de Veículos e Máquinas (Exceto Motoristas e Operador de Máquinas 

Pesadas) 
 

Disciplinas Nº. de questões Pontos por questão Total de Pontos 

Língua Portuguesa 20 3.0 60 

Matemática (Raciocínio Lógico) 10 2.0 20 

Conhecimentos Locais/Gerais  10 2.0 20 

Total Prova Objetiva 40 - 100 

 

 

QUADRO DE PROVAS NIVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
 

Motoristas e Operador de Máquinas Pesadas 
 

Disciplinas Nº. de questões Pontos por questão Total de Pontos 

Língua Portuguesa 10 2.0 20 

Matemática (Raciocínio Lógico) 10 2.0 20 

Conhecimentos Locais/Gerais  10 2.0 20 

Conhecimentos Específicos  10 4.0 40 

Total Prova Objetiva 40 - 100 

Prova Prática - - 20 

Total Geral - - 120 
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QUADRO DE PROVAS NIVEL MÉDIO 
 

Agente Administrativo, Auxiliar Educacional, Auxiliar em Saúde Bucal, Eletricista, Fiscal de Meio Ambiente, 
Fiscal Sanitário, Guarda Municipal, Mecânico de Veículos e Máquinas, Orientador Social, Secretário Esco-

lar, Técnico de Radiologia, Técnico de Segurança do Trabalho, Técnico em Contabilidade e Técnico em En-
fermagem. 

 

Disciplinas 
Nº. de ques-

tões 
Pontos por questão 

Total de Pon-
tos 

Língua Portuguesa 10 2 20 

Matemática (Raciocínio Lógico) 10 2 20 

Legislação (LOM) 10 2 20 

Conhecimentos Específicos  10 4 40 

Total Prova Objetiva 40 - 100 

 

 
QUADRO DE PROVAS DO NÍVEL SUPERIOR 

 

Doc II Prof. De Ensino Fundamental 2º Seg. (todas as áreas) e Pedagogo Orientador 
 

Disciplinas Nº. de questões Pontos por questão Total de Pontos 

Língua Portuguesa 10 2.5 25 

Legislação (LOM) 10 2.5 25 

Conhecimentos Pedagógicos 10 2.0 20 

Conhecimentos Específicos 10 3.0 30 

Total Prova Objetiva 40 - 100 

Prova de Títulos - - 10 

Total Geral - - 110 

 

 
QUADRO DE PROVAS DO NÍVEL SUPERIOR 

 

Advogado, Arquiteto, Auditor Municipal de Controle Interno, Contador, Eng. Ambiental, Eng. Civil, Geólogo, 

Gestor Ambiental, Gestor Público, Jornalista, Procurador e Químico. 

Disciplinas Nº. de questões Pontos por questão Total de Pontos 

Língua Portuguesa 10 2.5 25 

Legislação (LOM) 10 2.5 25 

Conhecimentos Básicos de 
Informática 

10 2.0 20 

Conhecimentos Específicos 10 3.0 30 

Total Prova Objetiva 40 - 100 

 

 
QUADRO DE PROVAS DO NÍVEL SUPERIOR 

 

Assistente Social, Biólogo, Cirurgião Dentista, Enfermeiro (todos), Farmacêutico, Fisioterapeuta, 

Fonoaudiólogo, Médico (todas as especialidades), Nutricionista, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional. 

Disciplinas Nº. de questões Pontos por questão Total de Pontos 

Língua Portuguesa 10 2.5 25 

Legislação (LOM) 10 2.5 25 

Legislação (SUS) 10 2.0 20 

Conhecimentos Específicos 10 3.0 30 
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7.3.1. SERÁ FACULTADO O USO DE MÁSCARA DURANTE A REALIZAÇÃO DAS PROVAS. 

 

7.3.2. Recomenda-se que o candidato leve o seu próprio recipiente de álcool em gel, para uso 

próprio durante sua permanência no local de prova, não sendo permitido empréstimo de 

álcool, máscara ou qualquer outro objeto durante a realização das provas.  

 

7.4.3. O candidato que não apresentar o documento oficial de identidade não realizará a prova. 

 

7.4. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver munido de documento oficial 

de identidade com foto do candidato. Serão considerados documentos de identidade: carteiras 

expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 

Identificação e pelos Corpos de Bombeiros; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 

exercício profissional (Ordens, Conselhos); passaporte brasileiro; certificado de reservista ou 

dispensa de incorporação; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 

por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira 

nacional de habilitação (somente modelo com foto aprovado pelo artigo 159 da Lei n° 9.503, de 23 

de setembro de 1997); documentos digitais, com foto e assinatura, (e-Título digital, CNH digital, e RG 

digital) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais.  

 

7.4.1.O documento apresentado na forma digital, terá que ser apresentado através do aplicativo 

oficial no celular do candidato. O organizador do concurso não se responsabiliza em caso de 

ausência de conexão à internet, inviabilizando a apresentação do documento digital e, por 

consequência, não poderá realizar a prova. 

 

7.4.1.1. Os documentos apresentados sob a forma digital serão conferidos pelo coordenador ou 

subcoordenador do local de aplicação de prova. O candidato deverá, ainda, assinar um “Termo” 

podendo ser convocado para apresentação do documento físico posteriormente. 

 

7.4.2. Não serão aceitos protocolos, crachás, Carteiras de identidade funcional, Carteiras de 

Estudante, CPF, Título de Eleitor impresso, Carteira de Trabalho - CTPS (modelo eletrônico), 

Certidão de nascimento ou Casamento, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, cópias ou quaisquer outros documentos que impossibilitem a identificação do 

candidato, bem como a verificação de sua assinatura. 

 

7.4.3. Não serão aceitos também fotos dos documentos contidos no item 7.4, prints de tela 

dos aplicativos referidos no item 7.4.1. 

 

7.4.4. O documento de identidade do candidato deverá ser apresentado ao fiscal da sala para 

conferência com o Cartão Resposta e a Lista de Presença, que só será assinada na entrega do 

Cartão, ao término da prova. 

 

7.4.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial de identidade, por 

motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que comprove o registro do fato em 

Total Prova Objetiva 40 - 100 
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órgão policial, expedido no máximo há 30 (trinta) dias, sendo o candidato submetido à identificação 

especial. 

 

7.5. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, rigorosamente, na 

hora marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 

 

7.5.1. No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste edital, os portões da 

unidade serão fechados pelo Coordenador do local, em estrita observância do horário oficial de 

Brasília/DF, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento de fechamento 

dos portões será registrado em “Termo de fechamento de portão”, sendo colhida a assinatura do 

porteiro e do próprio Coordenador da unidade, assim como de outras 02 (duas) testemunhas do fato. 

7.5.2. Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará a 

presença de dois candidatos que, com dois integrantes da equipe de aplicação das provas, 

presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão acondicionados os instrumentos 

de avaliação (envelopes de segurança lacrados com os cadernos de provas). Será lavrada ata desse 

fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando que o material se encontrava devidamente 

lacrado e com seu sigilo preservado. 

7.5.3. A prova acontecerá em dia, horário e locais indicados no Cartão de Convocação da Prova 

(CCP) do candidato e não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada nem justificativa de falta, 

sendo considerado eliminado do Concurso Público o candidato que faltar à prova escrita. Não haverá 

aplicação de prova fora do horário, data e locais pré-determinados. 

 

7.5.4. Não será permitido ao candidato realizar a prova em estado etílico (embriagado). 

 

7.5.5. Não será permitido o ingresso nas salas ou no local de realização das provas de candidatos 

sem documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a alegação de estar aguardando 

que alguém o traga. 

 

7.6. Cada candidato receberá o caderno de prova que deverá ser conferido o cargo e números de 

páginas, contendo questões gerais, e um único Cartão-Resposta, que deverá ser marcado, somente, 

com caneta esferográfica de tinta azul ou preta (tinta fixa), de material transparente. 

 

7.6.1. O candidato deverá conferir as informações contidas no cartão de respostas e assinar seu 

nome em local apropriado. 

 

7.6.2. É responsabilidade do candidato assinar o cartão de respostas, sob pena de não ser válido 

para leitura e atribuição de nota. 

 

7.6.3. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no cartão 

de respostas ou caderno de prova, estes deverão ser informados, imediatamente, ao fiscal de sala. 

 

7.6.4. O Cartão-Resposta não poderá ser rasurado, amassado, manchado ou ser utilizado borracha 

ou corretivo e, em nenhuma hipótese será substituído por erro do candidato.  
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7.6.5. A transcrição correta das alternativas para o Cartão-Resposta, bem como a assinatura do 

mesmo, é de inteira responsabilidade do candidato e é OBRIGATÓRIA, pois a correção da prova 

objetiva será feita somente nesse documento e por processamento eletrônico de leitura ótica. 

 

7.6.6. Na correção do Cartão-Resposta da prova objetiva será atribuída nota 0 (zero) à questão: 

 

a) Com mais de uma opção assinalada; 

b) Sem opção assinalada; 

c) Com emenda ou rasura e campo de marcação não preenchido corretamente (integralmente). 

 

7.7. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos, dentre outros: 

 

7.7.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos 

documentos que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade original e o 

cartão de convocação da prova, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O candidato só 

poderá sair com o Caderno de Prova quando faltar 1 (uma) hora para o término da prova. O Candidato 

que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo mão, voluntariamente, do direito de 

posse de seu Caderno de prova, não podendo reivindicá-lo posteriormente. Somente decorrida 

01 (uma) hora do início da Prova, o candidato poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha 

desistido do Concurso Público. 

 

7.7.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu Caderno de 

prova, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em seu Cartão de Convocação da 

Prova (CCP). Não será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim. 

 

7.7.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar seu Cartão-Resposta, assinado, ao fiscal 

de sala que procederá a sua assinatura em local determinado, sob pena de ter sua inscrição 

cancelada, mesmo que sua assinatura conste da folha de presença. O Cartão-Resposta não será 

aceito, sob qualquer pretexto, após a saída do candidato da sala de prova ou após o encerramento 

da mesma. Os três últimos candidatos deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados 

quando o último deles tiver concluído a prova. 

 

7.7.3.1. O fiscal de sala procederá a assinatura do cartão resposta de todos os candidatos, 

objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público. 

 

7.7.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio aos 

estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será admitida 

qualquer espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos, anotações, réguas, compassos, máquina de calcular, agendas eletrônicas, 

notebook, palmtop, ipad, ipod, iphone, relógios, BIP, MP3 Player e/ou similares, walkman, gravador, 

ou qualquer outro receptor de mensagens. 

 

7.7.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item 7.7.4 deverá, obrigatoriamente, 

acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala de prova. Caso o telefone 
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celular de um candidato toque durante a prova, o fato será registrado em ata, para julgamento 

posterior, podendo acarretar a eliminação do candidato. 

 

7.7.6. Durante as provas não será permitido o uso de óculos escuros, boné, boina, chapéu, gorro, 

lenço ou qualquer outro acessório que impeça a identificação e a visão total das orelhas do candidato. 

Haverá revista pessoal por meio da utilização de detector de metais. 

 

7.7.6.1. É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos 

procedimentos de segurança previstos neste edital, previamente ao início da prova, aqueles que 

trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça serão 

solicitados a se dirigirem a local a ser indicado pela Coordenação do Instituto Referência, no qual, 

com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo masculino ou 

feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a necessária 

segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata. 

7.7.7. Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao Concurso Público no local da prova, 

com exceção dos candidatos com deficiência e das candidatas que estejam amamentando 

(lactantes), os quais poderão dispor de acompanhantes, que ficarão em dependência designada pelo 

coordenador do local. 

 

7.7.8.  O Candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 

justificativa por sua ausência. O não comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, será 

considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 

 

7.7.9.  Qualquer observação por parte dos candidatos será igualmente lavrada na Ata, ficando seus 

nomes e números de inscrição registrados pelo fiscal. 

 

7.7.10. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser 

imediatamente manifesta ao fiscal ou representante do Instituto no local e no dia da realização da 

etapa, para o registro na folha ou ata de ocorrências e, caso necessário, sejam tomadas as 

providências cabíveis. 

 

7.7.10.1. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não tenham sido registradas 

na ocasião. 

 

7.7.11. O Instituto Referência, visando garantir a segurança e integridade do Certame, submeterá os 

candidatos a sistema de detecção de metal quando do ingresso e saída de sanitários, bem como em 

qualquer outro ambiente, durante a realização das provas. 

7.7.12. Não será permitido o uso de sanitários/ bebedouros por candidatos que tenham terminado 

as provas. A exclusivo critério da Coordenação do local, e desde que haja disponibilidade, poderá 

ser permitido o uso dos sanitários que não estejam atendendo aos candidatos durante a realização 

do certame. 

7.8. Será automaticamente excluído do Concurso Público, em qualquer fase, o candidato que: 
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7.8.1. Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata. 

 

7.8.2. For descortês com qualquer membro da equipe durante a execução do certame e se recusar 

a entregar o Cartão-Resposta no tempo determinado para o término da prova. 

 

7.8.3. For responsável por falsa identificação pessoal. 

 

7.8.4. Durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro candidato ou em 

utilização de celular ou equipamentos descritos no item 7.7.4. 

 

7.8.5. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação, tais como anotações em 

papéis, no corpo, roupas, etc. 

 

7.8.6. Não devolver o Cartão-Resposta ao término da prova, antes de sair da sala; 

 

7.8.7. Deixar de assinar a lista de presença e o Cartão - Resposta; 

 

7.8.8. Não realizar a prova ou ausentar-se da sala sem autorização, portando ou não o cartão de 

respostas; 

 

7.8.9. Após as provas, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter 

utilizado outros procedimentos ilícitos na realização das mesmas. 

 

7.8.10. Não atender às determinações deste Edital; 

 

7.8.11. For surpreendido portando celular durante a realização da prova. Os celulares deverão ser 

desligados, retiradas as baterias (se possível), e guardados dentro do envelope fornecido pelo 

Instituto Referência ao entrar em sala, mantidos lacrados e dentro da sala até a saída definitiva do 

local da realização da prova. 

7.8.12. Não atender ao critério da alínea acima e for surpreendido com celular fora do envelope 

fornecido ou portando o celular no deslocamento ao banheiro/bebedouro, mesmo dentro do 

envelope fornecido pelo Instituto Referência; 

7.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os Atos e 

Editais referentes ao presente Concurso Público. 

 

7.10.  A data da realização das provas, se necessário, poderá ser alterada por ato da empresa 

responsável pela execução juntamente com a Comissão Executiva do Concurso Público, dando 

ampla divulgação. 

 

7.10.1. Caso ocorra um número excessivo de candidatos inscritos e se confirmada a impossibilidade 

de locais suficientes para acomodar no Município de Sapucaia/RJ o número de candidatos inscritos, 

a Comissão Executiva do Concurso Público poderá autorizar a realização da prova em outros 

municípios. 
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7.10.2. Se, por qualquer razão fortuita, o concurso público sofrer atraso em seu início ou necessitar 

interrupção, será dado aos candidatos do local afetado prazo adicional de modo que tenham o total 

de tempo destinado aos demais candidatos não afetados.  

7.10.3. Os candidatos afetados deverão permanecer na sala de provas aguardando o (re)início da 

prova, conforme instruções fornecidas pela equipe de aplicação, sob pena de eliminação.  

7.10.4. A situação descrita no item 7.10.2 não se aplica às orientações e avisos fornecidos pelos 

fiscais durante a aplicação, bem como com relação a procedimentos de identificação civil e/ou 

segurança que forem adotados pela organização do certame. 

 7.10.5. Em casos excepcionais, quando a situação verificada impossibilitar o prosseguimento das 

provas em condições isonômicas a todos os candidatos envolvidos, a Coordenação do Instituto 

Referência, ouvida a Comissão do Concurso, poderá deliberar pela suspensão da aplicação, 

reservando-se no direito de prosseguir com a realização do certame suspenso em nova data. 

7.11. O gabarito da prova será divulgado com data prevista no cronograma básico no site oficial 

Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ www.sapucaia.rj.gov.br   e/ou através do site 

www.institutoreferencia.org.br 

 

7.12. DA PROVA DE TÍTULOS PARA O MAGISTÉRIO 

 

7.12.1. A prova de títulos, de caráter classificatório, exclusivamente para os candidatos não 

eliminados na prova escrita, terá valor total de até 10 (dez) pontos. 

 

7.12.2. Deverão anexar seus títulos somente os candidatos para os cargos do Magistério, aprovados 

na Prova Objetiva, com o percentual mínimo exigido para a aprovação, que é de 50% (cinquenta por 

cento) do total de pontos. 

 

7.12.3. O candidato aprovado que não anexar os títulos para a Avaliação, no prazo estabelecido no 

cronograma deste Edital, receberá nota 0 (zero) na Avaliação de Títulos. 

 

7.12.4.  Os títulos deverão ser anexados em sistema eletrônico, em sua íntegra (frente e verso), 

através do endereço eletrônico www.institutoreferencia.org.br,  no local destinado a “Prova de 

Títulos”, nos prazos estipulados no Cronograma (Anexo I) deste Edital. 

 

7.12.5. O tamanho máximo de cada arquivo deverá ser 5 MB e o formato de inserção PDF. 

 

7.12.5. 1. É responsabilidade do candidato verificar se o arquivo foi devidamente inserido no sistema, 

sob pena de não receber nenhuma nota. 

 

7.12.6. Cada arquivo inserido equivale a um documento comprobatório, não podendo o candidato 

inserir arquivo que contenha mais de um documento comprobatório, sob pena de desconsideração 

dos arquivos anexados. 

 

http://www.sapucaia.rj.gov.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
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7.12.7. Toda a documentação relativa ao mesmo documento comprobatório deverá ser anexada em 

um único arquivo PDF, sob pena de desconsideração dos arquivos anexados. 

 

7.12.8. O candidato deverá anexar o documento exatamente no item destinado para tal fim, sob pena 

de desconsideração dos arquivos anexados em outros itens. (Ex.: pós-graduação anexada no local 

de doutorado). 

 

7.12.9. A análise e julgamento dos títulos será feita no período definido no cronograma (Anexo I) 

deste Edital e se dará por meio dos documentos anexados, pelo candidato, no sistema. 

 

7.12.10. Os candidatos deverão, obrigatoriamente, informar todos os dados solicitados no momento 

da inserção dos documentos comprobatórios, se comprometendo a informar os dados reais e 

verdadeiros, sob pena de eliminação do certame e responder cível e criminalmente, caso seja 

comprovado que existiu má-fé do candidato ao informar dados falsos para benefício próprio ou de 

outrem. 

 

7.12.11. No momento da inserção dos dados, o candidato é o único responsável pelo preenchimento 

de todos os campos constantes no sistema de avaliação de títulos, respondendo pelos dados 

informados erroneamente ou pelo não preenchimento, sob pena de indeferimento do título. 

 

7.12.12. Os títulos serão avaliados conforme os dados informados pelo próprio candidato em 

consonância com os documentos anexados. 

 

7.12.13.  A Banca avaliadora validará os dados informados, podendo ser alterado conforme os dados 

reais apurados. 

 

7.12.14. Ao final do envio dos títulos, o candidato poderá imprimir a comprovação dos títulos inseridos 

no sistema, através do botão “imprimir página”. 

 

7.12.15. O candidato deverá, obrigatoriamente, anexar documento exatamente conforme previsto na 

tabela constante do item 7.12.20. 

 

7.12.16. Os títulos anexados são de inteira responsabilidade do candidato, bem como o upload do 

arquivo na data estabelecida no cronograma, arcando o candidato com as consequências de 

eventuais erros no procedimento de Anexo (upload). 

 

7.12.17. Para efeito de pontuação, as digitalizações ilegíveis serão desconsideradas. 

 

7.12.18. A veracidade dos documentos apresentados poderá ser averiguada a qualquer tempo, 

obedecendo ao previsto nos artigos 298, 299 e 304 constantes no Código Penal - Decreto-lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940, que trata dos crimes contra a fé pública e da falsidade documental, 

sob pena de abertura de processo administrativo disciplinar, nos termos das Leis Municipais e do 

Estatuto do Servidor Público e suas alterações, sendo remetido cópia ao Ministério Público para a 

instauração de ação penal. 
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7.12.19. O candidato poderá obter a pontuação máxima de 10 (dez) pontos, mesmo que a soma 
dos documentos ultrapasse esse limite. 
 

7.12.20. Aos títulos serão atribuídas as seguintes pontuações: 

QUADRO DE TÍTULOS 

ITEM Qualificação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação Máxima 

A 

Curso de pós-graduação Stricto Sensu em nível de 
Doutorado, na área da Educação, registrado na 

Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 
Superior 

Acompanhado Preferencialmente do Respectivo 
Histórico Escolar 

5,0 5,0 

B 

Curso de pós-graduação Stricto Sensu em nível de 
Mestrado, na área da Educação, registrado na 

Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 
Superior 

Acompanhado Preferencialmente do Respectivo 
Histórico Escolar 

3,0 3,0 

C 

Curso de Pós-Graduação "Lato Sensu" em nível de 
Especialização, na área da educação, com carga 

horária mínima de 360h 
Acompanhado Preferencialmente do Respectivo 

Histórico Escolar 

2,0 2,0 

 Pontuação Máxima = 10 pontos 

 

7.12.21. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação Stricto Sensu em nível de 
mestrado ou doutorado, será aceito o diploma / certificado ou certidão de conclusão acompanhada 
obrigatoriamente de histórico escolar que permita identificar o número de créditos obtidos, as 
disciplinas cursadas e a indicação do resultado do julgamento da dissertação ou tese) de conclusão 
do curso. 
 
7.12.22. Para receber a pontuação relativa aos títulos deste Edital, o certificado deverá informar que 
o curso de especialização foi realizado de acordo com as normas do Conselho Nacional de 
Educação. 
 
7.12.22.1. Caso o certificado não informe que o curso de especialização foi realizado de acordo com 
o solicitado no subitem anterior, deverá ser anexada declaração da instituição, atestando que o curso 
atende às normas do CNE. 
 
7.12.23. Caso o certificado não contenha as informações definidas pela resolução citada no subitem 
anterior, será aceita uma declaração da instituição (a declaração deverá ser emitida em papel 
timbrado e com o carimbo de CNPJ da instituição responsável pelo curso) informando que o curso 
atende as exigências da referida resolução, anexando a esta, obrigatoriamente, o histórico escolar 
que permita identificar a quantidade total de horas do curso, as disciplinas cursadas e a indicação da 
aprovação ou não no curso, contendo inclusive o resultado do trabalho final ou monografia.  
 
7.12.24. Não será considerado como curso de pós-graduação Lato Sensu ou curso de pós-graduação 
Stricto Sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas e o candidato 
ainda não tenha realizado a dissertação ou tese, ou obtido o resultado do julgamento das mesmas. 
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7.12.25. Todos os documentos deverão ser oriundos de instituições reconhecidas pelo MEC ou 
devem ser registrados pelo MEC, conforme o caso. 
 
7.12.26. Os documentos relativos a cursos realizados no exterior só serão considerados quando 
atendida a legislação nacional aplicável. 
 
7.12.27.  Somente serão aceitos certificados/declarações das instituições referidas nos subitens 
anteriores nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem de todos os dados 
necessários à sua perfeita comprovação. 
  
7.12.28. O mesmo título será considerado uma única vez para cada cargo. Quando o candidato 
possuir mais de um requisito específico para a investidura do cargo e que um deles for aceito para a 
Avaliação de Títulos, ambos deverão ser enviados a fim de comprovação. 

7.12.29. Os cursos de especialização deverão estar acompanhados do diploma de graduação, 

certidão ou declaração do curso exigido como requisito ao exercício do cargo, caso contrário não 

serão pontuados. 

7.12.29.1. Não será considerado o título de graduação ou pós-graduação quando este for 
requisito exigido para o exercício do respectivo cargo, bem como outros títulos de formação, tais 
como: língua inglesa, língua espanhola, informática, entre outros. 

7.12.29.2. Não serão pontuados como títulos declarações que apenas informem que o candidato 

está regularmente matriculado em curso de pós-graduação, mesmo que nessa declaração conste a 

previsão de término do mesmo. A declaração de conclusão de curso somente será considerada 

válida se informar EXPRESSAMENTE que o referido curso foi integralmente concluído. 

 

7.12.30. O documento, já finalizado, deverá ser comprovado por cópia legível do certificado, com 
carga horária expressa. Somente serão aceitos cursos da área para a qual o candidato concorre. 

7.12.31. Não serão pontuados os cursos em que o candidato tenha participado como apresentador, 

coordenador, mediador, monitor, expositor, organizador ou qualquer outro que não seja na condição 

de aluno/participante/ouvinte; 

 
7.12.32. A análise dos documentos comprobatórios dos títulos, valendo um total de 10 (dez) pontos, 
avaliará o nível de aperfeiçoamento do candidato, em estrita observância às normas contidas neste 
Edital. 
 
 
7.13. DA PROVA PRÁTICA DE MOTORISTAS E OPERADORES DE MÁQUINAS 

 

7.13.1. Somente se submeterão à prova prática os candidatos aos cargos descritos abaixo, dentro 

do quantitativo de corte especificado, também, no quadro abaixo, desde que aprovados na escrita 

objetiva de múltipla escolha com pontuação igual ou superior a 50% (cinquenta por cento), 

de acordo com a classificação obtida do maior para o menor: 
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QUANTITATIVO DE CONVOCADOS PARA A PROVA PRÁTICA 

Cargo Ampla Concorrência Pessoas com Deficiência - PcD (Se Houver) 

Motoristas Até 70ª posição Até a 4ª posição 

Operadores de Máquinas Pesadas Até 18ª posição Até a 1ª posição 

 

7.13.1.1.  Em caso de empate com o último classificado, farão prova prática todos os candidatos 

que obtiverem a mesma nota do último convocado. 

 

7.13.1.2.  A prova prática tem caráter eliminatório e classificatório, totalizando 20 pontos, que serão 

acrescidos à nota obtida na prova objetiva. 

 

7.13.1.3. Para os candidatos aos cargos de Motoristas e Operador de Máquinas a prova prática 

constará da execução de tarefas como: condução de veículo automotivo, compatível com a categoria 

exigida, em vias públicas da cidade, buscando evidenciar de forma profissional a postura do condutor 

candidato, bem como outras tarefas correlatas ao cargo. Os critérios de avaliação serão cobrados 

conforme a Resolução nº. 168/2004 do CONTRAN.  

 

7.13.1.4. O candidato que não comparecer à Prova Prática será excluído do Concurso. 

 

7.13.1.5. A prova prática será realizada no Município de Sapucaia em local que será publicado em 

órgão encarregado das publicações Oficiais e no site da organizadora 

www.institutoreferencia.org.br . 

 

7.13.1.6. Os candidatos convocados para a prova prática, conforme cronograma do Concurso 

Público terão seus nomes e respectivas pontuações divulgados no site 

www.institutoreferencia.org.br sendo que esta comunicação não tem caráter oficial, apenas 

informativo, devendo os candidatos que participarem dessa fase comparecer no local de realização 

da mesma. 

 

7.13.1.7. Os candidatos convocados para esta fase deverão comparecer no local indicado para a 

realização da prova 1 (uma) hora antes do horário fixado para seu início, portando Carteira Nacional 

de Habilitação válida (motorista e operador de maquinas) e documento oficial com foto para os 

demais cargos, caso contrário não poderão efetuar a referida prova.  

 

7.13.2. SERÁ ELIMINADO DO CONCURSO NESTA FASE, O CANDIDATO QUE:  

a) Retirar-se do recinto da prova durante sua realização sem a devida autorização ou que não estiver 

no local da prova no horário previsto para assinar a lista de chamada, sendo automaticamente 

eliminado; b) Não apresentar a documentação exigida; c) Não obtiver o mínimo de 50% (cinquenta 

por cento) de aproveitamento dos pontos da prova prática; d) Faltar com a devida cortesia para com 

qualquer dos examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes e/ou candidatos; e) For 

surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução dos testes ou tentando usar de meios 

fraudulentos e/ou ilegais para a realização da prova; e f) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos 

trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

 

http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.incp.org.br/


 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

26 

 

7.13.3. Não será permitido o uso de telefone celular durante a realização da prova prática. O 

candidato que portar o referido aparelho deverá, obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em 

saco plástico fornecido pelos fiscais da prova. Caso o telefone celular de um candidato toque 

durante a prova, o fato será registrado em ata, para julgamento posterior, podendo acarretar 

a eliminação do candidato. 

 

7.13.4. A Banca examinadora manifestará que os candidatos iniciarão a prova prática com um total 

de 20 pontos, e que ao longo da prova poderão ter a nota inicial diminuída conforme critérios abaixo:  

 

7.13.4.1. Os candidatos serão pontuados de acordo com o seguinte critério de avaliação para seu 

respectivo cargo: 

 

Operador de Máquinas Pesadas: 

I - Faltas graves: - 3 Pontos Negativos: 

Entrar na via preferencial sem o devido cuidado; usar a contramão de direção; subir na calçada 

destinada ao trânsito de pedestres ou nela estacionar; perder o controle da direção do veículo em 

movimento;  fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la; deixar de usar o cinto 

de segurança; não abaixar as sapatas; não levantar a pá dianteira; não levantar a pá traseira; utilizar 

a pá incorretamente; não mover a pá para a direita; não mover a pá para a esquerda. 

II - Faltas médias: - 2 Pontos Negativos: 

Executar o percurso da prova, no todo ou em parte, sem estar o freio de mão inteiramente livre; 

interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova; utilizar 

incorretamente os freios; 

III - Faltas leves: - 1 Ponto Negativo: 

Ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao condutor; Não ajustar devidamente os 

espelhos retrovisores; Apoiar o pé no pedal da embreagem com o veículo engrenado e em 

movimento; Engrenar as marchas de maneira incorreta; Utilizar incorretamente os instrumentos do 

painel; 

IV - 10 Pontos Negativos: Não executar a tarefa no tempo estabelecido. (15 minutos). 

 

Motorista: 

I - Faltas graves: 3 Pontos Negativos: 

Avançar sobre o balizamento demarcado; avançar a via preferencial; avançar sobre o meio fio; 

perder o controle da direção do veículo em movimento; não observar as regras de ultrapassagem 

ou de mudança de direção; não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou sinalizá-la 

incorretamente; não usar devidamente o cinto de segurança; manter a porta do veículo aberta ou 

semi-aberta durante o percurso da prova ou parte dele. 

II - Faltas médias: 2 Pontos Negativos: 

Executar o percurso da prova, no todo ou parte dele, sem estar o freio de mão inteiramente livre; 

colocar o veículo em movimento sem observar as cautelas necessárias; interromper o 

funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova; engrenar ou utilizar as marchas 

de maneira incorreta durante o percurso; fazer conversões incorretamente; usar o pedal de 

embreagem antes de usar o pedal de freio nas frenagens. 

III - Faltas leves: 1 Ponto Negativo: 

Provocar movimentos irregulares no veículo, sem motivo justificado; Não ajustar devidamente os 
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espelhos retrovisores; Utilizar ou interpretar incorretamente os instrumentos do painel do veículo;

  Ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao condutor; Apoiar o pé no pedal da 

embreagem com o veículo engrenado e em movimento; Dar partida ao veículo com a engrenagem 

de tração ligada. 

 
08 – DA APRESENTAÇÃO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
8.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer das 

fases abaixo, informando as razões pelas quais discorda do indeferimento. 

 

8.1.1. Serão admitidos recursos quanto: 

• ao indeferimento do pedido de isenção do valor da inscrição (Cadúnico);  

• a não inclusão do nome nas listagens dos que concorrerão às vagas reservadas a Pessoa 

com Deficiência (PCD); 

• ao indeferimento de atendimento especial para a realização das provas;  

• ao indeferimento da inscrição;  

• às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares; 

• ao resultado preliminar das provas de Títulos; práticas e TAF; 

• ao resultado preliminar após aplicação dos critérios de desempate; 

8.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo previsto no cronograma após a ocorrência do 

evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do evento a ser 

recorrido.  

8.2.1. O candidato que desejar interpor recursos nas datas previstas no Cronograma, iniciando-se 

às 10horas e encerrando-se às 18horas dos dias previstos, deverá fazê-lo em requerimento 

próprio disponibilizado no link correlato ao Concurso Público no www.institutoreferencia.org.br 

 

8.3. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se 

referem. 

8.4. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado.  

8.5. A interposição de recursos deverá ser feita exclusivamente via Internet, através do Sistema 

Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados 

referente à inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, ao Instituto, conforme disposições 

contidas no endereço eletrônico www.institutoreferencia.org.br, no link correspondente ao Concurso 

Público. 

8.5.1. Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as instruções 

contidas neste Edital e no site www.institutoreferencia.org.br. 

8.5.2.O Instituto Referência e a Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ, não se responsabilizam por 

recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 

congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, a que não tenham dado causa. 

http://www.institutoreferencia.org.br/
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8.6. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. O Recurso de questão ou 

avaliação, deverá estar devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações de 

artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a exposição de 

motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas, caso não cumpra as exigências, não 

serão aceitos e será preliminarmente indeferido. 

8.6.1. Não serão aceitos recursos interpostos por e-mail, whatsApp ou outro meio que não seja o 

especificado neste Edital.  

8.7. Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoreferencia.org.br, 

não sendo possível o conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, 

individualmente, a qualquer recorrente o teor dessas decisões.  

8.8. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 

razão pela qual não caberão recursos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo 

manifestação posterior.  

8.8.1. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, 

recurso de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no caso previsto no 

item anterior. 

8.9. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão 

corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

8.9.1. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar essa alteração 

valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

8.10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a 

todos os candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. 

8.11. Na ocorrência do disposto nos itens 8.9 e 8.10 deste capítulo e/ou em caso de provimento de 

recurso, poderá ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota 

mínima exigida para a prova. 

8.12. O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o 

candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com 

citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a 

exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas. 

8.13. Serão indeferidos os recursos:  
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;  
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;  
c) sem fundamentação e/ou inconsistente, ou incoerente e;  
d) intempestivos.  
 
09 – DOS RESULTADOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO DOS 
CANDIDATOS 

 

9.1. Os resultados serão divulgados nas datas previstas no cronograma do certame, da seguinte 

http://www.institutoreferencia.org.br/
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forma: 

 

9.1.1. O resultado preliminar das notas da prova objetiva será divulgado por meio de listagem, e nele 

constarão as notas por conteúdo. 

 

9.1.1.2. Não serão publicados os resultados dos candidatos ausentes e reprovados. 

 

9.1.1.3. O candidato reprovado poderá obter a informação sobre a sua situação neste Concurso 

Público através de Consulta Individual no sítio eletrônico do Instituto Referência 

www.institutoreferencia.org.br. 

 

9.1.2. O resultado final do Concurso Público, constado das notas da prova objetiva, será divulgado 

por meio de duas listas, a saber: a) lista contendo a classificação de todos os candidatos aprovados, 

inclusive os inscritos como pessoas com deficiência; b) lista contendo a classificação, 

exclusivamente, dos candidatos aprovados inscritos como pessoas com deficiência. 

 

9.2. Todos os candidatos terão sua Prova Objetiva corrigida por meio de processamento eletrônico. 

 

9.2.1. A nota final da Prova será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas as 

questões, sendo somente considerados aprovados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) do total de pontos, e não obtiverem nota zero em nenhuma disciplina.  

 

9.3. A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em listagem 

específica constando a nota da prova objetiva, por nome e código de inscrição, com os desempates 

já realizados. 

 

9.4. O desempate dos candidatos obedecerá aos seguintes critérios, nesta ordem e sucessivamente: 

 

a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do art. 

27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, e persistindo o empate serão adotados, 

sucessivamente, os seguintes critérios: 

b) Ter obtido maior nota na parte Específica da prova objetiva;  

c)Ter obtido maior nota na parte de Português da prova objetiva; 

d)Ter obtido maior nota na parte de Matemática (quando houver); 

e) Ter obtido maior nota na prova Títulos ou prática (quando houver);  

f) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade; 

g) Ter exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal). 

9.4.1. Os candidatos que, após aplicação sucessiva dos critérios de desempate previstos no item 

9.4, até o critério maior idade, e que, ainda assim, permanecerem empatados, serão convocados 
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oportunamente para apresentação de documentação comprobatória do exercício da função de 

jurado.  

9.4.2. Os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia 

do período de inscrições, terão a idade como primeiro critério de desempate, hipótese em que terá 

preferência o mais idoso. Caso persista o empate, deverá ser observado o critério estabelecido no 

item 9.4, letra a, conforme estabelecido na Lei em vigor. 

9.5. Caso haja empate no ano, mês e dia de nascimento, será solicitado aos candidatos a 

apresentação da certidão de nascimento original e cópia, ou cópia autenticada para verificação da 

hora do nascimento, pelo e-mail: contato@institutoreferencia.org.br ou pelo telefone (22) 3056-7910 

ou WhatsApp (22) 99893-2366. A não apresentação do documento no prazo solicitado acarretará na 

tácita aceitação da ordem de classificação do resultado a ser divulgado.  

 
10 – DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA - TAF 

 
10.1. Serão inicialmente convocados para TAF os 20 (vinte) primeiros candidatos aprovados para o 

cargo de Guarda Municipal até esta fase para o cargo, obedecido o regramento inerente às vagas 

reservadas a pessoas com deficiência, conforme abaixo:  

QUANTITATIVO DE CONVOCADOS PARA O TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 

Cargo Ampla Concorrência Pessoas com Deficiência - PcD (Se Houver) 

Guarda Municipal Até 20ª posição Até a 2ª posição 

 
10.1.1. Os candidatos serão listados em ordem de classificação, de acordo com os valores 
decrescentes das notas do Concurso, observados os critérios de desempate deste edital. Os 
candidatos aprovados na prova objetiva deverão apresentar atestado de saúde, por conta própria, 
sendo aceitos atestados originais, para se submeterem ao teste de aptidão física.  
 

10.1.2. Caso se verifiquem candidatos com deficiência que tenham obtido pontuação suficiente para 

classificação pela lista de ampla concorrência (lista geral), estes não serão considerados para fins 

de definição dos quantitativos da referida lista, mencionados no subitem 10.1.  

10.1.3. Caso o número de candidatos com deficiência aprovados em todas as etapas anteriores seja 

inferior ao quantitativo estabelecido no subitem 10.1, serão convocados para o TAF os candidatos 

da ampla concorrência posicionados nas posições subsequentes da respectiva lista de classificação, 

até o limite estabelecido no referido subitem, respeitada a ordem de classificação.  

10.1.4. Havendo notas idênticas nas posições de classificação expressas no subitem anterior, serão 

preliminarmente aplicados os critérios de desempate previstos no subitem 9.4.  

10.1.5. Será Publicado Edital de Convocação para a realização da prova de APTIDAO FÍSICA, com 
aviso no endereço eletrônico www.institutoreferencia.org.br,  onde  constarão todas as informações 
necessárias ao candidato, dentre elas: local, dia e horário da prova. 
 
10.2. Somente se submeterão ao Teste de Aptidão Física, os candidatos cujo atestado médico 
comprovar aptidão para realização de esforço físico. 
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10.3. O Município não reembolsará, em nenhuma hipótese, os gastos próprios para obterem os 
atestados trazidos pelos candidatos, sendo de inteira responsabilidade dos mesmos à apresentação 
na avaliação de aptidão física. 
 
10.3.1. Os candidatos que não apresentarem seus respectivos atestados médicos serão 
eliminados do concurso público. 
 
10.4. Teste de Aptidão Física - TAF: Os candidatos, realizarão o Teste de Aptidão Física (TAF), em 

data prevista no cronograma básico, sendo o local e a hora determinados na publicação do Edital de 

convocação no endereço eletrônico www.institutoreferencia.org.br, fica o candidato obrigado a 

acompanhar as referidas publicações.  

10.4.1. Quando chamado para o TAF, o candidato deverá se apresentar com antecedência mínima 
de 01 (uma) hora, portando o documento de identidade original, o ATESTADO MÉDICO original, 
emitido com no máximo 10 (dez) dias úteis de antecedência à data da prova (inclusive), que certifique, 
especificamente, que o candidato está APTO PARA REALIZAR ESFORÇO FÍSICO. 
 
10.4.2. Este teste de aptidão física é de caráter eliminatório: o candidato será considerado APTO ou 
INAPTO;  
 
10.4.3. O candidato deverá portar vestimenta adequada à realização da avaliação. (exemplo: 
Calção, Camiseta ou roupa de ginástica e Tênis); 
 
10.4.4. O teste de aptidão física constará de TESTE DE RESISTÊNCIA E FORÇA, com metas a 
serem alcançadas; 
 
10.4.5. Estará apto o candidato que for aprovado em TODOS os testes de aptidão física; 
 
10.4.6. Não será concedida segunda chamada, sendo considerado inapto o candidato (a) que, no 
momento ou antes da realização da prova, apresentar quaisquer alterações fisiológicas, psicológicas, 
exceto no caso do Tema 973 da Repercussão Geral (Possibilidade de remarcação do teste de 
aptidão física de candidata grávida à época de sua realização, independentemente de haver previsão 
expressa nesse sentido no edital do concurso público). 
 
10.4.6.1.O candidato que sofrer alguma lesão, distensão, dentre outros, no momento da prova, de 

modo que o impeça de concluir com êxito os exercícios propostos será eliminado do certame. 

10.4.6.2. Os casos de alteração física, psicológica e(ou) fisiológica temporários (estados menstruais, 

indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização dos testes 

na data marcada, diminuam ou limitem a capacidade física dos candidatos, não serão levados em 

consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado ou adiamento do mesmo e, 

uma vez impossibilitado, estará eliminado do Concurso. 

10.4.6.3. Não caberá ao INSTITUTO nem ao Município de Sapucaia, nenhuma responsabilidade 
no tocante a eventuais enfermidades e/ou lesões que possam acometer o candidato no decorrer da 
Prova de Capacidade Física. 

10.4.7. Não será permitido o uso de telefone celular durante a realização da Avaliação de 
Aptidão Física.  O candidato que portar o referido aparelho deverá, obrigatoriamente, acondicioná-
lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da prova.  
 

http://www.institutoreferencia.org.br/
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10.5. Dos testes: 
 
10.5.1. RESISTÊNCIA ABDOMINAL - Objetivo: medir a resistência da musculatura abdominal por 
meio da flexão do tronco; Metodologia para ambos os sexos: Executar o maior número de 
abdominais em 60 segundos, da seguinte forma: O candidato deverá assumir a posição em decúbito 
dorsal, joelhos fletidos formando um ângulo de 90 graus. As plantas dos pés devem estar em pleno 
contato com o solo e os pés devem estar afastados a uma distância inferior a 30 centímetros. O 
candidato deverá cruzar os braços à frente do tronco, de forma que a mão direita toque o ombro 
esquerdo e a mão esquerda toque o ombro direito. A cabeça do candidato também deverá estar em 
contato com o solo. O candidato deverá elevar o tronco até que os cotovelos toquem as coxas e 
voltar à posição inicial. Cada toque dos cotovelos nas coxas constitui uma flexão. Só serão 
considerados válidos os movimentos executados corretamente e completos. 
 
Resultado: Será a contagem do número de toques dos cotovelos nas coxas, executados de maneira 
correta em 60 segundos, e estarão classificados os candidatos que alcançarem, em uma única 
tentativa para ambos os sexos, os índices indicados na tabela abaixo (CATEGORIA – NÍVEL MÉDIO 
– Fonte: Tabela Pollock,M.L.;Wilmore,J.H. Exercícios na Saúde e na Doença,2ª ed.,MEDSI, 
R.J,1993).  
 

TABELA DE ABDOMINAIS 

IDADE 15/19 anos 20/29 anos 30/39 anos 40/49 anos 50/59 anos 60/69 anos 

HOMEM 38  33 27  22  18  12  

MULHER 32  25  20  15  5  3 

 
O candidato considerado INAPTO no teste 1 (Resistência Abdominal) não poderá realizar a etapa 
seguinte. 

 
Ilustração do Teste Abdominal (Aahper, 1976) 

 

10.5.2. RESISTÊNCIA DE MEMBROS SUPERIORES - Objetivo: Flexão e extensão de braço e 

antebraço: realizar o maior número de repetições possíveis em uma única tentativa. Serão aprovados 

os candidatos de ambos os sexos que alcançarem a CATEGORIA – NÍVEL FUNDAMENTAL, 

conforme tabela Pollock e Wilmore: 

Metodologia 

Homens: os movimentos serão executados com o candidato no chão, deitado de barriga para baixo, 

as mãos colocadas sobre o chão, braços estendidos na linha e largura dos ombros. O peito deve 
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tocar o chão a cada movimento e os braços devem se estender na volta. As costas devem ficar retas. 

O exercício deve ser feito até a exaustão (contar o número de repetições) respeitando a constância 

no ritmo das repetições. Caracterizada a interrupção na execução, a contagem dos exercícios será 

encerrada.   

Mulheres: Deitar de barriga para baixo no chão, com o corpo reto e as pernas unidas. Dobrar os 

joelhos em ângulo reto e colocar as mãos no chão. No nível dos ombros. Erguer o corpo até os 

braços ficarem estendidos e o peso suportado, completamente, pelas mãos e pelos joelhos. O corpo 

deve formar uma linha reta da cabeça aos joelhos; não curvar os quadris nem as costas. A seguir, 

dobrar os braços até que o peito toque o solo. As pernas ou a cintura não devem tocar o solo, o peso 

continua a ser suportado pelos braços e joelho (contar o número de repetições), completas e corretas. 

O exercício deve ser feito até a exaustão respeitando a constância no ritmo das repetições. 

Caracterizada a interrupção na execução, a contagem dos exercícios será encerrada 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
Ilustração da Flexão dos Braços (Pollock e Wilmore) 

 
 

 

TABELA DE RESISTÊNCIA DE MEMBROS SUPERIORES 

IDADE 15/19 anos 20/29 anos 30/39 anos 40/49 anos 50/59 anos 60/69 anos 

HOMEM 23 – 28 22 – 28 17 – 21 13 – 16 10 – 12 08 – 10 
MULHER 18 – 24 15 – 20 13 – 19 11 – 14 07 – 10 05 – 11 

 
O candidato considerado INAPTO no teste 2 (Resistência de Membros Superiores) não poderá realizar a 
etapa seguinte. 
 

10.5.3. AVALIAÇÃO DO COMPONENTE CARDIORRESPIRATÓRIO - Protocolo de testagem 

utilizando técnica de campo. Teste de corrida de 2.400 metros. Metodologia: o teste consiste em 

cronometrar o tempo gasto pelo avaliado para percorrer a distância de 2.400 metros e o resultado 

apurado, em função do sexo e idade, o nível de capacidade aeróbica do candidato avaliado. Estarão 

classificados os candidatos que alcançarem os tempos indicados na tabela abaixo (CATEGORIA – 

NÍVEL MÉDIO DE CAPACIDADE AERÓBICA, conforme tabela, Cooper,1982). 

 

TABELA DOS NÍVEIS DE CAPACIDADE AERÓBICA 

IDADE 18/19 anos 20/29 anos 30/39anos 40/49 anos 50/59 anos 60 anos ou mais 

Homem 10:49 – 12:10 12:01 – 14:00 12:31 – 14:45 13:01 – 15:35 14:31 – 17:00 16:16 – 19:00 

Mulher 14:31 – 16:54 15:55 – 18:30 16:31 – 19:00 17:31 – 19:30 19:01 – 20:00 19:31 – 20:30 

 

 

 

Homem Mulher 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

34 

 

 
10.6. O TAF será coordenado e aplicado por uma Banca Examinadora – profissionais devidamente 
registrados no Conselho Regional de Educação Física (CREF), com habilitação plena em Educação 
Física, e poderá ser acompanhado por professores e auxiliares/estagiários da área.  
 
10.7. O candidato que for considerado INAPTO será eliminado. 
 
10.8. Ao final do TAF, independentemente de aprovação ou não, o candidato deverá assinar 
imediatamente a ficha individual contendo os dados relativos à sua performance, dando ciência de 
seu resultado. 
 
10.8.1. No caso do candidato se recusar a assinar a ficha individual, serão convocadas duas 
testemunhas, as quais assinarão em substituição ao candidato que se recusou, registrando-se em 
relatório tal ocorrência. 
 
10.9. Demais informações sobre o Teste de Aptidão Física (TAF) constarão no edital de convocação 
para esta fase. 
 
 

11– DO CURSO DE FORMAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL 

 
11.1. Os candidatos aprovados e classificados para o Cargo de Guarda Municipal, após todas as 

etapas, em ordem classificatória, dentro do número de vagas do cargo, serão convocados para o 

Curso de Formação. Fica a critério da Administração a definição da quantidade de convocados que 

participarão de cada chamada, até o preenchimento das vagas disponíveis a serem criadas durante 

a validade do concurso. 

 
11.2. O Curso de Formação (CF) será ministrado sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal 
Sapucaia. 
 
11.3. O candidato terá sua matrícula cancelada e será dispensado do curso, quando: 
 
11.3.1. Não atingir o mínimo de frequência estabelecido para o curso; 
 
11.3.2. Não revelar aproveitamento no curso, conforme fixado pela da Prefeitura Municipal 
Sapucaia. 
 
11.4. O Curso de Formação poderá ser realizado em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, 
seguindo as regras definidas no respectivo edital de convocação da etapa. 
 
11.5. Ao término do curso de formação profissional, os candidatos aprovados serão nomeados e 
empossados como Guarda Civil Municipal, sendo obedecida rigorosamente a ordem de classificação 
do concurso público, e farão jus à remuneração de acordo com a legislação vigente. 
 
12 – DA CONVOCAÇÃO PARA POSSE 

 
12.1. O provimento do cargo obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos 
aprovados. 
12.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu endereço completo (e-mails e 
telefones) junto a Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ. 
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12.3. Para todos os cargos do Concurso Público, os candidatos aprovados ficarão sujeitos aos 
exames médicos pré-admissionais, necessários para os fins de provimento do cargo, antes da 
respectiva posse. 
 
12.4. A Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ convocará os candidatos aprovados, obedecendo a 
ordem de classificação, mediante critério de conveniência e oportunidade, o número de candidatos 
que devem se submeter a lista de exames médicos pré-admissionais. 
 
12.4.1. Exame médico pericial, constando de inspeção clínica e exames clínicos complementares, 
de responsabilidade do candidato (hemograma, glicemia, colesterol, ureia e creatinina e Raio X de 
tórax e EAS, quando acima de 40 anos: incluir o Eletrocardiograma ECG), custeados pelo 
candidato. 
 
12.4.2. Análise da documentação exigida para admissão: 
 

• IDENTIDADE – (original e cópia) 

• 1 (uma) foto 3x4 colorida 

• CPF – (original e cópia) 

• TITULO ELEITORAL (original e cópia) 

• COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (original e cópia)  

• Certidão de casamento (se casado) ou de nascimento (se solteiro) (original e cópia) 

• PIS (CASO POSSUA) (original e cópia) 

• CERTIFICADO MILITAR (original e cópia) (PARA HOMENS) 

• DIPLOMA E/OU CERTIFICADO QUE COMPROVE A RESPECTIVA ESCOLARIDADE/HA-
BILITAÇÃO LEGAL E REGISTRO NO CONSELHO COMPETENTE, QUANDO FOR O CASO (cópia 
autenticada em cartório). 

• CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DA JUSTIÇA FEDERAL – 
www.jf.jus.br/cjf/servico/certidao-negativa 

• CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DA JUSTIÇA ESTADUAL – 

• CERTIDÃO QUITAÇÃO ELEITORAL – www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-
eleitoral 

• SITUAÇÃO CADASTRAL DO CPF -  www.receita.fazenda.gov.br 

• CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHOS MENORES DE 21 ANOS E CADERNETA DE 
VACINAÇÃO DOS MENORES DE CINCO ANOS 

• DECLARAÇÃO EM FORMULÁRIO PRÓPRIO QUE NÃO ACUMULA CARGO PÚBLICO, 
CASO OCUPE, INDICAR LOCAL. 

• DECLARAÇÃO DE BENS (imposto de renda ou declaração de próprio punho indicando os 
bens ou que não os possui) 

• CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - www.trt1.jus.br 

• Análise da documentação exigida para admissão dos Profissionais que exercem funções re-
gulamentadas por Conselhos Profissionais: Obrigatoriedade da apresentação do registro ativo e cer-
tidão de regularidade junto ao Conselho competente para o provimento dos cargos. 
 
12.5. Será considerado desistente, e, portanto, eliminado do certame, o candidato classificado que, 
ao ser convocado para realização de exames pré-admissionais, não comparecer, na data e hora 
marcadas, para a realização dos mesmos. Esta convocação será feita através do site 
www.sapucaia.rj.gov.br 
 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.trt1.jus.br/
http://www.sapucaia.rj.gov.br/
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13– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. A publicação do resultado final do certame será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente 
a pontuação desses últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. O resultado final do 
certame será homologado e divulgado no endereço eletrônico do Instituto Referência. 
 
13.2. A aprovação e classificação final no Concurso Público assegurará apenas a expectativa de 
direito à posse, ficando a concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais 
pertinentes, ao exclusivo interesse e conveniência da Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ, à rigorosa 
ordem de classificação e ao prazo de validade do Concurso Público. 
 
13.3. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concurso  Público, tais como 
Editais, processo de inscrição, local de prova, gabaritos, resultados das provas, editais de 
convocação e resultados  na página do Concurso Público nos endereços eletrônicos:   
www.sapucaia.rj.gov.br  e/ou www.institutoreferencia.org.br 
 
13.4. Verificada, em qualquer época, a apresentação de declaração ou documentos falsos ou 
inexatos e/ou a não apresentação dos documentos exigidos, isso importará em insubsistência da 
inscrição, nulidade da habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração e de documentos. 
 
13.5. Os candidatos poderão ser fotografados em cada local de qualquer prova, caso haja 
necessidade futura de comparação de dados, se houver alguma tentativa de fraude no processo. 
 
13.6. As disposições e instruções contidas no site e na capa da prova, também constituem normas 
que complementam o presente Edital. Sempre que necessário, poderão ser divulgadas outras 
normas complementares ou avisos oficiais. 
 
13.7. As alterações que se fizerem necessárias neste edital serão publicadas no site  
www.sapucaia.rj.gov.br e/ou no Portal www.institutoreferencia.org.br. Ficam, assim, os candidatos 
obrigados a acompanhar todas as publicações oficiais relativas ao Concurso Público. 
 
13.8. A inscrição no Concurso Público implicará a aceitação irrestrita das condições estabelecidas, 
conforme declaração na ficha de inscrição e aceitação no processo de inscrição pelo site, não 
cabendo ao candidato qualquer recurso quanto às normas contidas neste Edital. 
 
13.9. O candidato será responsável pela atualização de seu endereço residencial e eletrônico através 
de requerimento junto ao protocolo geral, dirigido a Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ, enquanto 
este Concurso Público estiver dentro de seu prazo de validade. O não cumprimento a essa 
determinação poderá ocasionar sua ausência à convocação no prazo previsto. Nesse caso, o 
candidato será considerado desistente. 
 
13.9.1. As alterações de endereço residencial e/ou eletrônico poderão ser feitas no Painel do 
candidato até a publicação do Resultado final, após esse período deverão ser feitas exclusivamente 
no Protocolo da Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ. 
 
13.10. O candidato convocado que não se apresentar no local e prazos estabelecidos, deixar de 
fornecer a documentação exigida ou for INAPTO nos exames médicos pré-admissionais será 
eliminado do Concurso Público. 
 

http://www.sapucaia.rj.gov.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.sapucaia.rj.gov.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
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13.11. Somente quando convocados para posse, os candidatos apresentarão os documentos 
comprobatórios do atendimento aos requisitos especificados no quadro de vagas. Caso o candidato 
não possa comprovar o exigido, será desclassificado por não atender às condições legais exigidas 
para o cargo. 
 
13.12. A homologação do Concurso Público e  as convocações serão de responsabilidade e 
competência da Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ. 
 
13.13. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como 
alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas 
provas do Concurso Público. 
 
13.14. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital 
de Retificação. 
 
13.15. A Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ, e o Instituto Referência não se responsabilizam pelo 
fornecimento de quaisquer cursos, apostilas ou outras publicações referentes a este Concurso 
Público. 
 
13.16. O candidato, após o término de sua prova, não poderá permanecer no estabelecimento onde 
a mesma foi realizada. 
 
13.16.1. É expressamente proibido fumar durante a prova, bem como nas dependências do 
local de provas. 
 
13.16.2. É proibido o porte de armas nos locais das etapas do certame, não podendo o candidato 
armado realizar a prova. 
 
13.16.2.1. Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é recomendável que os candidatos 
não portem arma de fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, se verifique esta situação, 
o candidato será encaminhado à Coordenação do local, onde deverá entregar a arma para guarda 
devidamente identificada, mediante preenchimento de termo de acautelamento de arma de fogo, 
onde preencherá os dados relativos ao armamento. Eventualmente, se o candidato se recusar a 
entregar a arma de fogo, assinará termo assumindo a responsabilidade pela situação, devendo 
desmuniciar a arma quando do ingresso na sala de aplicação de provas, reservando as munições na 
embalagem não reutilizável fornecida pelos fiscais, as quais deverão permanecer lacradas durante 
todo o período da prova, juntamente com os demais equipamentos proibidos do candidato que forem 
recolhidos. 
 
13.17. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário local de Brasília, para 
todos os fins deste Concurso Público. 
 
13.18.O candidato que desejar relatar ao Instituto Referência fatos ocorridos durante a realização 
do Concurso Público ou que tenha necessidade de outras informações, deverá efetuar contato junto 
ao Instituto Referência pelo e-mailcontato@institutoreferencia.org.br, a resposta poderá ser dada 
em até 72 horas após a postagem. 
 
13.19. Decorridos 5 (cinco) anos da realização do Concurso Público, todos os documentos e 
processos a ele relativos serão incinerados, independentemente de qualquer formalidade. 
 

mailto:contato@institutoreferencia.org.br
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13.20. A organização, aplicação, correção e elaboração das provas ficarão exclusivamente a cargo 
do Instituto Referência. 
 
13.21. O candidato que desejar obter comprovante de comparecimento nas provas deste concurso 
público deverá acessar link disponibilizado para este fim na página correlata ao certame, no endereço 
eletrônico do Instituto Referência (www.institutoreferencia.org.br ). É de inteira responsabilidade do 
candidato a prévia impressão do documento, o qual deverá ser apresentado ao Coordenador de 
aplicação, no local das provas, para o devido preenchimento. 
 
13.22.A Prefeitura Municipal de Sapucaia/RJ e o Instituto Referência se eximem das despesas com 
viagens e hospedagens dos candidatos em quaisquer das fases do certame, mesmo quando 
alteradas datas previstas no cronograma inicial, reaplicação de qualquer fase, inclusive de provas. 
 
13.23. Os casos omissos serão resolvidos pelo Instituto Referência, juntamente com a Comissão 
Executiva do Concurso Público, no que tange à realização deste Certame Público. 
 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

Sapucaia, (RJ), 05 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

BRENO JOSÉ DE SOUZA JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 

http://www.institutoreferencia.org.br/
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ANEXO I 
 

CRONOGRAMA 
 

EVENTOS DATAS 

Publicação do Edital 05/02/2024 

Período de Inscrição do Concurso público 05/02 a 05/03 

* Período de Isenção do Valor da Taxa de Inscrição 05 e 06/02 

Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 09/02 

* Período de Recursos contra a Relação Preliminar dos candidatos com Pedido 
de Isenção. 

15 e 16/02 

Relação Final dos candidatos com Pedido de Isenção 20/02 

Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos PCD e Necessidades 
Especiais Momentâneas 

18/03 

* Período de Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos PCD e 
Necessidades Especiais Momentâneas. 

19 e 20/03 

Relação Final dos Candidatos PCD e Necessidades Especiais Momentâneas 01/04 

Relação Final dos Candidatos com Inscrição Homologada e não homologada 01/04 

Homologação dos Locais de Prova Objetiva 10/05 

Retirada do Cartão de Convocação da Prova (CCP) 15/05 

Período de Correção de Dados do CCP (Data Limite) 20/05 

REALIZAÇÃO DAS PROVAS 25 e 26/05 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares das provas objetivas 27/05 

* Período de Recursos contra as questões das provas objetivas. 28 29/05 

Divulgação dos Gabaritos Definitivos das provas objetivas 19/06 

Divulgação do Resultado Preliminar de Notas das provas objetivas 25/06 

* Período de Recurso de Cartão Resposta. 26 e 27/06 

Resposta dos Recursos de Cartão Resposta 01/07 

Divulgação do Resultado das notas da prova objetiva – pós recursos 01/07 

Período de Envio de Títulos para o Nível Superior, pelo link correlato ao 
Concurso Público no site www.institutoreferencia.org.br 

02 a 05/07 

Divulgação do Resultado Preliminar de Notas de Títulos 31/07 

* Período de Recurso da Prova de Títulos. 01 e 02/08 

Resposta dos Recursos da Prova de Títulos 15/08 

Divulgação do Edital de Convocação para Teste de Aptidão Física (TAF) da 
Guarda Civil Municipal e Prova Prática (PP) 

15/08 

Realização do Teste de Aptidão Física (TAF) da Guarda Civil Municipal e 
Prova Prática (PP) 

25/08 

Divulgação do Resultado do Teste de Aptidão Física (TAF) da Guarda Civil 
Municipal e Prova Prática (PP) 

30/08 

* Período de Interposição de Recursos do Teste de Aptidão Física (TAF) e 
Prova Prática (PP) 

02 e 06/09 

Resposta aos Recursos e Resultado Pós-Recursos do Teste de Aptidão Física 
(TAF) da Guarda Civil Municipal e  Prova Prática (PP) 

10/09 

Divulgação do Resultado Final 10/09 

Edital de Convocação para o Curso de Formação A ser divulgado 

Curso de Formação da Guarda Civil Municipal A ser divulgado 

OBS: Todas as divulgações na página serão após as 14h. 
 

* Iniciando-se às 10 horas e encerrando-se às 18 horas dos dias previstos, no link correlato ao Con-

curso Público no site www.institutoreferencia.org.br 

http://www.institutoreferencia.org.br/
http://www.institutoreferencia.org.br/
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ANEXO II 
 

REQUISITOS E SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 
ARTÍFICE DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS – (TODOS) 
Requisitos: Ensino Fundamental Incompleto. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a executar atividades de pintura, pintura 
letrista, serralheria, soldagem, carpintaria, manutenção e instalação de sistemas hidráulicos, realizar 
trabalhos de alvenaria, concreto e revestimentos em geral, bem como montar armações de ferro. 
 
COVEIRO 
Requisitos: Ensino Fundamental Incompleto. 
Atribuições: Executar serviços de manutenção, limpeza e fiscalização de cemitérios, bem como os 
relativos sepultamentos. 
 
OPERADOR DE MÁQUINAS LEVES 
Requisitos: Ensino Fundamental Incompleto. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a operar máquinas como motosserra, 
roçadeira costal e outras do gênero, para roçada de terrenos e limpeza de vias, praças e jardins.  
 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
AUXILIAR DE OFICINA MECÂNICA 
Requisitos: Ensino Fundamental Completo. 
Atribuições: Executar tarefas auxiliares relativas a conserto, regulagem, lubrificação e limpeza de 
veículos, máquinas pesadas e demais equipamentos eletromecânicos. 
 
ELETRICISTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 
Requisitos: Ensino Fundamental Completo, acrescido de Carteira de Habilitação para condução de 
veículos na categoria D. 
Atribuições: Montar e reparar as instalações elétricas de veículos e máquinas automotoras. 
 
MOTORISTA 
Requisitos: Ensino Fundamental Completo, acrescido de habilitação D ou E para a condução de 
veículos; no caso de transporte de ônibus escolar, participar de curso a ser ministrado previamente 
pela Prefeitura ao início do exercício das atividades.  
Atribuições: Dirigir veículos automotores grandes, de transporte de carga e passageiros, 
conservando-o em perfeitas condições de aparência e funcionamento. 
 
OPERADOR DE MÁQUINAS (PESADAS) 
Requisitos: Ensino Fundamental Completo, acrescido de habilitação para a condução de máquina 
pesada.  
Atribuições: Operar motoniveladoras, carregadeiras, rolo compactador, pá mecânica, patrol e 
outros, para execução de serviços de escavação, terraplanagem, nivelamento de solo, 
pavimentação, conservação de vias, carregamento e descarregamento de material, entre outros; 
conduzir e manobrar a máquina, acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e 
direção, para posicioná-la conforme as necessidades do serviço; operar mecanismos de tração e 
movimentação dos implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de comando, para 
escavar, carregar, mover e levantar ou descarregar terra, areia, cascalho, pedras e materiais 
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análogos; zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando 
os ajustes necessários, a fim de garantir sua correta execução; pôr em prática as medidas de 
segurança recomendadas para a operação e estacionamento da máquina, a fim de evitar possíveis 
acidentes; efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para 
assegurar o bom funcionamento do equipamento; acompanhar os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da máquina e seus implementos e, após executados, efetuar os testes 
necessários; anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos 
realizados, consumo de combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia; 
executar outras atribuições afins. 
 

NÍVEL MÉDIO 

 
AGENTE ADMINISTRATIVO 
Requisitos: Ensino Médio Completo. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a executar e coordenar tarefas de apoio 
técnico-administrativo desenvolvendo atividades que requeiram certo grau de autonomia, sob 
supervisão. 
 
AUXILIAR EDUCACIONAL 
Requisitos: Ensino Médio Completo. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a cuidar, sob supervisão direta, dos alunos da 
Educação Infantil e dos alunos que usam o Transporte Escolar. 
 
AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 
Requisitos: Ensino Médio Completo acrescido do Curso específico na área e registro no respectivo 
conselho de classe. 
Atribuições: Compreende o cargo que tem como atribuição auxiliar o Cirurgião-Dentista no 
atendimento a pacientes em consultórios, clínicas, ambulatórios odontológicos ou hospitais que 
possuam o serviço de odontologia. 
 
ELETRICISTA 
Requisitos: Ensino Médio completo, acrescido de curso de formação profissional na área de 
atuação.  
Atribuições: Executar trabalhos de montagem, reparo, manutenção e operação de sistemas 
elétricos em instalações prediais, em semáforos, em baixa e alta tensão. 
 
FISCAL DE MEIO AMBIENTE 
Requisitos: Ensino Médio Completo. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a executar trabalhos de fiscalização no campo 
de saneamento e melhoria do meio ambiente. 
 
FISCAL SANITÁRIO 
Requisitos: Ensino Médio Completo. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a desenvolver atividades de fiscalização e 
orientação dos estabelecimentos de atividades econômicas em geral, de ambulantes, de feirantes, e 
de pessoas sujeitas às ações da Vigilância Sanitária de baixa e média complexidade, principalmente 
quanto às disposições da Legislação de Saúde Pública, Sanitária e Ambiental relacionadas com a 
saúde, emitir relatórios, laudos, termo, pareceres, lavrar peças fiscais próprias do ato fiscalizador, 
realizar serviços internos e externos, inclusive informatizados, relacionados com a Administração 
Sanitária em geral. 
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GUARDA MUNICIPAL 
Requisitos: Ensino Médio Completo. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a fazer, sob supervisão, o policiamento de 
edifícios e logradouros públicos municipais, bem como fiscalizar o cumprimento das leis de trânsito. 
 
MECÂNICO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 
Requisitos: Ensino Médio Completo. 
Atribuições: Executar tarefas relativas à regulagem, conserto, substituição de peças ou partes de 
veículos, máquinas pesadas e demais equipamentos eletromecânicos. 
 
ORIENTADOR SOCIAL 
Requisitos: Ensino Médio Completo. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a executar, sob supervisão, trabalhos 
relacionados com as atividades dirigidas a crianças e adolescentes assistidos pela Prefeitura. 
 
SECRETÁRIO ESCOLAR 
Requisitos: Ensino Médio completo, acrescido de curso de Secretário Escolar, realizado em 
instituição oficial. 
Atribuições: Desempenhar procedimentos de cunho administrativo nos estabelecimentos de ensino. 
 
TÉCNICO DE RADIOLOGIA 
Requisitos: Ensino Médio Completo acrescido do Curso específico na área e registro no respectivo 
conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a executar exames radiológicos, sob 
supervisão de Cirurgião-Dentista ou Médico Especialista, através de operação de equipamentos de 
raios X. 
 
TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
Requisitos: Ensino Médio Completo acrescido do Curso específico na área e registro no respectivo 
conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a coordenar e orientar o sistema de segurança 
do trabalho para assegurar a integridade dos servidores da Prefeitura. 
 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
Requisitos: Ensino Médio Completo acrescido do Curso específico na área e registro no respectivo 
conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a coordenar, orientar, supervisionar e executar 
a contabilização financeira, orçamentária e patrimonial da Prefeitura. 
 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
Requisitos: Ensino Médio Completo acrescido do Curso específico na área e registro no respectivo 
conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a orientar o pessoal auxiliar quanto às tarefas 
simples de enfermagem e atendimento ao público, executar as de maior complexidade, auxiliando 
Médicos e Enfermeiros em suas atividades específicas. 
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NÍVEL SUPERIOR 

 
ADVOGADO 
Requisitos: Curso Superior em Direito e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos com a função de coordenar, redigir, elaborar, analisar e emitir 
documentos e relatórios, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação. 
 
ARQUITETO(A) E URBANISTA 
Requisitos: Curso Superior em Arquitetura e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a analisar e elaborar projetos arquitetônicos, 
paisagísticos e urbanísticos, bem como acompanhar e orientar a sua execução. 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
Requisitos: Curso Superior em Serviço Social e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a planejar, coordenar, executar, supervisionar 
e/ou avaliar estudos e pesquisas, planos, programas e projetos de assistência social à população do 
Município e aos servidores municipais, identificando, analisando e contribuindo para a solução de 
problemas de natureza social, bem como para a garantia dos direitos sociais, civis e políticos da 
população. 
 
AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 
Requisitos: Curso Superior em Contabilidade e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: compreende os cargos que se destinam a realizar trabalhos de auditoria interna nas 
áreas contábil, financeira, orçamentária, patrimonial, tributária e fiscal visando resguardar, avaliar, 
reduzir e eliminar riscos, irregularidades no cumprimento das normas, legislações e procedimentos. 
 
BIÓLOGO 
Requisitos: Curso Superior em Biologia e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: compreende os cargos que se destinam a pesquisar todas as formas de vida, efetuando 
estudos e experiências com espécimes biológicos para incrementar os conhecimentos científicos e 
descobrir suas aplicações em campos como saúde, agricultura e meio ambiente. 
 
CIRURGIÃO DENTISTA (40H) 
Requisitos: Curso Superior em Odontologia e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: compreende os cargos que se destinam a executar e coordenar os trabalhos relativos 
a diagnóstico, prognóstico e tratamento de afecções de tecidos moles e duros da boca e região 
maxilofacial, utilizando processos laboratoriais, radiográficos, citológicos e instrumentos adequados, 
para manter ou recuperar a saúde bucal. 
 
CONTADOR 
Requisitos: Curso Superior em Contabilidade e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: compreende os cargos que se destinam a planejar, coordenar e executar os trabalhos 
de análise, registro e perícias contábeis, estabelecendo princípios, normas e procedimentos, 
obedecendo às determinações de controle externo, para permitir a administração dos recursos 
patrimoniais e financeiros da Prefeitura. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – ARTES 
Requisitos: Formação de nível superior, em curso específico de graduação plena, para exercício da 
docência nos anos finais do ensino fundamental. 
Atribuições: Titular de cargo da carreira do magistério público municipal com habilitação em nível 
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superior, ao qual compete a docência nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação de 
jovens e adultos - 2º Segmento. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – EDUCAÇÃO FÍSICA 
Requisitos: Formação de nível superior, em curso específico de graduação plena, para exercício da 
docência nos anos finais do ensino fundamental, acrescido do Registro no respectivo Conselho de 
Classe. 
Atribuições: Titular de cargo da carreira do magistério público municipal com habilitação em nível 
superior, ao qual compete a docência nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação de 
jovens e adultos - 2º Segmento. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – INGLÊS 
Requisitos: Formação de nível superior, em curso específico de graduação plena, para exercício da 
docência nos anos finais do ensino fundamental. 
Atribuições: Titular de cargo da carreira do magistério público municipal com habilitação em nível 
superior, ao qual compete a docência nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação de 
jovens e adultos - 2º Segmento. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – LÍNGUA PORTUGUÊS 
Requisitos: Formação de nível superior, em curso específico de graduação plena, para exercício da 
docência nos anos finais do ensino fundamental. 
Atribuições: Titular de cargo da carreira do magistério público municipal com habilitação em nível 
superior, ao qual compete a docência nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação de 
jovens e adultos - 2º Segmento. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – MATEMÁTICA 
Requisitos: Formação de nível superior, em curso específico de graduação plena, para exercício da 
docência nos anos finais do ensino fundamental. 
Atribuições: Titular de cargo da carreira do magistério público municipal com habilitação em nível 
superior, ao qual compete a docência nos anos iniciais do ensino fundamental e na educação de 
jovens e adultos - 2º Segmento. 
 
ENFERMEIRO (24H) 
Requisitos: Curso Superior em Enfermagem e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a planejar, organizar, supervisionar e executar 
os serviços de enfermagem em postos de saúde e unidades assistenciais, bem como participar da 
elaboração e execução de programas de saúde pública. 
 
ENFERMEIRO (40H) 
Requisitos: Curso Superior em Enfermagem e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a planejar, organizar, supervisionar e executar 
os serviços de enfermagem em postos de saúde e unidades assistenciais, bem como participar da 
elaboração e execução de programas de saúde pública. 
 
 
ENGENHEIRO AMBIENTAL 
Requisitos: Curso superior em Engenharia Ambiental e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a atuar na preservação da qualidade da água, 
do ar e do solo, a partir do diagnóstico, manejo, controle e recuperação de ambientes urbanos e 
rurais. 
 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

45 

 

ENGENHEIRO CIVIL 
Requisitos: Curso Superior em Engenharia Civil e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a estudar, avaliar e elaborar projetos de 
engenharia, bem como coordenar e fiscalizar sua execução. 
 
FARMACÊUTICO 
Requisitos: Curso Superior em Farmácia e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a preparar produtos farmacêuticos, segundo 
fórmulas estabelecidas, desenvolver estudos visando a padronização de medicamentos, bem como 
orientar as unidades quanto ao uso, à diluição e à armazenagem de medicamentos. 
 
FISIOTERAPEUTA 
Requisitos: Curso Superior em Fisioterapia e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam à promoção, ao tratamento e à recuperação 
da saúde de pacientes, mediante a aplicação de métodos e técnicas fisioterápicos, para reabilitá-los 
às suas atividades normais da vida diária. 
 
FONOAUDIÓLOGO 
Requisitos: Curso Superior em Fonoaudiologia e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prevenir e reabilitar pessoas utilizando 
protocolos e procedimentos específicos de fonoaudiologia; a habilitar clientes e pacientes e a prestar 
assistência fonoaudiológica à população nas diversas unidades municipais de saúde, para 
restauração da capacidade de comunicação dos pacientes. 
 
GEÓLOGO 
Requisitos: Curso Superior em Geologia acrescido de habilitação legal para o exercício da profissão. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a realizar levantamentos geológicos e 
geofísicos, pesquisar natureza geológica e elaborar mapas, estudos e relatórios técnicos além de 
avaliar passivos e impactos ambientais. 
 
GESTOR AMBIENTAL 
Requisitos: Ensino Superior em Gestão Ambiental e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a elaborar e gerenciar projetos de diversas 
áreas de gestão ambiental que visem a preservação do meio ambiente, executar atividades técnicas 
ligadas às questões ambientais; coordenar acordos, termos de cooperação técnica, convênios, entre 
outros; aplicar metodologias para minimização de impactos ambientais. 
 
 
GESTOR PÚBLICO 
Requisitos: Curso Superior em Administração e/ou Ciências Contábeis e/ou Economia e/ou 
Tecnologia em Gestão Pública e registro no respectivo conselho de classe 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a planejar, organizar, controlar e assessorar 
a Prefeitura Municipal nas áreas de recursos humanos, financeira, tecnológica, patrimônio, materiais, 
informações, bem como implementar programas e projetos, além de elaborar planejamento 
organizacional, promover estudos de racionalização e controlar o desempenho organizacional. 
 
JORNALISTA 
Requisitos: Curso de nível superior completo em Comunicação Social e registro na Federação 
Nacional de Jornalismo. 
Atribuições: compreende os cargos que se destinam a executar atividades relacionadas a 
trabalhos de comunicação social, envolvendo relações públicas, redação, revisão, coleta e 
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preparo de informações. 
 
MÉDICO ANGIOLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO CARDIOLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina e registro no respectivo conselho de classe 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO CIRURGIÃO GERAL  
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO DO TRABALHO 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização em Medicina do 
Trabalho e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO GERIATRA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO GINECOLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO INFECTOLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
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respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO NEUROLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO ORTOPEDISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO PEDIATRA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
 
MÉDICO PSIQUIATRA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO UROLOGISTA 
Requisitos: Curso Superior em Medicina acrescido de curso de especialização na área e registro no 
respectivo conselho de classe. 
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Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de 
saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, 
programas e subprogramas de saúde pública. 
 
MÉDICO VETERINÁRIO 
Requisitos: Curso Superior em Medicina Veterinária e registro no respectivo conselho de classe. 

Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a planejar e executar programas de vigilância 

sanitária e ambiental, com o intuito de controlar e evitar os riscos de agravos à saúde, integrando 

suas atividades às da vigilância epidemiológica; a planejar e executar programas de defesa sanitária, 

proteção, aprimoramento e desenvolvimento de atividades de criação de animais, realizando 

estudos, pesquisas, exercendo fiscalização e empregando outros métodos, para assegurar a 

sanidade dos animais, a produção racional e econômica de alimentos. 

 
NUTRICIONISTA 
Requisitos: Curso Superior em Nutrição e registro no respectivo conselho de classe. 

Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a promover, preservar e recuperar a saúde 

através da aplicação de métodos e técnicas dietéticas dietoterápicas específicas em programas de 

nutrição nas diversas unidades da Prefeitura e para a população de baixa renda do Município, bem 

como planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar as unidades de alimentação e nutrição 

municipais. 

 
PEDAGOGO ORIENTADOR 
Requisitos: Licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação específica em Orientação 
Educacional e/ou Pós Graduação em Orientação Educacional, ou Pós Graduação em 
Psicopedagogia Institucional desde que Graduado na área da Educação, acrescido de, no mínimo 
02 (dois) anos de experiência em atividade docente. 

Atribuições: Compreende os cargos que se destinam à realização de atividades de suporte 

pedagógico direto à docência na educação básica, nas áreas de administração, planejamento, 

coordenação, avaliação, inspeção, supervisão e orientação educacionais. 

 
PROCURADOR 
Requisitos: Curso Superior em Direito e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência em assuntos de natureza 

jurídica, bem como representar judicial e extrajudicialmente o Município. 

PSICÓLOGO 
Requisitos: Curso Superior em Psicologia e registro no respectivo conselho de classe. 

Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a aplicar conhecimentos no campo da 

psicologia para o planejamento e execução de atividades nas áreas clínica, educacional e do 

trabalho. 

 
QUÍMICO 
Requisitos: Curso Superior em Bacharel em Química e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam a realizar ensaios, análises químicas e físico-

químicas, selecionando metodologias, materiais, reagentes de análise critérios de amostragem, 

homogeneizando, dimensionando e solubilizando amostras. Produzir substâncias, desenvolver 
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metodologias analíticas, interpretar dados químicos, monitorar impacto ambiental de substâncias, 

supervisionar procedimentos químicos, coordenar atividades químicas laboratoriais. 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Requisitos: Curso superior em Terapia Ocupacional e registro no respectivo conselho de classe. 
Atribuições: Compreende os cargos que se destinam atender pacientes para prevenção, habilitação 

e reabilitação utilizando protocolos e procedimentos específicos de terapia ocupacional; realizar 

diagnósticos específicos; analisar condições dos pacientes; orientar pacientes e familiares; 

desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida. 
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ANEXO III 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

ESCOLARIDADE – NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 
CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO  

  

 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos, elementos da 
comunicação, significação das palavras: sinônimos e antônimos. Fonologia: ortoépia e prosódia, 
letra, fonema, encontros vocálicos e consonantais, dígrafos, divisão silábica, acentuação tônica e 
gráfica (conforme as regras do Acordo Ortográfico vigente), ortografia (conforme as regras do Acordo 
Ortográfico vigente) e pontuação. Classes de palavras: substantivos e adjetivos – flexões de gênero, 
número e grau; Verbos – regulares e auxiliares (ser, ter, haver, estar) – conjugação em todos os 
modos e tempos simples e formas nominais. Sintaxe: frase e oração, termos essenciais da oração: 
sujeito e predicado. 
 
PROGRAMA DE MATEMÁTICA: Sistema de numeração decimal. Números Naturais: Conceito. 
Operações com números naturais (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz 
quadrada). Problemas de contagem. Expressões numéricas com números naturais. Múltiplos e 
Divisores (Sequências, divisor ou fator, fatoração, critérios de divisibilidade, fatoração completa.). 
Números primos. Decomposição em fatores primos. MDC E MMC. Problemas envolvendo números 
naturais. Números Fracionários: Representação e leitura. Comparação. Frações equivalentes. 
Simplificação de frações. Número misto. Operações com números fracionários (adição, subtração, 
multiplicação, divisão). Expressões numéricas com números fracionários. Problemas envolvendo 
números fracionários. Números Decimais: Representação e leitura. Transformações. Comparação. 
Operações com números decimais (adição, subtração, multiplicação, divisão). Expressões numéricas 
com números decimais. Problemas envolvendo números decimais. Problemas envolvendo sistema 
monetário brasileiro. Razões e proporções. Proporcionalidade. Porcentagem: Uso da 
porcentagem no dia a dia. Unidades de Medidas: Comprimento, área, volume, capacidade, massa 
e tempo. Perímetro e área das principais figuras planas. Gráficos e tabelas para tratamento da 
informação, Raciocínio lógico. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS / LOCAIS: Sobre o Município e atualidades: Assuntos de interesse 
geral nas esferas: Municipal, Estadual e Nacional, Internacional, amplamente veiculados na imprensa 
escrita e/ou falada (FONTES DE PESQUISAS: jornais, revistas, rádio, televisão e/ou sites na internet) 
e https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/publicadordearquivo/estudos_socioeconomicos 
 
 

ESCOLARIDADE – NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos. Fonologia: ortoépia e 
prosódia. Ortografia (conforme as regras do Acordo Ortográfico vigente), pontuação, divisão silábica, 
acentuação tônica e gráfica (conforme as regras do Acordo Ortográfico vigente). Semântica: 
denotação e conotação, sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos; ambiguidade, concordância 

https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/publicadordearquivo/estudos_socioeconomicos
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verbal e nominal. Classes de palavras: identificação e flexões. Sintaxe: termos das orações, períodos 
simples e compostos, orações coordenadas e subordinadas; regência verbal e nominal, crase e 
colocação pronominal. 
 
PROGRAMA DE MATEMÁTICA: Conjuntos: Determinação de conjuntos. Relações de pertinência 
e inclusão. Igualdade de conjuntos. Partição de conjuntos. Operações com conjuntos (união, 
intersecção, diferença e complementar). Sistemas de Numeração. Números Naturais: Conceito. 
Operações com números naturais (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz 
quadrada). Problemas de contagem. Expressões numéricas com números naturais. Múltiplos e 
Divisores (Sequências, divisor ou fator, fatoração, critérios de divisibilidade, fatoração completa.). 
Números primos. Decomposição em fatores primos. MDC E MMC. Problemas envolvendo números 
naturais. Números Inteiros: Conceito. Ordenação. Comparação. Módulo. Operações com números 
inteiros (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz quadrada). Expressões 
numéricas com números inteiros. Problemas envolvendo números inteiros. Números Racionais: 
Conceito. Frações e números decimais. Dízimas periódicas simples e compostas. Equivalência. 
Ordenação. Comparação. Operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz 
quadrada). Expressões numéricas com números racionais. Problemas envolvendo números 
racionais. Números Irracionais. Números Reais: Conceito. Representações na reta. Operações 
(adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz quadrada). Expressões numéricas com 
números reais. Problemas envolvendo números reais. Potências de 10 e Notação Científica. 
Razões e Proporções. Porcentagem. Juros. Noções de estatísticas e probabilidade. Gráficos 
e tabelas para tratamento da informação. Possibilidades e chances. Lógica: Quantificadores. 
Sentenças e Proposições. Equivalência de proposições. Proposições condicionais e bicondicionais. 
O uso dos conectivos, a negação, a conjunção e a disjunção. Grandezas e Medidas: Comprimento, 
área, volume, capacidade, massa e tempo. Equações de 1° e 2° graus: Resoluções de equações. 
Resoluções de problemas envolvendo equações. Sistemas de equações e inequações. Funções: A 
noção de função. A função como relação entre dois conjuntos. Domínio e imagem de uma função. 
Função de 1° e 2° graus: Conceito. Gráficos. Zeros ou raízes. Análise dos gráficos. Domínio e 
Imagem. Cálculo Algébrico: Fatoração. Expressões algébricas. Valor numérico. Produtos Notáveis. 
Simplificação de frações algébricas. MMC e MDC. Polinômios e suas operações. Geometria Plana: 
Noções Fundamentais. Ângulos. Polígonos. Perímetro. Áreas das principais figuras planas. 
Congruência. Semelhança. Relações Métricas e Razões Trigonométricas de um Triângulo 
Retângulo. Círculo e Circunferência (comprimento da circunferência e de arcos. Área de círculo), 
Raciocínio lógico. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS / LOCAIS: Sobre o Município e atualidades: Assuntos de interesse 
geral nas esferas: Municipal, Estadual e Nacional, Internacional, amplamente veiculados na imprensa 
escrita e/ou falada (FONTES DE PESQUISAS: jornais, revistas, rádio, televisão e/ou sites na internet) 
e https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/publicadordearquivo/estudos_socioeconomicos 
 
 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

 
MOTORISTA E OPERADOR DE MÁQUINAS (PESADAS): Regras de relações humanas 

adequadas ao trabalho. Legislação de trânsito: regras gerais de circulação. Regra de ultrapassagem. 

Regra de mudança de direção. Regra de preferência. Velocidade permitida. Classificação das vias 

deveres e proibições. Infrações básicas para a apreensão de documentos de habilitação de acordo 

com o Código de Trânsito Brasileiro. Infrações básicas para a cassação de documentos de 

https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/publicadordearquivo/estudos_socioeconomicos
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habilitação. Principais crimes e contravenções de trânsito. Conhecimento de sinais sonoros e gestos 

de agente autoridade de trânsito. Tipos de sinalização; placas de regulamentação; advertência e 

indicação; sinais luminosos; Conhecimento de defeitos simples do motor. Procedimentos corretos 

para economizar combustível. Cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições 

mecânicas. Conhecimento básico sobre sistema de freios. Defeitos simples do sistema elétrico. Porte 

de documentos obrigatórios do veículo e do condutor; Conhecimento de regras de hierarquias no 

serviço público municipal; atitudes no serviço; regras básicas de comportamento profissional para o 

trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; Segurança do trabalho e prevenção 

de acidentes e incêndio. Código de Trânsito Brasileiro; Resoluções, Deliberações, Portarias e demais 

Leis expedidas pelos órgãos componentes do Sistema Nacional de Trânsito. Direção Defensiva. 

Noções de mecânica de autos. Manutenção e Limpeza de veículos. Noções de procedimentos de 

Primeiros Socorros. Outras questões que abordem situações, procedimentos e conhecimentos 

específicos do cargo a ser exercido. Ética no serviço público. Sugestões Bibliográficas: Código de 

Trânsito Brasileiro e suas Alterações. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito. Manuais e 

Apostilas sobre o Novo Código de Trânsito. Noções de Primeiros Socorros no Trânsito Brasileiro. 

Educação no Trânsito. Manuais e Normas de Condução e Manutenção de Veículos. Código de 

Trânsito Brasileiro e suas alterações; Resoluções do CONTRAN.  

 
 

ESCOLARIDADE – NÍVEL MÉDIO 

 
CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NÍVEL MÉDIO 

 

 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto, variações linguísticas, 
funções da linguagem, tipos e gêneros textuais, coesão e coerência textuais. Ortografia (conforme 
as regras do Acordo Ortográfico vigente): emprego de letras, uso de maiúsculas e minúsculas, 
acentuação tônica e gráfica, e pontuação. Fonologia: letra e fonema, encontros 
vocálicos/consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos mórficos, estrutura e processos de 
formação de palavras, classes de palavras. Sintaxe: termos da oração, períodos simples e 
compostos, orações coordenadas e subordinadas, regência nominal e verbal, crase. Semântica: 
significação dos vocábulos, denotação, conotação, sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; 
polissemia e ambiguidade, concordâncias nominal e verbal, sentidos e usos das figuras de 
linguagem. 
 
PROGRAMA DE MATEMÁTICA: Conjuntos: Noção de conjunto. Relação de inclusão. Operações 
com conjuntos. Conjuntos numéricos e aplicações: Números Naturais. Números Inteiros. Números 
Racionais. Números Irracionais. Números Reais. Módulo de um número real. Intervalo real. 
Operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação). Logaritmo. 
Notação científica. Expressões numéricas. Expressões algébricas.  Sistema de medidas 
legais. Relações entre grandezas. Razão e proporção: Grandezas diretamente e inversamente 
proporcionais. Regra de três simples. Regra de três composta. Equações. Inequações. 
Funções: Conceito. Estudo do domínio. Imagem. Gráfico. Crescimento e decrescimento. Estudo do 
sinal. Funções sobrejetora, injetora e bijetora. Função Composta. Função Inversa. Função 
Modular. Função Afim. Função Quadrática. Função Exponencial. Função Logarítmica. 
Sequências. Progressão Aritmética. Progressão Geométrica. Relações métricas e 
trigonométricas no triângulo: Teorema de Tales. Teorema de Pitágoras. Relações métricas no 
triângulo retângulo.  Relações trigonométricas no triângulo retângulo. Relações trigonométricas em 
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um triângulo qualquer. Trigonometria na circunferência: Circunferência (arcos e ângulos). Ciclo 
trigonométrico. Equações trigonométricas. Inequações trigonométricas. Funções 
trigonométricas: Função Seno. Função Cosseno. Estatística: Medidas de posição. Medidas de 
dispersão. Gráficos. Tabelas. Matemática Financeira: Sistema monetário brasileiro. Porcentagem. 
Juro simples. Juro composto. Análise combinatória. Probabilidade. Matrizes. Determinantes. 
Sistemas lineares. Geometria plana: Noções fundamentais. Congruência. Semelhança. Ângulos. 
Polígonos. Área de polígonos. Área do círculo. Perímetro. Geometria espacial: Posições relativas 
no espaço. Poliedros. Prismas. Pirâmides. Cilindro. Cone. Esfera. Raciocínio lógico. Resolução de 
problemas matemáticos. 
 
LEGISLAÇÃO (LOM): Lei Orgânica do Município atualizada. 
 
 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL MÉDIO 

 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO: Noções de Direito Administrativo:  Princípios da Administração 
Pública; Administração direta, indireta e fundacional; Controle da Administração Pública; Contrato 
administrativo; Serviços públicos; Bens públicos; Regime constitucional dos servidores públicos civis.  
Noções de Direito Constitucional:  A organização dos Poderes; O Poder Legislativo; O Processo 
Legislativo; O Poder Executivo; Administração Pública Municipal: Poderes Executivo e Legislativo: 
competências previstas na Lei Orgânica do Município de Sapucaia. Lei Complementar nº 101/00 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), Lei de Licitações 8666/93. Constituição Federal. Competências 
previstas na Lei Orgânica Municipal de Sapucaia e Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Sapucaia. INFORMÁTICA BÁSICA: Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, 
incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança 
da Informação. Conceitos básicos relacionados ao ambiente Windows 7, 8, 10 e suas 
funcionalidades: ícones, atalhos de teclado, janelas, arquivos, pastas, programas, aplicativos 
Microsoft Office 2010 e 2016. Conceitos básicos de Internet e Intranet e utilização de navegadores: 
browsers, correio eletrônico, sites de busca e pesquisa, grupos de discussão procedimentos e 
ferramentas de segurança aplicáveis a redes e na internet. Conceitos básicos de tarefas e 
procedimentos de informática: armazenamento de dados e realização de cópia de segurança 
(backup), organização e gerenciamento de arquivos, pastas e programas, proteção de equipamentos 
e de sistemas de informática. 
 
AUXILIAR EDUCACIONAL: Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos 
Fundamentais das Crianças: Critérios para a unidade creche de respeito à criança. A política de 
creche respeita criança-critérios para políticas e programas de creche. Conceitos básicos da Creche. 
A nova concepção de creche pós-LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 
9.394/96). Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil: Educar. Cuidar. Brincar. 
Aprender em situações orientadas. Interação. Diversidade e individualidade. Proximidade com as 
práticas sociais reais. Educar crianças com necessidades especiais. Organização do Referencial 
Curricular Nacional para a educação infantil: Organização por idade. Organização em âmbitos e 
eixos. Organização do tempo. Atividades permanentes. Sequência de atividades. Projetos de 
trabalho. Organização do espaço e seleção dos materiais. Espaço físico e recursos materiais. 
Versatilidade do espaço. Os recursos materiais. Acessibilidade dos materiais. Segurança do espaço 
e dos materiais.  Organização do tempo. Ambiente de cuidados. Creche e família: uma parceria 
necessária. Jogos e brincadeiras. Cuidados pessoais. Organizando um ambiente de cuidados 
essenciais. Proteção. Alimentação. Cuidados com os dentes. Banho. Troca de fraldas. Sono e 
repouso. Organização do tempo. Legislação: Lei 9394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional atualizada. Lei Federal n° 8069/90 atualizada - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
 
AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL: Auxiliar de Saúde Bucal e suas funções no consultório odontológico; 
anatomofisiologia básica; materiais, instrumentais e técnicas de instrumentação, aspiração e 
isolamento do campo operatório; Noções de: dentística, periodontia, radiologia, prótese, 
odontopediatria e endodontia. Noções de: anatomia bucal, promoção e prevenção em saúde bucal, 
instrumentação, higiene e limpeza, manutenção do equipamento, desinfecção e esterilização de 
materiais e instrumentos, biossegurança, organização da agenda e gerenciamento dos insumos 
necessários para o funcionamento do consultório odontológico. Cimentos e bases protetoras; 
materiais restauradores plásticos diretos; materiais para moldagem; instrumentos operatórios; 
métodos de utilização do flúor tópico e sistêmico; dieta, nutrição e cárie dentária. 
 
ELETRICISTA: Grandezas Elétricas. Sistema Internacional de Unidades. Circuitos Elétricos de 
Corrente Contínua. Lei de Ohm. Associação série, paralela e mista de resistores. Potência e energia. 
Leis de Kirchhoff para as tensões e correntes. Resolução de circuitos em corrente contínua. Circuitos 
Monofásicos de Corrente Alternada. Corrente e Tensão senoidais. Valor de Pico. Valor Eficaz. 
Reatância Indutiva e Capacitiva. Impedância. Notação Fasorial. Resolução de circuitos em corrente 
alternada. Potência Ativa, Reativa e Aparente. Fator de Potência e Correção de Fator de Potência. 
Medidas Elétricas. Circuitos Trifásicos. Ligação delta e estrela. Resolução de circuitos trifásicos. 
Potência trifásica. Medida de potência trifásica. Diodos semicondutores. Diodo em corrente contínua.  
Diodo em corrente alternada: retificadores monofásicos. Eletrônica Digital: Funções e Portas Lógicas. 
Circuitos Combinacionais. Máquinas Elétricas: Transformadores e Motores Trifásicos de Indução. 
Transformadores especiais: Transformador de Potencial (TP) e Transformador de Corrente (TC). 
Instalações elétricas prediais e industriais. Dispositivos de Proteção e Controle. Acionamentos e 
Comandos elétricos. Partida de motores elétricos de indução. Sistemas de Aterramento. Materiais e 
Equipamentos elétricos. NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. 
 
FISCAL DE MEIO AMBIENTE: 1. Sistemas ambientais; 2. Educação ambiental; 3. Abastecimento e 
uso de água; 4. Recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 5. Esgotamento sanitário; 6. Aterros 
sanitários; 7. Gestão de Resíduos; 8. Constituição Federal; 9. Leis, decretos, resoluções, portarias, 
instruções normativas e outras regulamentações ambientais aplicáveis ao meio ambiente (incluindo 
Sistema Nacional do Meio Ambiente, Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional do Meio 
Ambiente, Política Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional da Biodiversidade, Política 
Nacional de Mudanças Climáticas, Convenção CITES, Lei de Crimes Ambientais, Código Florestal, 
Estatuto das Cidades); 10. Licenciamento ambiental; 11. Controle e segurança de produtos químicos 
(Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com 
Produtos Químicos Perigosos - P2R2 e normas ABNT); 12. Controle de emissões atmosféricas e 
efluentes e seus requisitos de qualidade; 13. Indicadores de desempenho ambiental; 14. 
Desenvolvimento sustentável; 15. Análise e avaliação de riscos, impactos e danos ambientais; 16. 
Recuperação de áreas degradadas; 17. Poluição do solo, água e ar; 18. Proteção da biodiversidade; 
19. Manejo de flora e fauna; 20. Noções de geologia; 21. Noções de limnologia; 22. Noções de 
zoologia; 23. Noções de botânica; 24. Noções de Ecologia. 
 
FISCAL SANITÁRIO: Vigilância e fiscalização das condições de higiene nos estabelecimentos 
comerciais; Vigilância e controle sanitário de produtos de interesse da saúde; coleta de amostras de 
gêneros alimentícios para análise em laboratório; Controle de vetores, roedores e animais 
peçonhentos em estabelecimentos comerciais; Ações de vigilância e monitoramento da água; 
Instauração de processos de interdições de estabelecimentos comerciais e autuações. 
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GUARDA MUNICIPAL: Administração Pública. Princípios e Organização. Responsabilidade Civil, 
Criminal e Administrativa. Ato administrativo. Princípios fundamentais da Constituição da República 
(artigo 1° ao 4° da CF/88); Da organização Político - Administrativa (artigos 18 e 19 de CF/88). Dos 
Municípios (artigo 29 a 31 da CF/88). Da Segurança Pública (artigo 144). Noções de Direitos 
Humanos e Cidadania. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; 
Direitos sociais; Direitos Políticos (artigo 5° a 16 da CF/88). Lei Federal n° 8.069/90 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Das medidas de Proteção (art. 98 a 101). Da prática de ato infracional 
(art. 103 a 109). Das Garantias Processuais (art. 110 a 111). Das Medidas sócio-educativas (art. 112 
a 128). Dos Crimes e das Infrações Administrativas (art. 225 a 258). Normas gerais de circulação; 
Sinalização de trânsito; Engenharia de tráfego, operação, fiscalização e policiamento ostensivo; 
Veículos; Habilitação; Licenciamento; Infrações; Medidas administrativas; Penalidades; Direção 
defensiva; Noções de primeiros socorros. Crimes de trânsito. 
 
MECÂNICO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS: Sistemas de Freio: Funcionamento do sistema de freio 
de serviço (hidráulico) e de estacionamento (mecânico), Componentes dos sistemas hidráulico e 
mecânico, Fluido de freio, Sistema de anti-bloqueio de freio (ABS), diagnosticar defeitos. Sistema de 
Suspensão e Direção: Tipos, Componentes, Geometria da Suspensão (ângulos da direção), 
Inspeção de Componentes, diagnóstico e correção de defeitos, Alinhamento de direção e 
balanceamento de rodas. Sistemas de Transmissão: Embreagem, Tipos, Componentes, 
Funcionamento - Caixa de Marcha, Importância, Tipos, Função - Árvore de transmissão, Diferencial, 
Semi-árvores, juntas cardan e homocinética, diagnóstico de defeito. Sistemas Elétricos: Circuito de 
iluminação e sinalização, Circuito de carga, Motores de partida, Instrumentos do painel, Sensores e 
atuadores, diagnóstico de defeito. Motores de Combustão Interna: Ciclos Otto, Sistemas do motor; 
Arrefecimento, Lubrificação, Alimentação (carburação e injeção eletrônica), conjunto Móvel, Ignição, 
diagnóstico e correção de defeitos. 
 
ORIENTADOR SOCIAL: Lei Orgânica da Assistência Social - Lei no 8.742/93; Lei no 8.842/94 - 
Política Nacional do Idoso; Orientações Técnicas para o Serviço de Acolhimento Institucional; 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); Política Nacional de Assistência Social. 
 
SECRETÁRIO ESCOLAR: Constituição Federal do Brasil de 1988 atualizada. Lei 9394/1996 
atualizada - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Federal n.° 8069/90 atualizada - 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Pareceres CNE/CEB 05/97, 12/97, 16/97, 
04/98, 11/2000, 17/2001, 29/2006, 02/2007, 04/2008, 20/2009, 22/2009, 07/2010, 08/2010, 11/2010, 
14/2011. Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino fundamental: primeiro, segundo, terceiro 
e quarto ciclos. Transversalidade. Educação Brasileira. Influências teóricas no ensino. Currículo: 
conceituação e tendências. Código de Ética do Profissional de Secretariado - Publicado no Diário 
Oficial de sete de junho de 1989. Registro Profissional:  Lei 7.377/85, complementada pela Lei 
9.261/96. Atribuições do Secretário Escolar. Função estratégica do secretário de escola.  O papel do 
secretário escolar como agente ativo no processo de transformação das escolas: a articulação gestão 
educacional e secretaria escolar; o papel e o perfil do secretário escolar sob a ótica da gestão; o 
caráter multifuncional do secretário escolar. Noções fundamentais para a secretaria. Qualidades 
técnicas do secretário: uso do computador: internet, Microsoft Office: Excell, Power Point e Word.  
Ofício e memorando.  Arquivar documentos. Manejar correspondência. Follow-up: O follow-up como 
fator de realização no gerenciamento das tarefas, Conceito de Follow-up e PDCA. Documentação e 
Arquivo: Conceito, Plano de arquivamento, Funções do arquivo, Organização, Referências Cruzadas, 
Tipos de Arquivo, Modelo de etiqueta, Atualização do Arquivo,  Como planejar o seu arquivo de papel, 
Procedimentos para a organização geral do arquivo, Classificação dos Documentos, Tipos de 
documentos,  Categorias de Arquivamento,  Classificação no Arquivamento, Métodos de 
Arquivamento,  Arquivos Eletrônicos,  Como abrir pastas no Outlook, Tabela de Temporalidade para 
Arquivamento, Noções Gerais de Preservação da documentação, Arquivo Técnico. Organograma, 

http://www.fenassec.com.br/b_osecretariado_lei_regulamentacao.html#lei
http://www.fenassec.com.br/b_osecretariado_lei_regulamentacao.html#lei
http://www.fenassec.com.br/b_osecretariado_lei_regulamentacao.html#lei
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Fluxograma e Cronograma. Qualidade 5S. Recursos Humanos: Gestão de Pessoas, Conflitos 
profissionais, Trabalho em Equipe.  Administração e Marketing. Legislação: Conceitos Básicos da 
Educação Nacional contidos na LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
atualizada e todas as Leis que alteram a LDB 9394/96. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente previstos na Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Todas 
as Leis que alteram a Lei 8069/90. Pareceres CNE/CEB. 
 
TÉCNICO DE RADIOLOGIA: Conceito da radiotividade, produção de raios X, tubo de raio X, 
componentes do tubo, função dos principais componentes de um aparelho de raio X, meios anti-
difusores, fatores radiográficos, acessórios, filmes, ecrans, vantagens e desvantagens dos diversos 
tipos de ecrans, processamento do filme, anatomia humana, rotina de exames radiológicos (crânio, 
face, coluna vertebral, membros superiores e inferiores, abdome, pelve e tórax), rotina de exames 
contrastados, meio de contrastes, tipos de contraste, cuidados com procedimentos radiográficos, 
proteção radiológica, manutenção do serviço de radiologia, meios de proteção, utilização correta do 
material radiológico;  Tomografia computadorizada: definição geral, pixel, voxel, matriz, campo, 
filtros, parâmetros de reconstrução, volume parcial, fator zoom, cortes, programas de cortes, janelas, 
armazenamento de imagens, tipos de filmes, artefatos, detectores, técnicas de TC em alta resolução, 
técnicas de exame, dosimetria; registro e controle dos exames radiológicos utilizados; ética 
profissional; noções de documentação, controle de radiografias realizadas, humanização, 
procedimentos de biossegurança e organização dos serviços de radiologia. 
 
TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO: Introdução a Segurança do Trabalho: Aspectos 
humanos, sociais e econômicos da engenharia de segurança; Legislação Sobre Higiene e 
Segurança do Trabalho: Gerais, laudos técnicos em avaliação de atividades trabalho e ambientais 
de riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos. Avaliação e Controle de Riscos 
Profissionais: Arranjo físico – Manuseio, armazenagem e rotulagem de materiais – Proteção e 
manutenção de máquinas e equipamentos – Ferramentas manuais e motorizadas – Equipamentos 
sob pressão – Cor e sinalização; Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva; Serviço 
Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho; Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes; Higiene do Trabalho: Riscos de acidentes – Agentes químicos, físicos, biológicos e 
ergonômicos – Limites de tolerância – Métodos de detecção de agentes de riscos – Diagnóstico e 
técnicas de avaliações ambientais e laborais qualitativa e quantitativa relativas aos agentes de riscos; 
Engenharia de Sistemas: Gerenciamento e Mapeamento de riscos – Custos de acidentes – 
Técnicas de análises de risco de acidente – Inspeções de Segurança; Programas e Política de 
Segurança; Prevenção e Combate a Incêndio; Brigada de Incêndio; Sistema de Gestão 
Integrada; Ergonomia Aplicada ao Trabalho. NORMAS BRASILEIRAS - NBR – 5413/92 - 
Iluminancia de interiores; - NBR – 7195/95 - Cores de segurança; - NBR – 7500/2003 - Símbolos de 
risco e manuseio para o transporte e armazenamento de materiais; - NBR – 9077/2001 - Saídas de 
emergências em edifícios; - NBR – 9734/87 - Conjunto de equipamento de proteção individual para 
avaliação de emergência e fuga de no transporte rodoviário de produtos perigosos; - NBR – 
10152/1987 - Níveis de ruído para conforto acústico; - NBR – 10898/1999 - Sistema de iluminação 
de emergência; - NBR – 13435/1995 - Sinalização de segurança contra incêndio e pânico;  -  NBR – 
13437/1995 - Símbolos gráficos para sinalização contra incêndio e pânico;- NBR – 13932/1997 - 
Instalações internas de gás liquefeito de petróleo (GLP) - Projeto e execução;- NBR – 14009/1997 - 
Segurança de máquinas - princípios para apreciação de riscos;- NBR – 14718/2001 - Guarda corpos 
para edificação;- NBR – 14787/2001 - Espaço confinado - Prevenção de acidentes procedimentos e 
medidas de proteção;- NBR – 14728/2001 - Ficha de informação de segurança de produtos químicos 
–FISPQ;- NBR – 13193/1994 - Emprego de cores para a identificação de tubulação de gases 
industriais;- NB – 18 – Cadastro de Acidentes. Web Sites: http://www.mte.gov.br. 
 

http://www.mte.gov.br/
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TÉCNICO EM CONTABILIDADE: Orçamento e Contabilidade Pública: Orçamento público: 
disposições constitucionais, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 
Anual, princípios orçamentários, processo orçamentário, estrutura do orçamento público, 
classificação funcional programática - Receita e despesa pública: disposições constitucionais, 
classificação, estágios - Programação e execução orçamentária e financeira: exercício financeiro, 
créditos adicionais, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, descentralização de créditos, 
suprimento de fundos. A qualidade da informação dos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial 
e de compensação; A natureza da receita e da despesa públicas no modelo contábil brasileiro e seus 
estágios. Regimes Contábeis; Programação e execução orçamentária, Contingenciamentos. 
Créditos adicionais. Restos a Pagar e Despesas de Exercícios Anteriores. Balanços orçamentário, 
financeiro e patrimonial, e demonstração das variações patrimoniais. Relatórios e demais controles 
estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Contabilidade Geral - Campo de Atuação. 
Objeto da Contabilidade. O patrimônio: estrutura e variação. Registros contábeis. Despesas e 
receitas. Plano de contas. Operações com mercadorias e controle de estoques. Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Resultados do Exercício e Demonstração dos Fluxos de Caixa. Indicadores 
Econômicos e Financeiros. Adequação às IFRS. Pronunciamentos do CPC. 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM: Fundamentos de Enfermagem: Noções básicas de saúde e 
doença, ações de enfermagem com relação à aferição de sinais vitais, realização de curativo, cuidado 
com a higiene, conforto e segurança ao paciente, preparo do paciente para exames, organização da 
unidade do paciente, administração de medicamentos por via oral, venosa, intramuscular, sub 
cutânea, ocular, nasal, retal, otológica. Biossegurança. Enfermagem Médico-Cirúrgica: Assistência 
de enfermagem a pacientes portadores de afecção cardiovascular, respiratória, digestiva, endócrina, 
renal, neurológica e hematológica. Assistência de enfermagem ao paciente cirúrgico no pré, trans e 
pós-operatório. Prevenção e controle de infecção hospitalar. Assistência de enfermagem a pacientes 
em situação de urgência. Enfermagem Materno-Infantil: Assistência de enfermagem à mulher no 
ciclo vital (gestante, parturiente e puerpério), no parto normal e de risco e ao recém nascido normal 
e de risco. Assistência à criança nas fases de lactente, pré-escolar, escolar e adolescente no seu 
desenvolvimento. Enfermagem em Saúde Pública: Noções de epidemiologia, cadeia 
epidemiológica, vigilância epidemiológica, indicadores de saúde, atenção primária em saúde. 
Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças infecto-parasitárias, crônico-
degenerativas e processo de reabilitação. Programa Nacional de Imunização. Programa de 
Assistência à Saúde da Mulher, Criança e do Trabalhador. Enfermagem em Saúde Mental: 
Integração da assistência de enfermagem às novas políticas públicas de atenção à saúde mental da 
criança e adulto. Exercício profissional de enfermagem: ética e legislação aplicada à enfermagem. 
 
 

ESCOLARIDADE – NÍVEL SUPERIOR 

 
CONTEÚDOS COMUNS AOS SEGUINTES CARGOS DO NÍVEL SUPERIOR 

 
Doc II Prof. de Ensino Fundamental 2º Seg. (Todas as áreas) e Pedagogo Orientador 

 

 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a 
construção dos sentidos; leitura e interpretação de texto; funções da linguagem; tipos e gêneros 
textuais; coesão e coerência textuais; intertextualidade e polifonia. Norma culta e variedades 
linguísticas; dialetos e registros. Língua padrão (conforme as regras do Acordo Ortográfico vigente): 
ortografia, acentuação e pontuação. Semântica: denotação e conotação, figuras de linguagem; 
sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade, concordância nominal e 
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verbal. Morfologia: estrutura e processos de formação de palavras; classes de palavras: flexões, 
empregos e valores semânticos, com ênfase em verbos, pronomes, conjunções e preposições. 
Sintaxe: termos e orações coordenadas e subordinadas; regência nominal e verbal. 
 
LEGISLAÇÃO (LOM): Lei Orgânica do Município atualizada. 
 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS: Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. BNCC – Base Nacional Comum Curricular (Ensino Fundamental - anos 
finais e Ensino Médio). Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (Ensino 
Fundamental - anos finais e Ensino Médio). Educação Inclusiva. Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
Os padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica pública. Crianças e 
adolescentes em situação de itinerância. EJA. PNE – Plano Nacional de Educação. Direitos e 
deveres da criança e do adolescente.  Constituição Federal de 1988 – artigo 208. Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional LDBEN 9394/96 atualizada. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente atualizado.  Leis, Decretos, Resoluções e Pareceres que tratam da educação nacional 
emitidos pelo Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB e outros 
órgãos. 
 
 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL SUPERIOR 

 

 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – ARTES: Histórico do Ensino de Arte; 
Fundamentos filosóficos, pedagógicos e estéticos. A Arte e a Educação; Objetivos e conteúdo do 
ensino de Arte; Teoria e prática em Arte; Papel e formação do professor; Procedimentos 
pedagógicos, recursos, estratégias e metodologias. Conhecimentos específicos das diferentes 
linguagens artísticas a serem trabalhadas e seus elementos estruturadores; História da arte. Obras 
e artistas significativos. Leitura de obras artísticas; A Arte do período da pré-história brasileira até a 
contemporânea. Artes visuais - formas tradicionais e as modalidades que resultam dos avanços 
tecnológicos e transformações estéticas a partir da modernidade; Arte, tecnologia e os meios de 
comunicação. História da música; Leitura musical; Parâmetros do som, elementos e produtos da 
música; A educação musical, as artes visuais, a dança e o teatro na escola; Arte e cultura; 
Criatividade e processos de criação. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – EDUCAÇÃO FÍSICA: A história e as concepções 
pedagógicas da Educação Física escolar. Avaliação da Educação Física escolar.  Aspectos do corpo: 
anatômicos, fisiológicos, bioquímicos, biomecânicos e afetivos. O desenvolvimento humano da 
infância à adolescência. Conceitos e procedimentos das danças, jogos, lutas e ginásticas. A 
Educação Física como instrumento de comunicação, expressão, lazer e cultura. A Educação Física: 
ética, saúde, pluralidade cultural e meio ambiente. A ludicidade no ambiente escolar. Linguagem 
corporal e cultura. O plano de aula e suas aplicações práticas. O esporte como conteúdo de ensino 
da Educação Física escolar. As diferentes práticas corporais na comunidade escolar e em seu 
entorno. Fatores de adesão e permanência na atividade física, no exercício físico e na prática 
esportiva. Jogos e brincadeiras: história dos jogos e das brincadeiras; características dos jogos - 
jogos populares, cooperativos, pré-desportivos e de raciocínio; brincadeiras da cultura popular. 
Conhecimento dos vários tipos de desportos: individual e coletivo; iniciação desportiva; história, 
fundamentos técnicos básicos e noções de regras das modalidades - atletismo, futebol, vôlei, 
basquete, handebol. Educação Física adaptada. Psicomotricidade. Percepção corporal e espaço-
temporal. Aprendizagem motora e cognitiva. Didática e metodologia do ensino da Educação Física. 
Educação inclusiva no Ensino Fundamental: adaptações curriculares; planejamento individualizado 
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e avaliação. Base Nacional Comum Curricular: a etapa da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental; Educação Física – anos iniciais e finais: unidades temáticas, objetos de conhecimento 
e habilidades. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – INGLÊS: Compreensão e analise de textos 
modernos; Artigos; substantivos (gênero, número, caso genitivo, compostos “countable” e 
“uncountable”); Pronomes (pessoais retos e oblíquos, reflexivos, relativos); Adjetivos e pronomes 
possessivos, interrogativos, indefinidos, demonstrativos; Adjetivos e advérbio (ênfase nas formas 
comparativas e superlativas); preposições; Verbos (tempos, formas e modos: regulares, irregulares, 
“non-finites”, modais; formas: afirmativa, negativa, interrogativa e imperativa; forma causativa de 
“have”, “question tags”) “Phrasal verbs” (mais usados); Numerais; Discurso direto e indireto; grupos 
nominais; Períodos simples e compostos por coordenação e subordinação (uso de marcadores de 
discurso); Aspectos metodológicos teóricos e práticos ligados à abordagem do ensino-aprendizagem 
da língua inglesa. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – LÍNGUA PORTUGUÊS: Abordagens de ensino: 
conceituação de língua, linguagem e gramática, funções da linguagem, norma culta e variedades, 
estilo, discurso (direto, indireto e indireto livre) e gêneros do discurso. Leitura e interpretação de 
textos; Textualidade – o texto, o contexto e a construção dos sentidos, coesão e coerência, gêneros 
e tipologias textuais; Intertextualidade e polifonia. Semântica e estilística: sentido e emprego dos 
vocábulos, tempos, modos e vozes verbais, sentidos e usos de figuras de linguagem, polissemia e 
ambiguidade, recursos de concordância nominal e verbal. Ortoépia/Prosódia; Vícios de linguagem. 
Fonologia: letra, fonema, encontros vocálicos e consonantais, dígrafo e separação silábica (conforme 
as regras do Acordo Ortográfico vigente); Ortografia: acentuação tônica e gráfica (conforme as regras 
do Acordo Ortográfico vigente), pontuação. Morfologia: estrutura e processos de formação de 
palavras, prefixos, sufixos e radicais. Classes de palavras: identificação, flexões, empregos e valores 
semânticos, preposições e conjunções. Morfossintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios 
da oração; relações sintáticas: coordenação e subordinação; regência (nominal e verbal), crase, 
colocação pronominal. Estudos de Literatura Brasileira, estilos de época, características e 
aplicações. 
 
DOC II - PROF. DE ENS. FUND. - 2º SEGMENTO – MATEMÁTICA: Noções de Lógica: Proposição. 
Negação. Proposição composta. Conectivos. Condicionais. Tautologias. Proposições logicamente 
falsas. Relação de implicação. Relação de equivalência. Sentenças abertas. Quantificadores. 
Conjuntos: Determinação de conjuntos. Relação de pertinência e inclusão. Igualdade de conjuntos. 
Partição de conjuntos. Operações com conjuntos (união, intersecção, diferença e complementar). 
Conjuntos numéricos e aplicações: Números Naturais. Números Inteiros. Números Racionais. 
Números Irracionais. Números Reais. Módulo de um número real. Intervalo real. Operações (adição, 
subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação). Propriedades. Múltiplos e divisores. 
Números primos. Divisibilidade. MDC e MMC. Números Complexos. Logaritmo. Notação 
científica. Expressões numéricas. Cálculo algébrico: Fatoração. Expressões algébricas. Valor 
numérico. Produtos notáveis. Simplificação de frações algébricas. Polinômios: Operações (adição, 
multiplicação e divisão). Equações polinomiais. Raízes de equações polinomiais. Fatoração de 
polinômios. Teorema de D’Alembert. Dispositivos práticos de Briot-Ruffini. Sistema de medidas 
legais. Relações entre grandezas. Razão e proporção: Grandezas diretamente e inversamente 
proporcionais. Regra de três simples. Regra de três composta. Equações. Inequações. 
Relações. Funções: Conceito. Estudo do domínio. Imagem. Gráfico. Crescimento e decrescimento. 
Estudo do sinal.  Funções sobrejetora, injetora e bijetora. Funções par e ímpar. Função 
Composta. Função Inversa. Função Modular. Função Afim. Função Quadrática. Função 
Exponencial. Função Logarítmica. Sequências. Progressão Aritmética. Progressão 
Geométrica. Relações métricas e trigonométricas no triângulo: Teorema de Pitágoras. Relações 
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métricas no triângulo retângulo.  Relações trigonométricas no triângulo retângulo. Relações 
trigonométricas em um triângulo qualquer. Trigonometria na circunferência: Circunferência (arcos 
e ângulos). Ciclo trigonométrico. Equações trigonométricas. Inequações trigonométricas. 
Funções trigonométricas: Função Seno. Função Cosseno. Estatística: Medidas de tendência 
central. Medidas de dispersão. Análise de gráficos. Tabelas. Distribuição de frequência. Matemática 
Financeira: Sistema monetário brasileiro. Porcentagem. Juro simples. Juro composto. Análise 
combinatória: Princípio fundamental da contagem. Princípio aditivo da contagem. Fatorial. Arranjos. 
Combinações. Permutações simples e com repetição. Probabilidade: Conceito e cálculo. 
Experimento aleatório. Espaço amostral. Evento. Eventos complementares. União de dois eventos. 
Interseção de dois eventos. Probabilidade condicional. Eventos independentes. Eventos 
dependentes. Lei binomial da probabilidade. Matrizes: Conceito, propriedades e operações. 
Determinantes: Conceito, cálculo e propriedades. Sistemas lineares: Resolução e discussão. 
Geometria analítica: Estudo do ponto, da reta, da circunferência e das cônicas. Geometria plana: 
Conceitos primitivos e postulados. Noções fundamentais. Congruência. Semelhança. Ângulos. 
Triângulos. Pontos notáveis do triângulo. Teorema do ângulo externo do triângulo e suas 
consequências. Paralelismo. Perpendicularidade. Quadriláteros notáveis. Polígonos. Circunferência 
e círculo. Ângulos na circunferência. Teorema de Tales. Áreas das principais figuras planas 
poligonais e circulares. Comprimento da circunferência. Perímetro. Apótemas. Geometria espacial: 
Conceitos primitivos e postulados. Posições relativas no espaço. Poliedros. Prismas. Pirâmides. 
Cilindro. Cone. Troncos. Esfera. Raciocínio lógico. Resolução de problemas matemáticos. 
 
PEDAGOGO ORIENTADOR: O Pedagogo e suas atribuições. O Coordenador Pedagógico e sua 
identidade profissional. O pedagogo e a gestão do trabalho coletivo na escola. O pedagogo e sua 
atuação com professores: coordenação pedagógica e da formação de professores. Ser professor 
orientador pedagógico: Reforma educacional e organização escolar: descentralização e participação 
na gestão da escola. Nova dimensão para gerir a escola: da Administração Escolar à Gestão 
Educacional. Organização da escola, trabalho pedagógico e participação coletiva. A ação dos 
especialistas da educação: desenvolvimento e crítica. Sala, ambiente, realidade, escola e trabalho 
pedagógico. História da Educação e da Pedagogia. Tendências Pedagógicas: Filosofia, Sociologia e 
Psicologia da Educação. Didática e Praxis Pedagógica: Currículo, Planejamento, Avaliação, 
Interdisciplinaridade, Inclusão, Inteligências Múltiplas. O Projeto Pedagógico e a construção 
democrática da escola de qualidade. PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais: primeiro, segundo, 
terceiro e quarto ciclos.  
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos sobre 
os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que 
alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do 
Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. 
 
 

 
CONTEÚDOS COMUNS AOS SEGUINTES CARGOS DO NÍVEL SUPERIOR 

 
Advogado, Arquiteto, Auditor Municipal de Controle Interno, Contador, Eng. Ambiental, Eng. Civil, 

Geólogo, Gestor Ambiental, Gestor Público, Jornalista, Procurador e Químico. 
 

 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a 
construção dos sentidos; leitura e interpretação de texto; funções da linguagem; tipos e gêneros 
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textuais; coesão e coerência textuais; intertextualidade e polifonia. Norma culta e variedades 
linguísticas; dialetos e registros. Língua padrão (conforme as regras do Acordo Ortográfico vigente): 
ortografia, acentuação e pontuação. Semântica: denotação e conotação, figuras de linguagem; 
sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade, concordância nominal e 
verbal. Morfologia: estrutura e processos de formação de palavras; classes de palavras: flexões, 
empregos e valores semânticos, com ênfase em verbos, pronomes, conjunções e preposições. 
Sintaxe: termos e orações coordenadas e subordinadas; regência nominal e verbal. 
 
LEGISLAÇÃO (LOM): Lei Orgânica do Município atualizada. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA: Conhecimentos sobre princípios básicos de 
informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico 
sobre Segurança da Informação. Conceitos básicos relacionados ao ambiente Windows 10 e 11 e 
suas funcionalidades: ícones, atalhos de teclado, janelas, arquivos, pastas, programas. Aplicativos 
Microsoft Office 2010 e 2016. Conceitos básicos de Internet e Intranet e utilização de navegadores: 
browsers, correio eletrônico, sites de busca e pesquisa, grupos de discussão procedimentos e 
ferramentas de segurança aplicáveis a redes e na internet. Conceitos básicos de tarefas e 
procedimentos de informática: armazenamento de dados e realização de cópia de segurança 
(backup), organização e gerenciamento de arquivos, pastas e programas, proteção de equipamentos 
e de sistemas de informática. Digitalização e processos eletrônicos. 
 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL SUPERIOR 

 

 
ADVOGADO: Direito Constitucional: Constituição: conceito, conteúdo, estrutura e classificação; 
interpretação e aplicação das normas constitucionais. 2) Poder constituinte; 2.1 - Emenda à 
Constituição.  3) Hierarquia das normas jurídicas.  3.1 - Princípio da supremacia da Constituição.  3.2 
- Controle de constitucionalidade: difuso e concentrado.  4) Conceitos do Estado e de Nação.  4.1 - 
Elementos constitutivos do Estado.  4.2 - Formas de Estado, Formas de Governo.  5) Organização 
do Estado Brasileiro: divisão espacial do poder.  5.1 - Estado Federal.  5.2 - União.  5.3 - Estados 
Federados.  5.4 - Municípios: criação, competência e autonomia.  5.5 - Repartição de competências.  
6) Sistema Tributário Nacional.  7) Princípios gerais da administração pública.  7.1 - Servidores 
públicos.  8) Poder Legislativo.  8.1 - Estrutura e funções.  8.2 - Organização, funcionamento 
atribuições.  8.3 - Processo legislativo.  8.4 - Fiscalização contábil, financeira e orçamentária.  9) 
Poder Executivo: atribuições e responsabilidades.  9.1 - Estrutura e funções.  9.2 - Crimes de 
responsabilidade. 10) Poder Judiciário: jurisdição, organização, competência e funções. 10.1 - 
Súmulas Vinculantes. 11) Finanças Públicas. 11.1 - Normas gerais.  11.2 - Orçamento Público.  12) 
Direitos e garantias fundamentais. 12.1 - Habeas corpus, habeas data, mandado de segurança, 
mandado de injunção, 12.2 - Ação Civil Pública e Ação Popular.  13) Ordem econômica e financeira.  
14) Da Política Urbana; 14.1 - Lei Orgânica Municipal.  15) Licitações e Contratos.  16) Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000). Direito Administrativo: 1) Conceito, objeto 
e fontes do Direito Administrativo. 2) Princípios gerais e constitucionais do Direito Administrativo 
brasileiro. 3) Organização administrativa: administração direta e indireta, autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e entidades paraestatais.  4) Atos administrativos. 4.1 - 
Conceito, requisitos, elementos pressupostos e classificação.  4.2 - Vinculação e discricionariedade.  
4.3 - Revogação, invalidação e convalidação. 5) Licitação (Lei 8666/93 e Lei 10.520/02).  5.1 - 
conceito, finalidades, princípios e objeto.  5.2 - Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação.  
5.3 Modalidades.  5.4 - Procedimento, revogação e anulação.  5.5 - Sanções penais. 5.6 - Normas 
Gerais de licitação.  6) Contratos administrativos.  6.1 - Conceito, peculiaridades e interpretação.  6.2 
- Formalização.  6.3 Execução, inexecução, revisão e rescisão.  7) Agentes públicos. 7.1 - Servidores 
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públicos: normas constitucionais; direitos e deveres; responsabilidades dos servidores públicos (LC 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal).  7.2 - Poderes administrativos.  8) Serviços públicos: 
conceito e classificação; regulamentação e controle; competências para prestação do serviço; 
serviços delegados a particulares; concessões, permissões e autorizações; convênios e consórcios 
administrativo.  9) Domínio público: conceito e classificação dos bens públicos; administração, 
utilização e alienação dos bens públicos; imprescritibilidade, impenhorabilidade e não-oneração dos 
bens públicos; aquisição de bens pela administração. 10) Responsabilidade civil da administração: 
conceito, tipos e formas de controle.   11) Desapropriação.  12) Poderes administrativos.  13) 
Improbidade Administrativa (Constituição Federal e Lei 8429/92).  14) Processo administrativo. 14.1) 
Processo administrativo disciplinar.  Direito do Trabalho: 1) Direito do Trabalho: normas gerais e 
princípios de direito do trabalho.  Ação Civil Pública.   Direito Tributário: 1) Sistema Tributário 
Nacional.  2) Princípios constitucionais tributários.  3) Competência tributária. 3.1 – competência 
tributária. 3.2 - limitações da competência tributária. 3.3 – capacidade tributária ativa.  4) Fontes do 
Direito Tributário.  4.1 - Hierarquia das normas.  4.2 - Vigência e aplicação da legislação tributária no 
tempo e no espaço.  4.3 - Incidência, não-incidência, imunidade, isenção e diferimento.  5) Obrigação 
tributária: principal e acessória; fato gerador; efeitos, validade ou invalidade dos atos jurídicos.  5.1 - 
Sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária: contribuinte e responsável.  5.2 – Solidariedade.  5.3 
- A imposição tributária. 5.4 - Domicílio tributário.  6) Responsabilidade tributária: sucessores, 
terceiros, responsabilidade nas infrações, responsabilidade dos diretores e gerentes das pessoas 
jurídicas de direito privado por dívidas sociais.  7) Crédito tributário: constituição, lançamento, 
natureza jurídica.  7.1 - Modalidades, suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário.  8) 
Administração tributária: fiscalização, sigilo, auxílio da força pública, excesso de exação.  9) Dívida 
ativa: inscrição, presunção de certeza e de liquidez, consectários.  10) Certidões negativas.  11) As 
grandes espécies tributárias: impostos, taxas, contribuições e empréstimos compulsórios.  12) 
Evasão e elisão tributárias. 13) Noções dos processos administrativo e judicial tributário. 14) Crimes 
contra a ordem tributária.  15) Execução fiscal.  16) Lei de Diretrizes Orçamentárias. 17) Controle e 
fiscalização financeira: sistema de controle externo e interno, Tribunal de Contas. Direito Processual 
Civil: 1) Jurisdição: conceito, modalidades, poderes, princípios e órgãos.  2) Ação: conceito, natureza 
jurídica, condições e classificação.  3) Pressupostos processuais.  4) Competência: objetiva, territorial 
e funcional.  4.1 - Modificações e declaração de incompetência.  5) Sujeitos do processo.  5.1 - Partes 
e procuradores.  5.2 - Juiz, Ministério Público e dos Auxiliares da Justiça.  6) Dos atos processuais.  
6.1 - Forma, tempo e lugar.  6.2 - Atos da parte e do juiz.  6.3 - Prazos: conceito, classificação, 
princípios. 6.4 - Comunicação.  6.5 - Da preclusão.  7) Do processo.  7.1 - Conceito e princípios, 
formação, suspensão e extinção.  7.2 - Do procedimento ordinário.  7.3 - Do procedimento sumário.  
8) Da petição inicial: conceito, requisitos e juízo de admissibilidade. 8.1 - Do pedido: espécies, 
modificação, cumulação.  8.2 - Da causa de pedir.  9) Da resposta do réu.  9.1 - Contestação, 
exceções reconvenção.  9.2 - Da revelia.  10) Das providências preliminares e julgamento conforme 
o estado do processo.  11) Da antecipação de tutela.  12) Da prova. 12.1 - Conceito, modalidades, 
princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos.  12.2 - Da audiência de instrução e julgamento. 13) 
Da sentença. 14) Da coisa julgada. 15) Dos recursos. 15.1 - Conceito, fundamentos, princípios, 
classificação, pressupostos de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. 15.2 - Apelação.  15.3 - 
Agravo.  15.4 - Embargos infringentes, de divergência e de declaração.  15.5 - Recurso Especial, 
Extraordinário e Ordinário 16) Ação Rescisória.  17) Das nulidades.  18) Da Execução. 18.1 – 
Liquidação de sentença. 18.2 – Do cumprimento da sentença. 18.3 – Impugnação. 18.4 Do processo 
de execução.  18.5 - Pressupostos e princípios informativos.  18.6 - Espécies de execução. 18.7 - Da 
execução fiscal.  18.8 - Da execução contra a Fazenda Pública. 19) Da ação monitória.  20) Dos 
embargos do devedor: natureza jurídica e procedimento. 21) Dos embargos de terceiro: natureza 
jurídica, legitimidade e procedimento.  22) Do processo cautelar.  22.1 - Dos procedimentos 
cautelares específicos: arresto, sequestro, busca e apreensão, alimentos provisionais, exibição, 
produção antecipada de provas, arrolamento de bens, justificação, protestos, notificações e 
interpelações, homologação do penhor legal, da admissão em nome de nascituro, do atentado, do 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

63 

 

protesto e da apreensão de títulos, outras medidas provisionais.  23) Ações possessórias e ação de 
usucapião.  24) Juizados Especiais Cíveis.  25) Ação Civil Pública.  26) Ação Popular.  27) Mandado 
de Segurança. 28) Reclamação. Direito Civil: 1) Das pessoas (naturais e jurídicas) 1.2 - Capacidade 
e estado das pessoas.  1.2.1 - Emancipação.  1.3 - Domicílio e residência.  2) Dos bens.  3) Dos 
Fatos jurídicos.  3.1 - Negócio jurídico.  3.2 - Atos jurídicos lícitos.  3.3 - Atos jurídicos ilícitos.  4) 
Prescrição e decadência.  5) Da prova.  6) Direitos das obrigações. 6.1 - Conceitos e fontes.  6.2 - 
Das modalidades das obrigações.  6.3 - Do adimplemento e extinção das obrigações: conceitos 
gerais.  6.4 - Do inadimplemento das obrigações: mora; perdas e danos; juros legais; cláusula penal.  
7) Dos contratos em geral.  7.1 - Disposições gerais.  7.2 - da formação dos contratos.  7.3 - Vícios 
redibitórios.  7.4 - Da evicção.  7.5 - Da extinção do contrato.  7.6 - Do distrato.  7.8 - Da cláusula 
resolutiva.  7.9 - Da exceção do contrato não cumprido. 7.10 - Da resolução por onerosidade 
excessiva.  8) Da responsabilidade civil.  8.1 - Responsabilidade contratual e extracontratual.  8.2 - 
Responsabilidade objetiva e subjetiva.  8.3 - Obrigação de indenizar.  8.4 - Do dano e sua reparação. 
 
ARQUITETO: Materiais e Técnicas de Construção; Sistemas Construtivos; Técnicas Retrospectivas; 
Resistência dos Materiais; Estruturas: Sistemas Estruturais de Concreto e Metálicos; Fundações; 
Planejamento e Orçamento de Obra; Topografia; Instalações (Elétricas, Hidráulicas, Gás, Águas 
Pluviais); Conforto Térmico: Desempenho de Materiais e Ventilação Natural; Acústica Arquitetônica; 
Iluminação Natural e Artificial; Eficiência Energética e Automação Predial; Linguagem e metodologia 
do projeto de arquitetura; Domínios Público e Privado; Aspectos Psico-sociais do Meio Ambiente; 
(Uso Ambiental); Sustentabilidade e suas aplicações projetuais na arquitetura; Desenvolvimento 
Sustentável pelo Projeto de Arquitetura; Estruturas e a Ordenação do Espaço Edificado na Paisagem 
Urbana; Programa de necessidades físicas das atividades e dimensionamento básico; Layout; 
Ergonomia; Fundamentos para Inclusão Social de Pessoas com Deficiência e de Outros com 
Mobilidade Reduzida; Elementos de Acessibilidade a Edificações, Espaço e Equipamentos Urbanos; 
Conhecimentos em computação gráfica aplicados à arquitetura, ao urbanismo, ao paisagismo e 
comunicação visual; Sítio Natural; Paisagismo; Estrutura Urbana; Zoneamento e Diversidade; 
Densidade Urbana; Tráfego e Hierarquia Viária; Imagem Urbana; Uso e Ocupação do Solo; 
Legislação Urbanística; Legislação ambiental e urbanística, estadual e federal: Estatuto da Cidade - 
diretrizes gerais da política urbana - Lei n.°10.257, de 10/07/2001 e Lei Federal n° 6.766/79.; Mercado 
Imobiliário e Política de Distribuição dos Usos Urbanos; Sustentabilidade e suas aplicações projetuais 
no urbanismo e paisagismo (Agenda 21). 
 
AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO: 1 - Contabilidade Geral: Conceito, objeto, fins, 
campo de aplicação e usuários. Métodos de Avaliação de Estoques, segundo a legislação socie-
tária e a legislação fiscal. Estudos do Patrimônio: Fatos contábeis e respectivas variações patrimo-
niais; Equação Fundamental do Patrimônio; Situações do Patrimônio Líquido Plano de Contas: 
Conta: Conceito, Débito, Crédito e Saldo; Escrituração: Conceito e Métodos – lançamento Contábil: 
Rotina e Fórmulas; Processo de Escrituração; Escrituração de Operações Financeiras; Apuração 
do resultado do exercício: encerramento das contas de resultado, contribuição social sobre o lucro 
e provisão para imposto de renda, participações; Livros de escrituração: obrigatoriedade; funções 
e formas de escrituração; Balancete de Verificação; Demonstrações Financeiras: obrigatoriedade 
e divulgação; Balanço Patrimonial: obrigatoriedade e apresentação: conteúdo dos grupos e sub-
grupos; Classificação das Contas: Critérios de Classificação e de Avaliação do Ativo, Passivo e Le-
vantamento de Balanço de acordo com a Lei no. 6.404/76 e alterações; Demonstração de Resul-
tado do Exercício: Estrutura, características e elaboração de acordo com a Lei. 6.404/76 e altera-
ções; Apuração do Lucro Bruto, Operacional e Não Operacional; Demonstração de Lucros ou Pre-
juízos Acumulados; Forma de Apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; Destina-
ções do Lucro Líquido: Constituição de Reservas e Dividendos; Reservas de capital e Reservas de 
Lucro: legal, estatutária e para contingências; Lucros Acumulados; Demonstração das Origens e 
Aplicações de Recursos: Obrigatoriedade e Forma de apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 
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e alterações; Demonstração do Valor Adicionado: Obrigatoriedade e forma de apresentação e 
acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; Demonstração de Fluxo de Caixa: Obrigatoriedade e forma 
de apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; Princípios Fundamentais de Conta-
bilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC no. 750/93). 2 - 
Contabilidade Pública: conceito, funções da contabilidade, campos de atuação e abrangência. Re-
gimes Contábeis: conceito, princípios, exercício financeiro, regimes existentes e regime contábil 
adotado no Brasil. Processo de Planejamento Governamental: conceito, princípios, conteúdo e 
forma, forma de elaboração, orçamento público, plano plurianual e lei de diretrizes orçamentárias, 
Portaria SOF/STN nº 42, de 14.04.1999, D.O. de 15.04.1999. Créditos Adicionais: conceito, clas-
sificação, autorização e abertura, vigência, fonte de recursos. Receita Pública: conceito, classifica-
ção, estágios e Portaria nº 340, de 26.04.2006, da STN, DOU de 26.04.2006. Dívida Ativa: tributária, 
não tributária, inscrição, cancelamento, recebimento e Portaria nº 564, de 27.10.2004, da STN, D.O.U 
de 08.11.2004. Despesa Pública: conceito, classificação, estágios, Portaria Interministerial nº 163, 
de 04.05.2001, da STN/SOF, D.O. de 07.05.2001. Restos a Pagar: processados, não processados, 
inscrição, pagamento e cancelamento. Dívida Pública: Dívida Fundada e Dívida Flutuante. Patri-
mônio Público: conceito, classificação, bens públicos e inventário na administração pública. Balan-
ços Públicos: composição e conteúdo dos balanços públicos, balanço orçamentário, balanço finan-
ceiro, balanço patrimonial, da demonstração das variações patrimoniais. Noções Básicas sobre o 
Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI). Plano de Contas e Lançamentos Con-
tábeis: conceito, lançamentos típicos de receita (arrecadação, anulação, restituição, reclassificação 
e receita de alienação de bens), da despesa (aquisição de material de consumo, material perma-
nente, aquisição e construção de bens imóveis, folha de pagamento, encargos patronais, prestação 
de serviços com e sem contrato), de dívida ativa (inscrição, atualização, baixa e cancelamento) e da 
dívida passiva (inscrição, atualização, amortização e cancelamento), e dos lançamentos de fatos 
contábeis independentes da execução orçamentária. Lei de Responsabilidade Pública: Do Plane-
jamento, da Receita Pública, da Despesa Pública, da Dívida e do Endividamento, da Gestão Patri-
monial, da Transparência, Controle e Fiscalização. 3- Auditoria: Auditoria Interna e Externa: funções 
e diferenças. Normas de Auditoria: Fraudes e erros. Responsabilidade do Auditor e dos dirigentes da 
entidade. Normas relativas à pessoa do Auditor. Normas relativas à execução do trabalho. Normas 
relativas ao parecer. Normas emanadas pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, CFC – Con-
selho Federal de Contabilidade e IBRACON – Instituto Brasileiro dos Auditores Independentes do 
Brasil e demais órgãos regulamentadores de auditoria. Ética profissional e padrões de conduta. Nor-
mas Brasileiras para o exercício da Auditoria Interna: independência, competência profissional, âm-
bito de trabalho, execução do trabalho e administração da área de auditoria interna. Planejamento 
dos trabalhos. Execução dos trabalhos de auditoria: Programas de auditoria. Papéis de Trabalho. 
Testes de Auditoria. Contingências. Amostragem estatística em auditoria. Avaliação dos controles 
internos. Materialidade, relevância e risco em auditoria. Evidência em auditoria. Eventos ou transa-
ções subsequentes. Revisão analítica. Relatórios. 4 – Legislação: Lei Federal 6.404 de 15 de de-
zembro de 1976; Lei Federal 10.303, de 31 de outubro de 2001; Lei Federal 11.638, de 28 de de-
zembro de 2007; Deliberação CVM 549, de 15 de setembro de 2009; Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006; Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964; Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993; Portaria SOF/STN nº 42, de 14.04.1999, D.O. de 15.04.1999; Portaria nº 340, de 
26.04.2006, da STN, DOU de 26.04.2006 e alterações; Portaria nº 564, de 27.10.2004, da STN, 
D.O.U de 08.11.2004; Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001, da STN/SOF, D.O. de 
07.05.2001; Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000; Lei nº 6.404 de 31 de dezembro de 
1976, com suas alterações e atualizações. Constituição Federal de 1988, Resolução no. 750/93 do 
Conselho Federal de Contabilidade, publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 1993, 
Resolução 986/03 do Conselho federal de Contabilidade; Resolução 678/1990 DO Conselho federal 
de Contabilidade, de 27 de agosto de 1991; NBC T 11: Normas de auditoria independente das de-
monstrações contábeis, Conselho Federal de Contabilidade, aprovada pela Resolução CFC n.º 820, 
de 17 de dezembro de 1997 e alterações; NBC T 11.3 Papéis Trabalho Documentação Auditoria, 
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aprovada pela Resolução CFC 1024/05, de 09 de maio de 2005; NBCT 11.4 – Planejamento de 
Auditoria, aprovada pela Resolução CFC 1035/05 de 22 de setembro de 2005: NBC T 14 – Normas 
sobre a revisão externa de qualidade, nos trabalhos de auditoria independente, aprovada pela Reso-
lução CFC no. 910/01 de 12 de setembro de 2001; Instrução CVM Nº 308, de 14 de maio de 1999.  
Administração Pública:  Estado, Governo e Sociedade: conceito e evolução do Estado contem-
porâneo; aspectos fundamentais da formação do Estado brasileiro; teorias das formas e dos sistemas 
de governo; participação social como representação política. 2. A Máquina Pública Brasileira: pro-
cesso evolutivo; reformas administrativas, seus princípios, objetivos, resultados e ensinamentos; pa-
trimonialismo, burocracia e gerencialismo; atual conformação da máquina pública em face dos pre-
ceitos constitucionais e legais; aspectos contemporâneos da gestão pública. 3. O Sistema de Freios 
e Contrapesos: autotutela. 4. Governança e Administração Pública: orçamento, planejamento, análi-
ses governamentais e organizacionais, inovação, governança de organizações públicas; parcerias 
com o setor privado e com o terceiro setor. 5. Temas Correntes em Administração Pública: ética; Lei 
da Ficha Limpa (Lei Complementar n.135, de 04 de junho de 2010); responsabilidade fiscal; respon-
sabilidade orçamentária. Estatuto dos Servidores Públicos (LC 024/2013 de alterações e LC 
069/2017). Controle Externo e Controle Interno:  Controle Externo:1. Constituição Federal: Art. 74. 2. 
Lei Federal n. 4.320/1964: Título VIII – Do Controle da Execução Orçamentária. Capítulo I – Dispo-
sições Gerais. Capitúlo II – Do Controle Interno. 3. Resolução CFC 2016/NBCTSPEC 16.8 - 4. Con-
trole da Administração pública: conceito, abrangência e espécies. 5. Controle administrativo, judicial 
e legislativo. 6. Controle Externo a cargo dos Tribunais de Contas. 7. Tribunais de Contas. 7.1. Na-
tureza jurídica, funções e eficácia das decisões. 7.2. Revisão das decisões do Tribunal de Contas 
pelo Poder Judiciário. 7.3. Competência do Tribunal de Contas: apreciação da constitucionalidade 
de leis, revisão dos próprios atos, autogoverno e normativa. Lei Orgânica do TCE/RJ; Regimento 
Interno do TCE/RJ; Atos Normativos do TCE/RJ; Deliberações do TCE/RJ. 8. Lei de Responsabili-
dade Fiscal (Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 e alterações). 9. Normas institucionais 
municipais (LC 024/2013; LC 025/2013 e LC 026/2013).  
Controle Interno:1. Definição, objetivos, componentes e limitações de efetividade. 2. Funções da con-
troladoria numa organização; aplicabilidade do conceito de controladoria à gestão pública. 3. Relação 
entre objetivos e componentes. 4. Ambiente de Controle: integridade e ética, governança corporativa, 
filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e procedimentos de recursos humanos e regis-
tros. 5. Avaliação de Riscos: estabelecimento de metas e riscos. 6. Atividades de Controle: tipos de 
atividade de controle, integração com avaliação de riscos e controles sobre sistemas de informações. 
7. Informação e Comunicação. 8. Monitoramento: monitoramento contínuo, avaliações em separado, 
abrangência e periodicidade, o avaliador, o processo de avaliação, a metodologia, a documentação, 
o plano de ação e a comunicação das deficiências. Controle Interno do Município (LC 069/2017 e Lei 
Orgânica Municipal).  
 
Organização do Estado Brasileiro: 1. Divisão espacial do poder; Estado Federal; União; Estados Fe-
derados; Distrito Federal; municípios; intervenção federal; repartição de competências. 2. Poder Le-
gislativo. 2.1. Organização. 2.2. Funcionamento. 2.3. Atribuições. 2.4. Processo legislativo. 2.5. Fis-
calização contábil, financeira e orçamentária. 3. Poder Executivo. 3.1 Presidente, vice- presidente da 
República e ministros de Estado. 3.2. Atribuições e responsabilidades. 3.3 Poder regulamentar e 
medidas provisórias. 4. Poder Judiciário. 4.1. Garantias. 4.2. Jurisdição. 4.3. Organização. 4.4. 
Órgãos e competência. 5. Funções essenciais à Justiça. 5.1. Ministério Público: natureza; função; 
autonomia; atribuições e vedações constitucionais de seus membros. 5.2. Defensoria Pública (arts. 
134 a 136, CF). 6. Da Administração Pública. 6.1. Estruturas básicas. 6.2. Servidores públicos. 6.3 
Princípios constitucionais. 7. Sistema Tributário Nacional (arts.145 a 162, CF). 8. Finanças públicas 
(arts. 163 a 169, CF): normas gerais; orçamento público. 9. Ordem econômica e financeira (arts.170 
a 192, CF). Ordem social (arts. 193 a 232, CF).  Organização administrativa: 1. Princípios da Admi-
nistração. 2. Organização administrativa: Administração direta e indireta, centralizada e descentrali-
zada. 3. Poderes da Administração: hierárquico; disciplinar; poder normativo e regulamentar; 
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vinculado; discricionário. 4. Poder de polícia: conceito, características, finalidade e limites. 5. Terceiro 
Setor: 5.1. Organizações Sociais (Lei n. 9.637/1998). 5.2. Organizações da Sociedade Civil de Inte-
resse Público (Lei n.o 9.790/1999, com alterações posteriores); 5.3 Organizações Sociais (Lei 
9.637.98, e alterações posteriores). 6. Consórcios Públicos (Lei n.o 11.107/2005 e Decreto n.o 6.017, 
de 17 de janeiro de 2007). 7. Ato administrativo: conceito; requisitos; atributos; classificação; 
espécies; discricionariedade e vinculação; invalidação; anulação; revogação; prescrição; cassação e 
revalidação. 8. Agentes Públicos: Normas constitucionais concernentes aos servidores públicos (arts. 
39 a 41, CF) 9. Servidores públicos: classificação e características. 9.1. Regimes jurídicos funcionais: 
único, estatutário, e de emprego público. 10. Cargo público: conceito e espécies; provimento; estabi-
lidade; vacância; remoção; redistribuição e substituição. 11. Concurso público 12. Processo adminis-
trativo: conceito, princípios, fases e modalidades. 13. Serviços públicos: conceito; elementos de de-
finição; regime jurídico; titularidade e competência; classificação; regulamentação; formas; delegação 
da exploração a particulares; permissão e concessão de serviço público. 14. Parcerias Público-Pri-
vadas (Lei n. 11.079/2004, com alterações posteriores). 15. Controle da Administração Pública: con-
trole administrativo; controle legislativo e controle judiciário. 16. Responsabilidade extracontratual da 
Administração pública. 18. Improbidade administrativa (Lei n° 8.429, de 02 de junho de1992, com 
alterações posteriores). 19. Contratos de Gestão e qualificação de organizações sociais (Lei 9.637/98 
e alterações).Administração Financeira e Orçamentária:  1. Orçamento Público: Conceito, Princípios 
Orçamentários. 2. Ciclo Orçamentário: Elaboração da Proposta, Estudo e Aprovação, Execução e 
Avaliação da Execução Orçamentária. 3. Orçamento Programa: Fundamentos e Técnicas. 4. Orça-
mento Público no Brasil: Títulos I a VI da Lei Federal n. 4.320/1964. 5. Orçamento na Constituição 
Federal de 1988: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual. 6. Des-
pesa Orçamentária: Classificação Institucional, Classificação Funcional, Classificação por Estrutura 
Programática, Classificação por Natureza. 7. Despesas de Exercícios Anteriores. 8. Suprimento de 
Fundos. 9. Receita Orçamentária: Classificação por Natureza, Origens e Espécies de Receita Orça-
mentária. 10. Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores. 11. Créditos Orçamentários Iniciais e 
Adicionais. 12. Estágios da Receita Orçamentária e da Despesa Orçamentária. 13. Restos a Pagar. 
14. Dívida Ativa. 15. Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): Disposições 
Preliminares, Planejamento, Receita e Despesa Pública, Transferências voluntárias, Destinação de 
Recursos para o Setor Privado, Dívida e Endividamento, Gestão Patrimonial e Contábil.   Convênios, 
contratos de repasse e parcerias (Lei 13.019/2014).  Contratos de Gestão e qualificação de organi-
zações sociais (Lei 9.637/98 e alterações) www.tce.rj.gov.br. 
 
CONTADOR: 1 - Contabilidade Geral: Conceito, objeto, fins, campo de aplicação e usuários. 
Métodos de Avaliação de Estoques, segundo a legislação societária e a legislação fiscal. Estudos do 
Patrimônio: Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais; Equação Fundamental do 
Patrimônio; Situações do Patrimônio Líquido Plano de Contas: Conta: Conceito, Débito, Crédito e 
Saldo; Escrituração: Conceito e Métodos – lançamento Contábil: Rotina e Fórmulas; Processo de 
Escrituração; Escrituração de Operações Financeiras; Apuração do resultado do exercício: 
encerramento das contas de resultado, contribuição social sobre o lucro e provisão para imposto de 
renda, participações; Livros de escrituração: obrigatoriedade; funções e formas de escrituração; 
Balancete de Verificação; Demonstrações Financeiras: obrigatoriedade e divulgação; Balanço 
Patrimonial: obrigatoriedade e apresentação: conteúdo dos grupos e subgrupos; Classificação das 
Contas: Critérios de Classificação e de Avaliação do Ativo, Passivo e Levantamento de Balanço de 
acordo com a Lei no. 6.404/76 e alterações; Demonstração de Resultado do Exercício: Estrutura, 
características e elaboração de acordo com a Lei. 6.404/76 e alterações; Apuração do Lucro Bruto, 
Operacional e Não Operacional; Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados; Forma de 
Apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; Destinações do Lucro Líquido: Constituição 
de Reservas e Dividendos; Reservas de capital e Reservas de Lucro: legal, estatutária e para 
contingências; Lucros Acumulados; Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos: 
Obrigatoriedade e Forma de apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; Demonstração 

http://www.tce.rj.gov.br/
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do Valor Adicionado: Obrigatoriedade e forma de apresentação e acordo com a Lei 6.404/76 e 
alterações; Demonstração de Fluxo de Caixa: Obrigatoriedade e forma de apresentação de acordo 
com a Lei 6.404/76 e alterações; Princípios Fundamentais de Contabilidade (aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC no. 750/93). 2 - Contabilidade Pública: 
conceito, funções da contabilidade, campos de atuação e abrangência. Regimes Contábeis: conceito, 
princípios, exercício financeiro, regimes existentes e regime contábil adotado no Brasil. Processo de 
Planejamento Governamental: conceito, princípios, conteúdo e forma, forma de elaboração, 
orçamento público, plano plurianual e lei de diretrizes orçamentárias, Portaria SOF/STN nº 42, de 
14.04.1999, D.O. de 15.04.1999. Créditos Adicionais: conceito, classificação, autorização e abertura, 
vigência, fonte de recursos. Receita Pública: conceito, classificação, estágios e Portaria nº 340, de 
26.04.2006, da STN, DOU de 26.04.2006. Dívida Ativa: tributária, não tributária, inscrição, 
cancelamento, recebimento e Portaria nº 564, de 27.10.2004, da STN, D.O.U de 08.11.2004. 
Despesa Pública: conceito, classificação, estágios, Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001, 
da STN/SOF, D.O. de 07.05.2001. Restos a Pagar: processados, não processados, inscrição, 
pagamento e cancelamento. Dívida Pública: Dívida Fundada e Dívida Flutuante. Patrimônio Público: 
conceito, classificação, bens públicos e inventário na administração pública. Balanços Públicos: 
composição e conteúdo dos balanços públicos, balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço 
patrimonial, da demonstração das variações patrimoniais. Noções Básicas sobre o Sistema Integrado 
de Administração Financeira (SIAFI). Plano de Contas e Lançamentos Contábeis: conceito, 
lançamentos típicos de receita (arrecadação, anulação, restituição, reclassificação e receita de 
alienação de bens), da despesa (aquisição de material de consumo, material permanente, aquisição 
e construção de bens imóveis, folha de pagamento, encargos patronais, prestação de serviços com 
e sem contrato), de dívida ativa (inscrição, atualização, baixa e cancelamento) e da dívida passiva 
(inscrição, atualização, amortização e cancelamento), e dos lançamentos de fatos contábeis 
independentes da execução orçamentária. Lei de Responsabilidade Pública: Do Planejamento, da 
Receita Pública, da Despesa Pública, da Dívida e do Endividamento, da Gestão Patrimonial, da 
Transparência, Controle e Fiscalização. 3- Auditoria: Auditoria Interna e Externa: funções e 
diferenças. Normas de Auditoria: Fraudes e erros. Responsabilidade do Auditor e dos dirigentes da 
entidade. Normas relativas à pessoa do Auditor. Normas relativas à execução do trabalho. Normas 
relativas ao parecer. Normas emanadas pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, CFC – 
Conselho Federal de Contabilidade e IBRACON – Instituto Brasileiro dos Auditores Independentes 
do Brasil e demais órgãos regulamentadores de auditoria. Ética profissional e padrões de conduta. 
Normas Brasileiras para o exercício da Auditoria Interna: independência, competência profissional, 
âmbito de trabalho, execução do trabalho e administração da área de auditoria interna. Planejamento 
dos trabalhos. Execução dos trabalhos de auditoria: Programas de auditoria. Papéis de Trabalho. 
Testes de Auditoria. Contingências. Amostragem estatística em auditoria. Avaliação dos controles 
internos. Materialidade, relevância e risco em auditoria. Evidência em auditoria. Eventos ou 
transações subsequentes. Revisão analítica. Relatórios. 4 – Legislação: Lei Federal 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976; Lei Federal 10.303, de 31 de outubro de 2001; Lei Federal 11.638, de 28 de 
dezembro de 2007; Deliberação CVM 549, de 15 de setembro de 2009; Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964; Lei nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993; Portaria SOF/STN nº 42, de 14.04.1999, D.O. de 15.04.1999; Portaria nº 340, de 
26.04.2006, da STN, DOU de 26.04.2006 e alterações; Portaria nº 564, de 27.10.2004, da STN, 
D.O.U de 08.11.2004; Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001, da STN/SOF, D.O. de 
07.05.2001; Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000; Lei nº 6.404 de 31 de dezembro de 
1976, com suas alterações e atualizações. Constituição Federal de 1988, Resolução no. 750/93 do 
Conselho Federal de Contabilidade, publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 1993, 
Resolução 986/03 do Conselho federal de Contabilidade; Resolução 678/1990 DO Conselho federal 
de Contabilidade, de 27 de agosto de 1991; NBC T 11: Normas de auditoria independente das 
demonstrações contábeis, Conselho Federal de Contabilidade, aprovada pela Resolução CFC n.º 
820, de 17 de dezembro de 1997 e alterações; NBC T 11.3 Papéis Trabalho Documentação Auditoria, 
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aprovada pela Resolução CFC 1024/05, de 09 de maio de 2005; NBCT 11.4 – Planejamento de 
Auditoria, aprovada pela Resolução CFC 1035/05 de 22 de setembro de 2005: NBC T 14 – Normas 
sobre a revisão externa de qualidade, nos trabalhos de auditoria independente, aprovada pela 
Resolução CFC no. 910/01 de 12 de setembro de 2001; Instrução CVM Nº 308, de 14 de maio de 
1999. 
 
ENGENHEIRO AMBIENTAL: Resíduos sólidos, contaminação de solos e águas subterrâneas: 
Qualidade do solo e da água subterrânea; Gerenciamento de resíduos: caracterização, classificação, 
inventário, coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento, disposição e métodos 
de aproveitamento; Remediação de solos e águas subterrâneas; Recursos hídricos e efluentes 
líquidos: Abastecimento e tratamento de água; Qualidade da água: parâmetros de qualidade e 
padrões de potabilidade; Poluição hídrica e carga poluidora; Legislação: classificação dos corpos 
d’água superficiais e descarga de efluentes em corpos receptores; Tratamento de efluentes líquidos 
para descarte: processos físicos, químicos e biológicos; Emissões atmosféricas e mudança do clima: 
Atmosfera: características, composição e estabilidade. Fontes de emissões atmosféricas: definição 
e classificação. Poluição atmosférica e qualidade do ar: poluentes legislados no Brasil, suas 
características, mecanismos de formação e impactos associados; Dispersão atmosférica de 
poluentes; Monitoramento da qualidade do ar; Efeito estufa, aquecimento global e mudança do clima; 
Legislação ambiental aplicada (Leis, decretos, portarias e resoluções); Convenções internacionais 
às quais o Brasil é Signatário; Regulamentação para os Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); 
Processo de licenciamento ambiental; Gestão ambiental: Requisitos de Sistema de Gestão Ambiental 
segundo a NBR ISO 14.001:2004; Avaliação de desempenho Ambiental segundo a NBR ISO 
14.031:2004; Avaliação de impactos ambientais: Principais etapas de elaboração e noções de 
métodos utilizados (listas de verificação, matrizes de interação, redes de interação, superposição de 
cartas, modelos de simulação, análise multiobjetivo). Noções básicas dos principais aspectos e 
impactos ambientais. Planejamento e resposta a emergências: Plano Nacional de Prevenção, 
Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2 
e Normas ABNT aplicáveis ao controle de produtos químicos (série 14.725); Fundamentos de 
ecologia: Ecossistemas: Conceitos, estrutura, classificação, tipos de ecossistemas brasileiros; Ciclos 
biogeoquímicos; Dinâmica das populações; Recuperação de áreas degradadas: Conceitos básicos 
de recuperação, reabilitação e restauração; Noções de processos de degradação (erosão eólica, 
erosão pluvial e escorregamento); Noções de medidas corretivas (estabilização de taludes e blocos, 
revegetação, condução da regeneração natural). Noções de Geologia; Noções de Pedologia; Noções 
de Hidrologia; Noções de Limnologia; Noções de Meteorologia e Climatologia; Noções de 
Ecotoxicologia; Planejamento ambiental, planejamento territorial, urbanismo, vocação e uso do solo 
(Estatuto das Cidades); Noções de economia ambiental e desenvolvimento sustentável: 
Desenvolvimento sustentável: Conceitos, objetivos e diretrizes; Fundamentos teóricos e 
metodológicos da valoração econômica do meio ambiente; Avaliação do uso de recursos naturais. 
 
ENGENHEIRO CIVIL: Planejamento de obras de construção civil: Engenharia de custos, orçamento, 
composição de custos unitários, parciais e totais, levantamento de quantidades, especificação de 
materiais e serviços, contratação de obras e serviços, planejamento de tempo.  Projeto e execução 
de obras de construção civil: Topografia, terraplanagem, locação da obra, sondagem, instalações 
provisórias, planejamento de canteiros de obras, proteção e segurança, depósito e armazenamento 
de materiais, equipamentos e ferramentas, Fundações, Escavações, Escoramentos, Estruturas 
metálicas, de madeira e de concreto, forma, armação, alvenaria estrutural, estruturas pré-fabricadas, 
Controle tecnológico: controle de materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto usinado, aço, 
madeira, materiais cerâmicos, vidro, etc.). Controle de execução de obras e serviços; Argamassas, 
Instalações prediais, Alvenaria e revestimentos, Esquadrias, Cobertura, Pisos, Impermeabilização, 
Segurança e higiene do trabalho, Ensaio de recebimento da obra. Patologia e Terapia das obras de 
construção civil: Ensaios não Destrutivos. Materiais para construção civil: Aglomerantes: gesso, cal, 
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cimento portland; Agregados; Argamassa; Concreto: dosagem, tecnologia do concreto; Aço; Madeira; 
Materiais cerâmicos; Vidros; Tintas e Vernizes. Mecânica dos solos: Origem e formação dos solos; 
Índices Físicos; Caracterização e propriedades dos solos; Pressões dos solos; Prospecção 
geotérmica; Permeabilidade dos solos, percolação dos solos; Compactação dos solos, 
Compressibilidade dos solos, adensamento nos solos, estimativa de recalques; Resistência ao 
cisalhamento dos solos; Empuxos de terra, estruturas de arrimo, estabilidade de taludes, estabilidade 
das fundações superficiais e profundas; Noções de barragens e açudes. Resistência dos materiais: 
Deformações; Teoria da elasticidade; Análise de tensões; Tensões principais; Flexão simples, flexão 
composta, torção, cisalhamento e flambagem. Análise estrutural: Esforços em uma seção: esforço 
normal, cortante, torção e momento fletor; Relação entre esforços; Apoio e vínculos; Diagrama de 
esforços; Estudo das estruturas isostáticas, esforços sob ação de carregamento, variação de 
temperatura e movimentos nos apoios; Estudos das estruturas hiperestáticas. Método dos esforços, 
métodos dos deslocamentos, processo de Cross e linhas de influencia em estruturas hiperestáticas. 
Concreto armado: Características mecânicas e reológicas do concreto; Tipos de aço para concreto 
armado, fabricação do aço características mecânicas, estados limites, aderência, ancoragem e 
emendas em barra de aço; Estruturas Metálicas: Características mecânicas; Cálculo e verficação de 
Barras submetidas à tração simples, compressão simples e flexão simples. Estruturas de Madeira: 
Características mecânicas; dimensionamento a tração; dimensionamento à compressão. Instalações 
prediais: Elétricas; Hidráulicas; Esgoto sanitário; Telefonia e instalações especiais (proteção e 
vigilância, gás, ar comprimento, vácuo e água quente). Hidráulica aplicada e hidrologia: Saneamento 
básico, Tratamento de água e esgoto, O ciclo hidrológico, precipitação, infiltração, evaporação, 
previsão, propagação e controle de enchentes e inundações. Engenharia pública: Fiscalização; 
Acompanhamento de aplicação de recursos (medições emissão de fatura, etc); Documentação da 
obra: diário e documentos de legalização; Noções de planejamento e de orçamento público; 
Elaboração de orçamento para obras de construção civil; Índice de atualização de custos na 
construção civil; Avaliações: legislação e normas, metodologia, níveis de rigor, laudos de avaliação; 
Licitações e contratos da Administração Pública (Lei*.666/93); Estradas e pavimentações urbanas; 
Princípios de engenharia legal; Legislação específica para obras de construção civil, normas da 
ABNT, noções da lei 10.257/01 - Estatuto da Cidade. Desenho técnico, Desenho Auxiliado por 
Computador: AutoCAD 2009, 2010, 2011 e 2012. Código de obras do município. Lei Orgânica 
Municipal Atualizada. 
 
GEÓLOGO: A dinâmica externa e a influência climática na evolução do relevo. Abordagem integrada 
do meio físico em instrumentos de gestão urbana e ambiental; Atividades do homem e alterações do 
meio físico: aterro sanitário e disposição de resíduos, escavações, mineração e materiais de 
construção, urbanização, agroindústria, ferrovia, estradas, canal e retificação de cursos d´água. 
Análise de riscos geológicos: conceito de risco, acidente, eventos, áreas de risco; Planos preventivos 
de defesa civil. Aplicações de Sistemas de Informações Geográficas: Estruturas de Dados em SIG: 
Vetorial e Matricial; Operações com SIG.s - Banco de dados geográficos; Operações de Dados Geo-
Referenciados. As bacias sedimentares brasileiras. Estruturas dos maciços rochosos: Estruturas 
tectônicas - fraturas, falhas, dobras, foliações e lineações, zonas de cisalhamento. Estruturas 
atectônicas - Juntas de alívio, estruturas de sedimentação. Pedologia: Fatores e processos de 
formação do solo; Erosão de solos no Brasil; Mineralogia e matéria orgânica; Intemperismo e 
formação de solos. Rochas: Rochas sedimentares, ígneas e metamórficas: principais características 
físicas, texturais e mineralógicas. Geologia de Engenharia e Meio Ambiente: Conceitos, método e 
prática; Processos do meio físico, modificados por obras de Engª e pelo uso do solo; Controle de 
erosão e análise de estabilidade de maciços rochosos e de solo; Cartografia geotécnica aplicada ao 
planejamento territorial, urbano e ambiental. Hidrogeologia e Hidrologia: Ciclo da água, infiltração e 
escoamento subterrâneo; Propriedades hidráulicas e tipos de aqüíferos; Ações mecânicas e 
fenômenos da água subterrânea nos maciços rochosos e de solo; Explotação e contaminação da 
água subterrânea; Bacias Hidrográficas; Gestão ambiental de bacias hidrográficas; Influência das 
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atividades antrópicas nos recursos hídricos subterrâneos. Indicadores geomorfológicos, geológicos 
e geotécnicos na gestão ambiental e nos trabalhos de recuperação e reabilitação de áreas 
degradadas. Mecânica das rochas: Comportamento mecânico das rochas; Descrição e 
caracterização de maciços rochosos e sistemas de classificação dos maciços rochosos. Mecânica 
dos solos: Características geotécnicas de solos residuais e transportados, granulometria dos solos, 
pressões atuantes nos maciços de solos, compressibilidade e resistência ao cisalhamento dos solos. 
Noções fundamentais e princípios de Sensoriamento Remoto: Plataformas, sensores e sistemas 
terrestres de sensoriamento remoto; Fotogrametria e representação cartográfica; Fotointerpretação 
em Geologia - Critérios e aplicações; Aplicação de imagens hiper-espectrais em Geologia; 
Modelagem espacial. Principais Classes de Dados Geográficos: Mapas Temáticos, Mapas 
Cadastrais, Redes, Modelos Numéricos de Terreno, Imagens; Elaboração e Execução de Projeto de 
Integração de Dados Geoambientais. Processos de dinâmica superficial com ênfase em: erosão, 
movimentos de massa, carstificação, assoreamento, inundação, subsidência, colapso, 
empastilhamento, alívio de tensão, sismos naturais e induzidos. Processos endógenos e exógenos 
na formação das rochas. Técnicas de Geoprocessamento. 
 
GESTOR AMBIENTAL: Sistemas de Gestão Ambiental, Licenciamento e Legislação Aplicada: 
Sistema de gestão ambiental conforme a NBR ISO 14.001, auditoria ambiental conforme a NBR ISO 
19.011 e Desempenho ambiental conforme a ISO 14.031; Processos de licenciamento ambiental: 
etapas do licenciamento, legislação pertinente e esferas de competência; Sistema Nacional do Meio 
Ambiente e Política Nacional do Meio Ambiente: Lei 6.938/1981 e suas alterações e 
complementações; Competência Federal, Estadual e Municipal relativa à proteção das paisagens 
naturais, proteção do meio ambiente, combate à poluição e preservação da flora, fauna e florestas: 
Lei Complementar 140/2011; Lei de Crimes Ambientais: Lei 9.605/1998; Resoluções CONAMA 
01/86, 01/90; 03/90; 275/01; 237/97, 357/05, 396/08; 420/09; 430/11; 436/11. Lei 10.257/2001 – 
Estatuto das Cidades; Código Florestal - Lei 12.651/2012; Tratados e Convenções Internacionais aos 
quais o Brasil seja Signatário. Ecologia: Ecologia geral; Ecologia de populações; Teoria e prática em 
biologia da conservação; Características e importância dos ecossistemas brasileiros; Manejo de 
fauna silvestre; Educação Ambiental, Desenvolvimento Ambiental e Tópicos em Gestão Ambiental 
Aplicada: Educação Ambiental (Lei 9.795/1999); Agenda 21 – desenvolvimento sustentável; 
Conservação de recursos naturais; Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei 9.985/2000); 
Aquecimento global e Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL; Noções de Manejo de bacias 
hidrográficas; Noções de Aquicultura; Noções de Agroecologia, Silvicultura, projetos de florestamento 
e reflorestamento; Noções gerais de economia ambiental; Elaboração, avaliação e seleção de 
projetos sócio-ambientais Princípios e técnicas de Caracterização e Monitoramento Ambiental; 
Técnicas de coleta e preparo de amostras de solo e água; Biomonitoramento; Espécies 
bioindicadoras; Remediação de áreas impactadas; Conhecimentos Relacionados a Monitoramento 
de Impactos Ambientais: Noções de Geologia; Noções de Pedologia; Noções de Química Geral; 
Noções de Hidrogeologia; Noções de Geografia/Cartografia; Noções de Hidrologia; Noções de 
Limnologia; Noções de Meteorologia e Climatologia; Saneamento: Abastecimento público de água; 
Tratamento de água; Sistemas de tratamento de esgotos sanitários; Controle de poluição; Poluição 
Ambiental: Danos ambientais; Resíduos sólidos; Resíduos de serviço de saúde; Normas da ABNT 
aplicáveis. 
 
GESTOR PÚBLICO: Políticas públicas: análise de custo-benefício, teorema do bem-estar social, 
preços sombra, métodos de valoração, efeitos distributivos das políticas sociais, gasto social, 
educação, previdência social, assistência social. Efeitos distributivos das políticas sociais. 
Administração Pública: organização administrativa – centralização e descentralização; administração 
direta e indireta: composição; categorias de entidades dotadas de personalidade jurídica na 
administração indireta (autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 
públicas); princípios que regem a Administração Pública; Responsabilidade civil do Estado. Poderes 
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e deveres da Administração. Servidores Públicos: vínculo jurídico (estatutário, trabalhista e 
temporário); quadro funcional; cargos, empregos, funções; formas de provimento; direitos e deveres; 
ética e responsabilidade social; responsabilidade civil, penal e administrativa do servidor público. 
Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos, atributos, méritos e 
classificação; vinculação e discricionariedade; anulação, revogação e invalidação. Disposições 
constitucionais referentes aos servidores públicos. Regime Jurídico dos Servidores Públicos, Cargo 
Público: do provimento, da nomeação, do concurso, da posse, do exercício, da vacância. Gestão de 
Pessoal Administração de pessoal, controle de frequência, procedimentos para admissão e 
demissão, documentação e registro; estatística aplicada à administração de cargos e salários. 
Gestão Administrativa e Financeira: noções de planejamento e orçamento público; planos, 
programas e projetos; orçamentos anuais, execução financeira, modalidades de empenho; vedações 
orçamentárias; processo de licitação: modalidades. Sistemas de controle administrativos. Atos 
administrativos; conceitos, elementos característicos. Contrato Administrativo: partes componentes, 
formalização, modalidades, cláusulas de privilégio, cláusulas essenciais. Prazos, prorrogação, 
extinção, inexecução. Administração de materiais: material de consumo e material permanente; 
controle de estoque; operações de almoxarifado. Inventário. Orientação sobre especificações e 
padronização de material de consumo e material permanente. Sistema de informação, gestão de 
documentos, noções de arquivologia; classificação dos arquivos e dos documentos; métodos de 
arquivamento, conservação de documentos; avaliação e destinação de documentos; técnicas 
modernas de arquivamento com o uso da informática. Correspondência e atos oficiais: princípios da 
redação oficial; emprego dos pronomes de tratamento; níveis hierárquicos de tratamento; conceitos 
e modelos de atos oficiais: alvará, ata, certidão, circular, convênio, decreto, despacho, edital, 
estatuto, memorando, ofício, ordem de serviço, parecer, portaria, regimento, relatório, resolução, 
requerimento. 
 
JORNALISTA: Teoria da comunicação. Teoria do Jornalismo. A questão da imparcialidade e da 
objetividade. Ética. Papel social da comunicação. Comunicação, conceitos, paradigmas, principais 
teorias. Novas tecnologias e a globalização da informação. Massificação versus segmentação dos 
públicos. Interatividade na comunicação. História da imprensa, do rádio e da televisão no Brasil. 
Legislação em comunicação social: Código de Ética do Jornalista, Regulamentação da profissão de 
jornalista. Regulamentação versus desregulamentação: tendências nacionais e internacionais. 
Comunicação pública. Opinião pública: pesquisa, estudo e análise em busca de canais de interação 
com cada público específico. Propriedade cruzada dos meios de comunicação. Princípios gerais da 
pauta. Gêneros de redação: definição e elaboração de notícia, reportagem, entrevista, editorial, 
crônica, coluna, pauta, informativo, release. Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, 
pirâmide invertida. Critérios de seleção, redação e edição. Produtos audiovisuais: elaboração de 
originais e roteiros. Técnicas de adaptação de originais de terceiros. Técnicas de redação, produção 
e execução de produtos audiovisuais de conteúdo informativo, educativo e de mobilização social. 
Noções sobre cores na comunicação impressa e digital. Princípios de planejamento, orçamento, 
produção e gravação de programas audiovisuais. Noções de arquitetura da informação na 
comunicação digital. Diagramação. Técnicas e elementos para captação, edição e emissão de 
imagens e sons. Técnicas de adaptação de roteiros para veiculação em diferentes suportes. 
Infografia. Técnicas de planejamento, criação e direção de programas para rádio e televisão. 
Técnicas de planejamento, criação e direção de produtos para comunicação digital como  mídias 
digitais. Linguagem das mídias digitais. A linguagem adaptada aos diferentes públicos. 
Fotojornalismo. 
 
PROCURADOR: DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. CONCEITO, sentido e classificação das Consti-
tuições. Poder constituinte. Poder reformador e suas limitações; emendas à Constituição. Mutações 
constitucionais.  2. ESTADO. Origem. Formação. Conceito e elementos. 3. DIREITO PROCESSUAL 
CONSTITUCIONAL. Constituição e processo. Direito constitucional processual. Sistema Jurídico. 
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Supremacia Constitucional. Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de Constitucionali-
dade. Conceito, Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. Incidente 
de Arguição de Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concen-
trado. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declara-
tória de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Argui-
ção de descumprimento de preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito esta-
dual. WRITS CONSTITUCIONAIS. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de injunção. Mandado 
de segurança. Ações Constitucionais. 4. EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITU-
CIONAIS. 5. ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DO PODER. Federação Brasileira. União. Competên-
cia da União. Estados-membros. Competência dos Estados-membros. Regiões Metropolitanas, aglo-
merações urbanas e microrregiões. Municípios. Formação dos Municípios. Competência dos Muni-
cípios. Repartição das Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual.  6. 
PODER LEGISLATIVO. Estrutura do Poder Legislativo. Das reuniões das Casas Legislativas. Ses-
são Legislativa. Das comissões. 7. PROCESSO LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. Função fiscaliza-
tória exercida pelo Legislativo e pelo Tribunal de Contas. Poderes dos Tribunais de Contas. Compo-
sição, características e atribuições dos Tribunais de Contas. Tribunais de Contas Municipais. Minis-
tério Público de Contas. 8. PODER EXECUTIVO. O exercício do Poder Executivo no âmbito estadual 
e municipal. Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros de Es-
tado. Crimes de Responsabilidade. Crimes Comuns. Prisão. Imunidade Formal. 9. DIREITOS E GA-
RANTIAS FUNDAMENTAIS. Evolução. Características. Aplicabilidade. Direitos Humanos. Direitos 
Fundamentais explícitos e implícitos. Convenções e Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. 
Conflito entre Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos da 
Nacionalidade. Direitos Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos 
de participação do cidadão, do povo e da sociedade na vida política e administrativa brasileira. 10. 
ORDEM SOCIAL. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. Comuni-
cação Social. Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Direito à Proteção Especial. 
Índios. 11. ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA. Princípios da Ordem Econômica. Sistema Finan-
ceiro Nacional. Intervenção do Estado. Da política urbana. Da política agrícola. 12. DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. Improbidade Administra-
tiva. Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. Previdência e estabilidade do ser-
vidor público. 13. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito de direito administrativo. Regime jurídico administrativo. 
Função pública. Função administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. 
Interesse primário e secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do direito 
administrativo expressos e implícitos. 2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências 
administrativas. Competências discricionárias e vinculadas: Conceito, fundamentos e limites da dis-
cricionariedade, mérito do ato administrativo, discricionariedade técnica, controle da discricionarie-
dade. Centralização e descentralização administrativa. Desconcentração. Hierarquia administrativa. 
Delegação e avocação de competência. 3. Administração indireta. Conceito. Controle da Administra-
ção indireta. Autarquias. Autarquias especiais. Agências executivas. Agências reguladoras. Funda-
ções públicas. Fundações municipais. Empresas estatais: empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. Lei Federal nº 11.107/05 e 
Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades federativas. Acordos de cooperação. 4. Ter-
ceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Con-
trato de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo 
de parceria. Lei Federal nº 9.790/99. OSCIPS.  5. Servidores públicos: Conceito, classificação e re-
gime jurídico. Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso 
público. Processo seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Direito de greve e sindi-
calização dos servidos públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. Provimento. Re-
moção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. Direitos dos servidores municipais. 
Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência complementar. Deveres e 
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proibições dos servidos públicos. Regime disciplinar dos servidores públicos. Sanções disciplinares. 
Processo administrativo disciplinar: apuração preliminar, sindicância, processo sumário, procedi-
mento sumário, inquérito administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de servidor em 
estágio probatório. Responsabilidade civil dos servidores públicos. 6. Atos administrativos. Ato admi-
nistrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato administrativo. Licenças e 
autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. Elementos e pres-
supostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e modificação 
do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. Convalidação. Efeitos dos vícios. 7. Pro-
cesso administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo adminis-
trativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784/99. 8. 
Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/93. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de licitação. 
Princípios da licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal 
10.520/02. Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços. 9. Contratos administrati-
vos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos administrativos. Prazo 
e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. Contratos admi-
nistrativos e regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos administra-
tivos. Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos. 10. Serviços públicos. 
Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, usuário, titula-
ridade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Lei Federal nº 9.394/96. Serviço de 
saúde e direito sanitário. Sistema Único de Saúde. Lei Federal nº 8.080/90. 11. Concessão de serviço 
público. Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Licitação das concessões. 
Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder conce-
dente. Lei Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público-Priva-
das. Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de emprei-
tada. Responsabilidade do construtor e da Administração. 12. Intervenção do Estado no domínio 
econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. Regulação administrativa. Exploração de 
atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob regime especial. 13. Infrações e sanções 
administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. Ordenação ad-
ministrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Lei Fe-
deral nº 12.846/13. 14. Função social da posse e da propriedade. Desapropriação. Declaração de 
utilidade pública. Processo de desapropriação. Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropria-
ção de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento. 15. 
Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens pú-
blicos. Alienação de bens públicos. 16. Controle da Administração. Controle interno e externo. Con-
trole parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. 
Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e pelo Ministério Público.  17. Responsabilidade Extra-
contratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por atos lícitos e ilícitos. 
Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano 
indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização administrativa 
e jurisdicional. 18. Improbidade Administrativa – Lei Federal nº 8.429/92. 19. Lei de Responsabilidade 
Fiscal – Lei Complementar nº 101/00. 20. Lei de Acesso à Informação – Lei Federal nº 12.527/11. 
21. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei nº 201/67. 22. Súmulas dos Tribunais Superiores 
(STJ e STF). DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. 
Princípios Gerais. Lei complementar em matéria tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princí-
pios Jurídicos da Tributação). Imunidades Genéricas e Específicas. Competência Tributária: Impos-
tos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Empréstimos Compulsórios. Contribuições so-
ciais e outras contribuições. Repartição das Receitas Tributárias. 2. Código Tributário Nacional: con-
ceito e natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições de melhoria. Normas Gerais de 
Direito Tributário: legislação tributária, fontes principais e secundárias do Direito Tributário, vigência 
da legislação tributária, aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 
tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo, 
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solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, responsabili-
dade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito Tribu-
tário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito tri-
butário – modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; exclusão do 
crédito tributário – modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Adminis-
tração Tributária: Fiscalização; Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas. 3. Execução Fiscal. Me-
dida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória de Inexistência 
de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria tribu-
tária. Mandado de Segurança. 4. Crimes contra a ordem tributária. 5. Impostos dos municípios: im-
posto sobre a propriedade predial e territorial urbana; imposto sobre transmissão inter vivos, a qual-
quer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; imposto sobre serviços 
de qualquer natureza.  6. Lei Federal nº 6.830/80: Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública, e dá outras providências. 7. Lei Federal nº 12.153/2009: Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. 8. 
Súmulas e Jurisprudências em matéria tributária. DIREITO FINANCEIRO: 1. Direito financeiro: con-
ceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito financeiro. Constituição Federal/88, 
Título VI, Cap. II. Lei Federal nº 4.320/64: A Lei do Orçamento. A Receita Pública – conceito e clas-
sificação. A Despesa Pública – conceito e classificação, proposta orçamentária, elaboração da Lei 
do Orçamento, exercício financeiro, créditos adicionais – suplementares, especiais e extraordinários, 
execução do orçamento. Fundos Especiais, controle da execução orçamentária, contabilidade, au-
tarquias e outras entidades. Lei Complementar nº 101/00. 2. Orçamento público. Conceito. Tipos. 
Orçamento-programa. Princípios orçamentários. 3. Leis orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Di-
retrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária anual. Ciclo orçamentário. Processo legislativo.  4. Veda-
ções constitucionais. 5. Estágios da Despesa Pública. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. 
Restos a pagar. Despesas obrigatórias de caráter continuado. Despesas com pessoal. Despesas 
com seguridade social. 6. Receita Pública: Renúncia de receita. Disponibilidade de caixa. 7. Trans-
ferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema financeiro naci-
onal. 8. Regime de adiantamento. 9. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do art. 33 do 
ADCT. Intervenção Federal. Precatório alimentar: Súmula 655 do STF. Emenda Constitucional nº 30: 
débitos de natureza alimentícia; atualização monetária; requisitório de pequeno valor; Emenda cons-
titucional nº 37: vedação de fracionamento. Parcelamento do art. 78 do ADCT. Emenda Constitucio-
nal nº 62. Prioridade alimentar. Abatimento de débitos tributários. Compra de imóveis públicos. Atu-
alização monetária. Juros de mora. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. Parcelamento do 
art. 97 do ADCT. Dois sistemas de parcelamento. Resolução 115 do CNJ. Acordos. Sequestro. De-
cisões do Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei de responsabilidade fiscal. 10. Empréstimos 
públicos. Conceito, natureza, classificação, princípios, regime constitucional. Limitações impostas 
pela Lei Complementar nº 101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita. 11. Controle finan-
ceiro interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicional do 
orçamento. Orçamento e reserva do possível. 12. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
DIREITO CIVIL: 1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, interpreta-
ção e integração das leis; conflito das leis no tempo; eficácia da lei no espaço. 2. Lei Complementar 
nº 95/98. 3. Capacidade civil e direitos inerentes à personalidade. 4. Teorias e aplicação do fato, ato 
e negócio jurídico, inclusive elementos incidentais, defeitos e invalidade do negócio jurídico. Nulidade 
e anulabilidade do negócio jurídico. 5. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Teorias sobre o dano moral, 
dano estético, dano coletivo e dano social. 6. Prescrição e decadência. 7. Prova: teoria geral e meios 
de prova. 8. Direito das obrigações. 9. Contratos: disposições gerais do Código Civil de 2002, extin-
ção do contrato. Classificação dos contratos. Contratos preliminares e definitivos. Contratos típicos 
dispostos no Código Civil de 2002: compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, locação, 
comodato, prestação de serviços, empreitada, mandato, transporte, seguro, fiança, transação e com-
promisso. 10. Institutos da supressio e do comportamento contraditório (venire contra factum 
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proprium).  11. Atos unilaterais: pagamento indevido e enriquecimento sem causa.  12. Responsabi-
lidade civil de indenizar (extracontratual, pré-contratual, contratual e pós-contratual). Teoria da res-
ponsabilidade civil objetiva. 13. Direitos reais de superfície, servidões, usufruto, uso, penhor, hipo-
teca, concessão de uso especial para fins de moradia e concessão de direito real de uso. 14. Propri-
edade. Função social da propriedade. 15. Parcelamento do solo urbano. 16. Loteamento. 17. Con-
domínios – Lei nº 4.591/64. 18. Registros públicos e registros de imóveis. Lei nº 6.015/73. Lei nº 
8.245/91. 19. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. 
Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Direito Proces-
sual Intertemporal. 2. Processo: noções gerais. Pressupostos Processuais. Processo e procedi-
mento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, 
questões preliminares e prejudiciais. 3. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. 
Comunicações. Nulidades. 4. Procedimento Comum. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferi-
mento da petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Resposta do réu. Impulso processual. 
Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: contumácia e revelia. Formação, suspensão e 
extinção do processo. 5. Resposta do Réu. Contestação. Exceções. Reconvenção. Ação declaratória 
incidental. Incidentes processuais. 6. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do 
processo. Provas. Objeto, fonte e meios. Prova atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em 
espécie e sua produção. Audiência de instrução e julgamento. 7. Tutela provisória. Tutela de urgên-
cia: Do procedimento da tutela antecipada requerida em caráter antecedente. Da tutela da evidência. 
Poder Geral de Cautela. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 8. Medidas de con-
tracautela. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à con-
cessão de liminares e de antecipação de tutela contra o Poder Público. 9. Sentença. Conceito. Clas-
sificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Execução 
provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. 10. Remessa Oficial. Meios de impugnação à 
sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Decla-
ração. Embargos Infringentes. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recur-
sos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 11. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspec-
tos processuais. 12. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Cole-
tivo. Habeas Data. 13. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).DIREITOS DIFUSOS E CO-
LETIVOS: 1. Direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Conceito e formas 
de tutela. 2. Instrumentos de resolução extrajudicial de conflitos de natureza coletiva. Inquérito civil. 
Termo de ajustamento de conduta (TAC). Fundos. 3. Tutela de outros direitos metaindividuais. Saúde 
(Lei nº 8.080/90). Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010). Necessidades Especiais (Lei nº 7.853/89, 
Lei nº 10.098/2000, Lei nº 10.216/2001, Decreto Legislativo nº 186/2008, Decreto nº 6.949/2009). 
Educação (Lei nº 9.394/96). Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007, Decreto nº 7.217/2010). Idoso 
(Lei nº 10.741/2003). Ação Popular/Patrimônio Público (Lei nº 4.717/65). Mulher (Lei nº 11.340/2006). 
Investidor (Lei nº 7.913/89). Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85). Meio Ambiente (Lei nº 9.795/99, 
9.605/98, 12.651/2012). Urbanismo (Lei nº 6.766/79, Lei nº 10.257/01). 4. Súmulas dos Tribunais 
Superiores (STJ e STF). DIREITO PENAL E LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL: I – Princípios de 
Direito Penal. Fontes do Direito Penal. Interpretação da Lei Penal. II – CÓDIGO PENAL (Decreto-lei 
nº 2.848/40): 1. Parte Geral: a) Da aplicação da lei penal (artigos 1º ao 12). b) Do crime (artigos 13 a 
25). c) Do concurso de pessoas (artigo 29 a 31). d) Da ação penal (artigos 100 a 106). e) Da extinção 
da punibilidade (artigos 107 a 120). 2 Parte Especial: a) Dos crimes contra o patrimônio (artigos 155 
a 183). b) Dos crimes contra a incolumidade pública – (artigos 250 a 285). c) Dos crimes contra a 
paz pública – (artigos 286 a 288-A). d) Dos crimes contra a fé pública – (artigos 289 a 311-A). e) Dos 
crimes contra a Administração Pública – (artigos 312 a 359-H e disposições finais – artigos 360 a 
361).  III – LEIS PENAIS ESPECIAIS  1. Lei nº 1.079/50 (crimes de responsabilidade) e Decreto–lei 
nº 201/67 (prefeitos e vereadores). 2. Lei nº 9.613/98 e Lei nº 12.683/12 – Lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores. IV. Súmulas dos Tribunais Superiores. DIREITO PROCESSUAL PENAL: I. 
Princípios Processuais Penais Explícitos e Implícitos na Constituição Federal. Princípios Processuais 
Penais. Fontes do Processo Penal. Sistemas do Processo Penal.  II – CÓDIGO DE PROCESSO 
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PENAL (Decreto-lei nº 3.689/41) – Parte Geral e Parte Especial.  III – MANDADO DE SEGURANÇA 
EM MATÉRIA CRIMINAL – Lei nº 12.016/09.  IV – LEIS PENAIS ESPECIAIS (PARTE PROCES-
SUAL): 1. Lei nº 1.079/50 (crimes de responsabilidade) e Decreto-lei nº 201/67 (Prefeitos e Vereado-
res). 2. Lei nº 4.737/65 e Lei nº 9.504/97 – Código Eleitoral e normas para eleições. 3. Lei nº 4.898/65 
– Abuso de Autoridade. 4. Lei nº 7.210/84 – Execução Penal. 5. Lei nº 7.960/89 – Prisão Temporária. 
6. Lei nº 8.038/90 – Normas Procedimentais no STJ e STF. 7. Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 8. Lei nº 8.072/90 – Crimes Hediondos. 9. Lei nº 8.666/93 (artigos 100 a 126) – 
Licitações. 10. Lei nº 9.099/95 – Juizados Especiais Criminais. 11. Lei nº 9.296/96 – Interceptação 
Telefônica. 12. Lei nº 9.613/98 e Lei nº 12.683/12 – Lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
13. Lei nº 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento. 14. Lei nº 10.741/03 – Estatuto do Idoso. 15. Lei 
nº 11.340/06 – Violência Doméstica e Familiar contra Mulher. 16. Lei nº 11.343/06 – Drogas. 17. Lei 
nº 11.417/06 – Súmula Vinculante e Repercussão geral. 18. Lei nº 11.419/06 – Informatização do 
Processo Judicial. 19. Lei nº 12.037/09 – Identificação Criminal do Civilmente Identificado. 20. Reso-
lução nº 137, de 13 de julho de 2.011 do CNJ (Banco Nacional de Mandados de Prisão – BNMP). 21. 
Decreto-lei nº 7.873/12. 22. Lei nº 12.594/12 – Sinase / Sistema Nacional de Atendimento Socioedu-
cativo. 23. Lei nº 12.850/2013 – Organizações Criminosas. V. Súmulas dos Tribunais Superiores 
(STJ e STF). DIREITO DO TRABALHO:1. Direito do Trabalho: conceito, denominações, caracterís-
ticas, princípios, métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e transação. 2. Distinção 
entre relação de trabalho lato sensu e relação de emprego. 3. Trabalho voluntário. Empregado apren-
diz. Empregado na Administração Pública. Pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Teletra-
balho. 4. Contrato de emprego. Empregado. Empregador. Sucessão de empregadores. Terceirização 
na Administração Pública. 5. Remuneração e salário. Distinção entre remuneração e salário. Salário. 
Gorjetas. Piso salarial. Teto salarial. Salário-mínimo. Salário Profissional. Piso da categoria. Compo-
sição do salário. Parcelas não salariais. Proteção ao salário. Equiparação salarial. 6. Duração do 
trabalho. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo de compensação de horas. Horas in 
itinere. Sobreaviso. Prontidão. Trabalho em regime de revezamento. Jornada noturna do trabalhador 
urbano. Intervalos intrajornadas. Intervalos interjornadas. Descanso semanal remunerado. Férias. 7. 
Alteração, suspensão, interrupção do contrato de trabalho. 8. Formas de extinção do contrato de 
trabalho: despedida por justa causa, despedida sem justa causa, pedido de demissão, rescisão indi-
reta do contrato de trabalho, término do contrato por prazo determinado, morte do empregador, ces-
sação das atividades do empregador. 9. Aviso-prévio no Direito do Trabalho. 10. Estabilidades no 
emprego. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 11. Proteção ao trabalho da mulher. 
Proteção à maternidade. 12. Proteção ao trabalho do adolescente. 13. Prescrição e decadência no 
Direito do Trabalho. 14. Segurança e medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupa-
cionais. 15. Dano moral, dano material e dano estético no Direito do Trabalho. 16. Direito Coletivo do 
Trabalho. Negociação coletiva. Organização sindical. Sindicato. Garantias sindicais. Contribuições 
sindical, confederativa e assistencial. Liberdade sindical. Greve. Locaute. 17. Orientações jurispru-

denciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ.DIREITO ELEITORAL: 1. Conceito e fundamen-
tos. Sufrágio. Plebiscito e Referendo. 2. Justiça Eleitoral e o controle da legalidade das elei-
ções. 3. Alistamento eleitoral. Elegibilidade. Do Sistema Eleitoral. Da Propaganda Partidária. 
4. Partidos Políticos. Filiação e fidelidade partidária. Financiamento dos partidos políticos. 
Controle de arrecadação e prestação de contas. 5. Contenção ao poder econômico e ao 
desvio e abuso do poder político. 6. Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais. 7. Crimes eleitorais. 8. Direitos fundamentais e direitos políticos. Privação dos di-
reitos políticos. 9. Súmulas do TSE; Lei complementar 95/98 elaboração, a redação, a alte-
ração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Consti-
tuição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos. Direito Pre-
videnciário. 
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QUÍMICO: Química Geral e Inorgânica: Estrutura atômica; Classificação periódica dos elementos; 
Interações atômicas; Funções inorgânicas (ácidos, bases, sais e óxidos); Gases; Relações de massa; 
Estequiometria. Físico-Química: Soluções; Propriedades coligativas; Termoquímica; Reações de 
óxido-redução; Eletroquímica; Cinética química; Equilíbrios químicos; Equilíbrios em meio aquoso; 
Radioatividade. Química Orgânica: Funções, nomenclaturas, características e propriedades; Acidez 
e basicidade; Estereoquímica; Reações e mecanismos. Química Analítica: Gravimetria e volumetria; 
Espectroscopia de massas; Ressonância magnética nuclear; Espectroscopia de infravermelho; 
Métodos cromatográficos (cromatografia gasosa de alta resolução e cromatografia líquida de alta 
eficiência); Fundamentos de limnologia; eutrofização de ambientes aquáticos. 
 
 

 
CONTEÚDOS COMUNS AOS SEGUINTES CARGOS DO NÍVEL SUPERIOR 

 
Assistente Social, Biólogo, Cirurgião Dentista (40h), Enfermeiro (todos), Farmacêutico, 

Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico (todas as especialidades), Nutricionista, Psicólogo e 
Terapeuta Ocupacional. 

 

 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a 
construção dos sentidos; leitura e interpretação de texto; funções da linguagem; tipos e gêneros 
textuais; coesão e coerência textuais; intertextualidade e polifonia. Norma culta e variedades 
linguísticas; dialetos e registros. Língua padrão (conforme as regras do Acordo Ortográfico vigente): 
ortografia, acentuação e pontuação. Semântica: denotação e conotação, figuras de linguagem; 
sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade, concordância nominal e 
verbal. Morfologia: estrutura e processos de formação de palavras; classes de palavras: flexões, 
empregos e valores semânticos, com ênfase em verbos, pronomes, conjunções e preposições. 
Sintaxe: termos e orações coordenadas e subordinadas; regência nominal e verbal. 
 
LEGISLAÇÃO (LOM): Lei Orgânica do Município atualizada. 
 
SUS: LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, 
controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e 
sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e 
programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque estratégico, História das Políticas de Saúde 
no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base 
Legal do SUS; Orçamento da Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das 
Normas Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização da 
Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais Características dos 
Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: Histórias, Modalidades e 
Formação; História da Epidemiologia; História Natural e Prevenção de Doenças; Epidemiologia das 
Doenças Crônicas não Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores 
de Saúde; Bioestatística; Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes 
Diagnósticos; Noções de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
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CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL SUPERIOR 

 

 
ASSISTENTE SOCIAL: Código de Ética Profissional. O Serviço Social no Brasil e sua inserção 
no processo de produção e reprodução das relações sociais. O processo de institucionalização 
do serviço social. Perspectivas teórico metodológicas do Serviço Social. A influência do 
materialismo histórico e da fenomenologia na idealização e na ação do Serviço Social. As 
características metodológicas do Serviço Social em suas configurações clássicas ou tradicionais, 
de transição reconceituada. A assistência nas políticas sociais brasileiras. A institucionalização 
da assistência no Brasil. As grandes instituições de assistência no Brasil. A questão da saúde 
no contexto da política social brasileira. O Serviço Social nos programas de saúde pública ao 
nível de assistência primaria. O Serviço Social nas áreas de saúde e sua articulação com as 
organizações sociais de base. Movimentos sociais urbanos. Desenvolvimento do Serviço Social 
na América Latina. Ênfase na realidade brasileira. Os três vertentes do Serviço Social 
(Materialismo Histórico e Dialético, Fenomenologia e Funcionalismo). Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e suas atualizações. Estatuto do Idoso e suas atualizações. Processos de 
trabalho do Serviço Social. Instrumentos e técnicas do Serviço Social; Pesquisa em Serviço 
Social. Política Nacional de Assistência Social (PNAS); Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS); Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); Orientações Técnicas para o Serviço de 
Acolhimento Institucional; Tipificação Nacional dos Serviços Sócio-Assistencias; Estatuto da 
Juventude; O Controle Social e o Financiamento da Política de Assistência Social; NOB/SUAS. 
 
BIÓLOGO: ANÁLISES CLÍNICAS: Biosegurança e Boas Práticas em Laboratório Clínico. Bioquímica 
– Valores de referência. Fundamentos metodológicos, metabolismo e correlações clínico-patológicas 
às análises bioquímicas (enzimas, carboidratos, uréia, creatinina, ácido úrico, cálcio, fósforo, 
magnésio, sódio, potássio, cloro, ferro, colesterol, bilirrubinas e proteínas), eletroforese de proteínas, 
equilíbrio ácido-básico, gasometria. Interferências nas determinações laboratoriais, função hepática. 
Bioquímica dos líquidos biológicos. Urinálise - Coleta, exame físico, exame químico, exame 
microscópico do sedimento. Microbiologia – Técnicas de esterilização, coleta, transporte e 
processamento de amostras para exames microbiológicos. Métodos de coloração. Características 
morfotintoriais das bactérias. Taxonomia e classificação bacteriana. Características, significado 
clínico e diagnóstico dos estafilococos, estreptococos, enterobactérias, bacilos gram-negativos não 
fermentadores, Neisseria, Haemophilus e micobactérias. Hemocultura. Coprocultura. Urinocultura. 
Exame microbiológico do líquor. Testes utilizados para identificação bacteriana. Testes de 
sensibilidade a antimicrobianos. Imunologia – Resposta imune. Células e tecidos de sistema imune. 
Sistema complemento. Imunidade humoral. Imunidade celular. Imunodeficiências. Imunologia nas 
doenças infeciosas e hematológicas. Técnicas sorológicas de precipitação, floculação, hemólise. 
ELISA, hemaglutinação, imunofluorescência, turbidimetria e nefelometria. Testes sorológicos para 
diagnóstico da sífilis, doença de Chagas, toxoplasmose, citomegalovírus, rubéola, hepatites virais, 
HTLV e HIV. Hematologia - Hematopoiese. Hemograma e sua interpretação clínica. Alterações 
patológicas da série eritróide e da série leucocitária. Classificação das anemias. Hemoglobinopatias. 
Coloração e principais anticoagulantes usados em hematologia. Testes diagnósticos e distúrbios da 
hemostasia. Classificação sanguínia ABO/Rh. Pesquisa anticorpos irregulares. Teste de Coombs. 
Citologia dos líquidos biológicos (pleural, ascítico, líquor e sêmem). Parasitologia – Morfologia, 
biologia, métodos de diagnóstico e identificação dos principais protozoários e helmintos de 
importância médica. MEIO AMBIENTE: 1. Sistemas de Gestão Ambiental, Licenciamento e 
Legislação Aplicada: 1.1. Sistema de gestão ambiental conforme a NBR ISO 14.001, auditoria 
ambiental conforme a NBR ISO 19.011 e Desempenho ambiental conforme a ISO 14.031; 1.2. 
Processos de licenciamento ambiental: etapas do licenciamento, legislação pertinente e esferas de 
competência; 1.3. Sistema Nacional do Meio Ambiente e Política Nacional do Meio Ambiente: Lei 



 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

79 

 

6.938/1981 e suas alterações e complementações; Competência Federal, Estadual e Municipal 
relativa à proteção das paisagens naturais, proteção do meio ambiente, combate à poluição e 
preservação da flora, fauna e florestas: Lei Complementar 140/2011; 1.4. Lei de Crimes Ambientais: 
Lei 9,605/1998; Resoluções CONAMA 01/86, 01/90; 03/90; 275/01; 237/97, 357/05, 396/08; 420/09; 
430/11; 436/11. Código Florestal - Lei 12.651/2012. 2. Genética de microrganismos; 2.1. Leis e 
normas de Biossegurança na manipulação de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs); 3. 
Microbiologia, Botânica e Zoologia: 3.1. Classificação taxonômica da fauna silvestre brasileira; 3.2. 
Técnicas de coleta e de preparo de material zoológico; 3.3. Taxonomia vegetal; 3.4. Aspectos 
fitossociológicos; 3.5. Ecofisiologia vegetal; 3.6. Microbiologia ambiental; 3.7. Microbiologia industrial; 
3.8. Animais e plantas silvestres brasileiras de uso econômico ou tradicional; 4. Ecologia e Evolução: 
4.1. Evolução; 4.2. Ecologia geral; 4.3. Ecologia de populações; 4.4. Teoria e prática em biologia da 
conservação; 4.5. Características e importância dos ecossistemas brasileiros; 4.6. Manejo de fauna 
silvestre; 4.7. Bioestatística; 4.8. Biogeografia; 5. Educação Ambiental (Lei 9.795/1999), 
Desenvolvimento Sustentável e Tópicos em Gestão Ambiental Aplicada: 5.1. Educação ambiental; 
5.2. Agenda 21 – desenvolvimento sustentável; 5.3. Conservação de recursos naturais; 5.4. Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (Lei 9.985/2000 e suas complementações); 5.5. Política 
Nacional de Mudanças Climáticas; Aquecimento global e Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – 
MDL; 5.6. Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997); Noções de Manejo de bacias 
hidrográficas; 5.7. Noções de Aquicultura; 5.8. Noções de Agroecologia, Silvicultura, projetos de 
florestamento e reflorestamento; 5.9. Noções gerais de economia ambiental; 6. Elaboração, 
avaliação e seleção de projetos sócio-ambientais 7. Princípios e técnicas de Caracterização e 
Monitoramento Ambiental; 7.1. Técnicas de coleta e preparo de amostras de solo e água; 7.2. 
Biomonitoramento; 7.3. Espécies bioindicadoras; 7.4. Remediação de áreas impactadas; 7.5. 
Ecotoxicologia; 7.6. Biomarcadores; 7.7. Noções de bio e fitorremediação de áreas contaminadas por 
hidrocarbonetos e metais. 8. Conhecimentos Relacionados a Monitoramento de Impactos 
Ambientais: 8.1. Noções de Geologia; 8.2. Noções de Pedologia; 8.3. Noções de Química Geral; 8.4. 
Noções de Hidrogeologia; 8.5. Noções de Geografia/Cartografia; 8.6. Noções de Hidrologia; 8.7. 
Noções de Limnologia; 8.8. Noções de Meteorologia e Climatologia. 
 
CIRURGIÃO DENTISTA 40H: Cariologia; Materiaisrestauradores; Técnicas restauradoras; 
Preparos cavitários; Nomenclatura e classificação das cavidades; Princípios gerais do preparo 
cavitário; Interrelação periodontia/dentística; Oclusão; Procedimentos preventivos e 
restauradores (características gerais)./Desenvolvimento e morfologia dos dentes decíduos; 
Erupção dos dentes:fatores locais, sistêmicos e congênitos que influenciam o processo; Cárie 
dentária e tratamentos preventivos e restauradores na criança e no adolescente; Abordagem 
dos traumatismos nos dentes e tecidos de suporte./Pares cranianos; Osteologia; Miologia; 
Vascularização da face. /Prevenção das doenças bucais; Recursos humanos direcionados para 
a promoção da saúde bucal./Características do periodonto sadio; Etiologia das doenças 
periodontais; Patologia periodontal e tratamento./Fármacos; Equipamentos; Técnicas e 
complicações; (anestésicos)./Defeitos de desenvolvimento da região maxilofacial e oral; 
Anomalias dos dentes; Doenças da polpa e do periápice; Doenças periodontais; Infecções 
Bacterianas virais; Tumores dos tecidos moles; Patologia óssea; Cistos e Tumores 
odontogênicos; Manifestações orais de doenças sistêmicas./Princípios de exodontias simples e  
complicadas – particularidades./Preparo, moldagem e cimentação para prótese fixa; 
Características gerais, procedimentos operatórios e materiais utilizados nos diversos tipos de 
restaurações protéticas./Doenças infecciosas de interesse Odontológico; Proteção pessoal e do 
equipamento; Degermação das mãos e lavagem do instrumental; Esterilização e 
desinfecção./Histofisiologia do complexo dentino-pulpar; Patologias de origem não-endodôntica; 
Diagnóstico diferencial e semiologia em endodontia; Anatomia interna, cavidade de acesso e 
localização dos canais; Isolamento absoluto; Radiologia em endodontia; Microbiologia 
endodôntica; Biofilme bacteriano Perirradicular; Tratamento e retratamento endodôntico 
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(generalidades); Substâncias químicas empregadas no preparo radicular; Medicação intracanal. 
/Bases química, física e mecânica; Estrutura dental; Materiais restauradores diretos e indiretos; 
Cimentos e bases protetoras; Materiais para moldagem, modelos e troquéis e para higiene bucal 
e prevenção; Materiais clareadores./Vias de administração de drogas; Bases farmacológicas 
para a prática clínica; Uso de medicamentos na prevenção e controle da dor; Uso clínico de 
antimicrobianos; Tratamento de pacientes que requerem cuidados especiais; Prevenção da 
endocardite infecciosa; Protocolos indicados na prática odontológica./Princípios gerais de 
aplicação e efeitos biológicos dos raios X em odontologia; Técnicas radiográficas; Interpretação 
e patologia radiográfica./Saúde, saúde bucal saúde pública e profissões da saúde; Unidades de 
medidas: índices; Prevalência e incidência; Levantamentos sobre cárie dentária; Níveis de 
prevenção e de aplicação. 
 
ENFERMEIRO (24H): Fundamentos da Prática de Enfermagem: Sinais Vitais; Avaliação de 
Saúde e Exame Físico; Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE - legislação); 
Administração de medicamentos e preparo de soluções; Integridade da pele e cuidados de 
feridas; Exercício Profissional de Enfermagem: legislação aplicada à Enfermagem; Assistência 
de enfermagem ao cliente adulto e idoso portador de afecção cardiovascular, respiratória, 
digestiva, endócrina, renal, neurológica, hematológica e genito-urinária; Assistência de 
enfermagem a paciente cirúrgico no pré-trans e pós-operatório; Assistência de enfermagem a 
paciente em situação de urgência e emergência; Enfermagem em Saúde Pública. 
Epidemiologia; Doenças infecciosas e Parasitárias; Enfermagem em Psiquiatria; Política 
Nacional de Saúde Mental (legislação) Rede de Atenção Psicossocial (legislação); Centros de 
Atenção Psicossocial (legislação); Programa Nacional de Imunização; Calendário Nacional de 
Vacinação (legislação – 2013); Biossegurança; Norma Regulamentadora 32; Prevenção e 
Controle de Infecção. Central de Esterilização; Saúde da Mulher – Política Nacional; Saúde do 
Homem – Política Nacional; Saúde da Criança; Saúde do Adolescente e do Jovem; Saúde do 
Idoso; Pessoas com necessidades especiais; Política Nacional de Humanização (documento 
base); Gestão em Enfermagem. 
 
ENFERMEIRO (40H): Assistência Domiciliar e visitas domiciliares; Conhecimentos/Princípios que 
fundamentam as técnicas e os procedimentos de Enfermagem; Conceitos Básicos de Epidemiologia; 
Conceitos e Conhecimentos básicos sobre Biossegurança; Conhecimentos/Princípios que 
fundamentam a Estratégia de Saúde da Família; Consulta de Enfermagem e Educação em Saúde; 
Doenças e agravos não transmissíveis (Diabetes, Hipertensão e Neoplasias); Doenças sexualmente 
transmissíveis (sífilis, gonorreia, tricomoníase, AIDS e HPV); Doenças Transmissíveis (Dengue, 
Hepatites, Tuberculose, Hanseníase; Educação Permanente em Saúde; Enfermagem em Saúde 
Mental; Dimensões da saúde e doença mental; Classificação dos transtornos mentais; Tratamento 
dos Transtornos Mentais e Assistência de Enfermagem; Ética - Legislação Aplicada à Enfermagem; 
Imunização (Calendário de vacinação, Rede de Frios e Acondicionamento de Imunobiológicos); Lei 
do Exercício Profissional Modelos de atenção à saúde, em especial a Estratégia de Saúde da Família; 
Portaria nº 2.488/11/GM/MS - Política Nacional de Atenção Básica; Programa de Saúde do 
Trabalhador; Saúde da Criança; Saúde da Mulher; Saúde do Adolescente; Saúde do Idoso; Saúde e 
Sociedade; Segurança e Saúde no trabalho em Serviços de Saúde; Sistemas de Informação (SIAB, 
SINAN, SIM, SINASC); Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE); Vigilância em Saúde; 
Violência na família. 
 
FARMACÊUTICO: Farmacologia: Farmacocinética: Absorção, biodisponibilidade, distribuição, 
biotransormação e eliminação de fármacos. Farmacodinâmica: Mecanismos de ação de fármacos. 
Farmacologia da dor e inflamação. Princípios básicos da toxicologia, estudo toxicológico dos 
principais medicamentos provocadores de intoxicações psicofármacos, analgésicos, antipirético, 
antiinflamatórios, antieméticos, antihistamínicos, antitssígenos, broncodilatadores e 
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descongestionantes nasais e tratamento de intoxicações. Fármacos que atuam no sistema nervoso 
autônomo e sistema nervoso central. Fármacos utilizados no sistema urinário, cardiovascular, 
gastrointestinal, respiratório, reprodutor e hematopoéitico. Quimioterapia: antimicrobiana, 
antineoplásica e antiparasitária. Vitaminas. Farmacotécnica: Preparações de soluções, reagentes e 
de soluções volumétricas, diluição e mistura de soluções, padronização de soluções. Cálculos e 
unidades utilizados na preparação de soluções. Farmacopéias e formulários. Formas farmacêuticas 
obtidas por divisão mecânica: pós, comprimidos, drágeas e cápsulas. Formas farmacêuticas obtidas 
por dispersão mecânica: emulsões, suspensões e aerossol. Soluções, extratos, tinturas e xaropes. 
Pomadas, cremes e pastas. Outras formas farmacêuticas: supositórios, colírios e injetáveis. 
Desenvolvimento farmacêutico: sistema de liberação de fármacos, estabilidade, preservação e 
aditivos utilizados em medicamentos. Boas Práticas de Fabricação e controle de qualidade na 
produção de medicamentos. Farmácia hospitalar: Controle de infecção hospitalar; uso racional de 
antibióticos terapêuticos e profiláticos, técnicas de esterilização e desinfecção. Estrutura 
organizacional e funções da farmácia hospitalar: seleção, aquisição, armazenamento, manipulação, 
distribuição e informações sobre medicamentos. Estudo de utilização de medicamentos. Farmácia 
Clínica. Nutrição Parenteral, Quimioterapia antineoplásica e manipulação de outras misturas 
intravenosas. Farmacovigilância. Farmacoepidemiologia, Biossegurança: equipamentos de proteção 
individual e equipamentos de contenção, mapas de risco. Regulamento Técnico para o 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Legislação Farmacêutica: Regulamento técnico 
sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Medicamentos genéricos. Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais. Atenção e Assistência Farmacêutica. Legislação/Assistência 
farmacêutica no SUS. Ética Farmacêutica. Boas praticas de dispensação de medicamentos. 
 
FISIOTERAPEUTA: legislação creffito. Anatomia e fisiologia humana geral. Histologia, 
neurofisiologia. Biomecânica geral e cinesiologia. Fisioterapia aplicada à: pediatria, neurologia, 
adultos e pediátrica; traumato-ortopedia; reumatologia; aparelho cardiorrespiratório ambulatorial e cti 
(adultos e neonatal); ginecologia e obstetrícia, dermato-funcional. Eletroterapia, termoterapia. 
Fototerapia, hidroterapia, cinesioterapia, osteopatia, recursos terapêuticos manuais, métodos de 
reeducação postural, disfunções crânio-cervico-mandibulares, fisioterapia do trabalho e ergonomia. 
Código de Ética. 
 
FONOAUDIÓLOGO: Código de ética; Audição: anatomofisiologia, desenvolvimento, avaliação e 
diagnóstico audiológico, indicação, seleção e adaptação de aparelhos de amplificação sonora 
individual, processamento auditivo, audiologia educacional; Linguagem oral e escrita: 
anatomofisiologia, aquisição e desenvolvimento, avaliação, diagnóstico e tratamento dos distúrbios 
da aquisição e desenvolvimento e dos distúrbios neurológicos adquiridos da linguagem; Sistema 
miofuncional orofacial e cervical, Fala, Fluência e Voz: anatomofisiologia, desenvolvimento, 
avaliação, diagnóstico e tratamento de seus distúrbios; Promoção da saúde fonoaudiológica e 
prevenção dos distúrbios da comunicação humana; Intervenção fonoaudiológica no ambiente 
hospitalar; Parecer Técnico. 
 
MÉDICO ANGIOLOGISTA:  Anatomia do sistema vascular. O Endotélio Vascular:  funções 
fisiológicas; disfunção endotelial nas doenças vasculares. Mecanismo normal da hemostasia e da 
fibrinólise. Fisiopatologia da trombose. Tromboembolismo venoso. Trombose venosa e embolia 
pulmonar: fatores de riscos; quadro clínico; métodos diagnósticos; tratamento. Anticoagulantes e 
fibrinolíticos.  Ateroesclerose. Metabolismo lipídico. Ateroesclerose: biologia celular e formação da 
placa. Epidemiologia. Síndrome isquêmica aguda das extremidades. Aneurisma da aorta e seus 
ramos. Impotência vasculogênica. Doença cerebrovascular. Síndrome da compressão neurovascular 
da cintura escapular. Úlceras de origem vascular. Síndrome da insuficiência nervosa crônica. Varizes. 
Linfangites e erisipelas. Linfedemas. Vasculites. Trauma vascular. Alterações vasoespásticas. 
Fenômeno de Raynaud.  Semiologia vascular: o exame do paciente; métodos diagnósticos invasivos 
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e não-invasivos, Interconsulta. Programas preventivos -  Prevenção de amputações em pacientes 
com diabetes. 
 
MÉDICO CARDIOLOGISTA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; 
Doenças de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico anamnese, no diagnóstico 
e na orientação; Controle neural do coração e da circulação; Contabilidade e função de bomba do 
coração; Fluxo coronariano; Ciclo Cardíaco; Regulação da Pressão Arterial; Semiogênese e 
fisiopatologia da dispnéia, edema cardíaco e cianose; - Fisiopatologia e aspectos propedêuticos da 
dor torácica e cardíaca; Insuficiência cardíaca, conceito, etiopatogenia e significado da classificação 
funcional; Insuficiência cardíaca: fisiopatologia; Insuficiência cardíaca: critérios, diagnósticos; 
Insuficiência cardiáca: tratamento;  Hipotensão arterial; Estado de choque, choque cardiogênico; 
Fisiopatologia e tratamento; Ressucitação cardiopulmonar: socorro básico; Novos fatores de risco 
coronário; Hipercolesterolemia: Hipertrigliceridemia; Critérios diagnósticos no adulto e na criança; 
Patogenia da aterosclerose;  Etiopatogenia e fisiopatologia da insuficiência coronária; Infarto agudo 
do miocárdio, conceito, diagnóstico em situações especiais; Angina estável e variante; Angina 
estável, tratamento; Angina instável; Arritmias do IAM; Tratamento medicamentoso no IAM; 
Atendimento na emergência no IAM; Tratamento Trombolítico no IAM; Diferenças do comportamento 
cardiovascular no idoso; Dissecção da aorta fisiopatologia, diagnóstico clínico-laboratorial, 
prognóstico; Doenças da aorta, aneurisma da aorta, patogenia, diagnóstico clínico - laboratorial, 
prognóstico; Cinecoronariografia: quando indicar; Angioplastia transluminal coronária, indicações; 
Cardiomiopatia, conceito, classificação e diagnóstico; Cardiomiopatia dilatada, evolução clínica e 
prognóstico; Cardiomiopatia chagásico, diagnóstico; Cardiomiopatia hipertrófica e restritiva, 
diagnóstico; Pericardite aguda e crônica, etiopatogenia, fisiopatologia, diagnóstico, complicações; 
Cor pulmonale crônico, etiopatogenia diagnóstico, prognóstico e tratamento; Tromboembolismo 
pulmonar, etiopatogência, fisiopatologia e tratamento; Endocardite infecciosa, conceito, 
etiopatogenia, fisiopatologia, tratamento e prognóstico; Febre reumática, conceito, etiopatogenia e 
critérios diagnósticos; Esterose mitral, etiopatogenia, diagnóstico clínico, prognóstico; Insuficiência 
mitral, etiopatogenia, fisiopatologia, diagnóstico clínico - laboratorial, prognóstico; Estenose aórtica, 
etiopatogenia, fisiopatologia, diagnóstico clínico-laboratorial, prognóstico; Insuficiência aórtica, 
etiopatogenia, fisiopatologia, diagnóstico clínico-laboratorial, prognóstico; Tratamento cirúrgico das 
valvopatias cirurgia conservadora e troca valvar; Hipertensão arterial, conceito, etiopatogenia, 
classificação, critérios diagnósticos; Hipertensão arterial, prognóstico e epidemiologia; Hipertensão 
arterial, fisiopatologia, genética; Hipertensão arterial secundária; Hipertensão arterial, tratamento não 
farmacológico; Teste ergométrico, indicações; Monitorização eletrocardiográfico ambulatorial, 
métodos, indicações; Cintilografia pulmonar, perfusão e inalação; Tomografia computadorizada e 
ressonância magnética. Quando utilizar; Bases eletrocardiográficas e etiológicas das arritmias; 
Arritmias supra ventriculares, etiopatogenia, fisiopatologia, critérios, diagnósticos, tratamento 
farmacológico, ablação e cirurgia; Arritmias ventriculares, etiologia, fisiopatologia, prognóstico, 
indicação de estudo eletrofisiológico, tratamento; Prolapso da valva mitral, etiopatogênica, critérios 
diagnósticos, prognóstico tratamento; Cardiopatia congênita acianótica com hiperfluxo/ hipofluxo 
pulmonar, tipos de manifestação clínica, diagnóstico, prognóstico. Quando indicar tratamento 
cirúrgico. 
 
MÉDICO CIRURGIÃO GERAL: Atendimento inicial ao politraumatizado; controle de dano; problemas 
específicos no doente politraumatizado; cirurgia do trauma; trauma de face; trauma cervical; TCE; 
trauma torácico; trauma abdominal; trauma pélvico; trauma na criança; trauma na gestante; noções 
prioritárias de atendimentos com múltiplas vítimas; choque, queimaduras; resposta endócrino-
metabólica ao trauma; alterações hidreletrolíticas e ácido-básicas; suporte nutricional no paciente 
cirúrgico, abdome agudo inflamatório: diagnóstico e tratamento; acessos à via aérea; acessos 
venosos; drenagem pleural e mediastinal; traqueostomia; afecções cirúrgicas da parede abdominal; 
patologias inflamatórias e neoplásicas do tubo digestivo; doença polipóide do trato gastrintestinal; 
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doença diverticular do trato gastrintestinal; doença de Crohn; retocolite ulcerativa; afecções cirúrgicas 
do fígado, pâncreas e baço; afecções bíleo-pancreáticas inflamatórias e neoplásicas; urgências 
vasculares; urgências urológicas; urgências torácicas; hemotórax, quilotórax e pneumotórax; 
hemoperitônio e pneumoperitônio;  patologias da tireóide; afecções cirúrgicas do mediastino e 
retroperitônio. 
 
MÉDICO DO TRABALHO: Conceito de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Saúde do 
Trabalhador, Legislação sobre Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho da CLT. Principais 
Convenções e Recomendações do OIT ratificadas pelo Brasil. Portaria 3.214 e textos 
complementares. Estrutura institucional da Saúde Ocupacional no Brasil: entidades e Serviços de 
Medicina do Trabalho: finalidade, organização e atividades. Legislação Previdenciária (Leis 8.212 e 
8.213 e Decreto 3.048). Acidentes do Trabalho: conceito, aspectos legais, registro, taxas de 
frequência e gravidade, custos, prevenção. Aposentadoria Especial: Critérios para concessão. 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO: diretrizes, responsabilidades e implantação. Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA: estrutura, desenvolvimento e responsabilidades. Doenças profissionais: 
conceito, causas, aspectos legais, registros e medidas preventivas. Princípios básicos da 
identificação, avaliação e controle dos agentes físicos das doenças profissionais: ruído, calor, 
radiações ionozantes e não-ionizantes, pressões anormais, vibrações, etc. Princípios básicos da 
identificação, avaliação e controle dos agentes químicos das doenças profissionais: gases, vapores, 
aerodisperoides, metais tóxicos e poeiras orgânicas e minerais. Princípios básicos da identificação, 
avaliação e controle dos agentes biológicos das doenças profissionais. Fisiopatologia: diagnóstico, 
tratamento e prevenção das doenças profissionais causadas por agentes físicos, químicos e 
biológicos. Ambientes e condições insalubres: aspectos legais, limites de tolerância, avaliações 
ambientais quantitativas e qualitativas, enquadramento etc. Higiene dos ambientes de trabalho e 
instalações acessórias (sanitários, vestiários, refeitórios, etc). Processos de Trabalho mais comuns 
nos meios industriais; pintura, soldagem, galvanoplastia, usinagem de metais, operações de 
fundição, limpeza ácida e alcalina de metais, processamento de produtos químicos etc. Agrotóxicos: 
principais grupos, mecanismos tóxicos, riscos ao trabalhador e à população, prevenção e tratamento 
das intoxicações agudas. Controle médico de grupos de trabalhadores especiais (menore, 
deficientes, portadores de doenças crônicas, etc.) A fadiga profissional: fisiopatologia e medidas de 
prevenção. Câncer ocupacional: classificação dos carcinógenos, mecanismos, principais substâncias 
e processos de trabalho que implicam em carinogenicidade potencial. Conceito de biossegurança 
em laboratórios e hospitais. 
 
MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA: Fisiologia básica e do sistema endócrino, Farmacologia básica e 
do sistema endócrino; Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; Doenças de 
Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico anamenese, no diagnóstico e na 
orientação; Neuroendocrinologia: Diabetes Insépidus. Tumores secretantes e não secretantes da 
hepofíse; Tireóide: Hipo e Hipertiroidismo, Tiroídes, Nódulos e Carcinoma, Bócios, Defeitos da 
síntese, Emergências; Doenças osteometaboemas e da Paratireóide: Hipo e Hiperparatirodismo, 
Hipercalcemas, Raquitismo, osteomalácia; Adrenal: Hipeplásia adrenal congênita, Síndrome de 
Cushing, Insuficiência Adrenal, Feocromocitoma, Hipoe Hiperaldosteronismo, Tumores e 
incidentalomas; Sistema Reprodutivo: Hepogonadismo, Anomalias do desenvolvimento sexual, 
Hirsutismo, Amenorréias, Ginecomastia; Pâncreas: Diabetes Mellites, Complicações agudas e 
crônicas, Tumores do pâncreas endócrino; Obesidade, Dislipidemias. Crescimento e 
Desenvolvimento: Baixa estatura. Puberdade normal, retardada e precoce. Obesidade Infantil. 
Hipoglicemias; Aneroxia e Bulimia Nervosa; Transtornos Alimentares. 
 
MÉDICO GERIATRA:  O Processo de Envelhecimento – Parâmetros – Aspectos físicos e biológicos 
do envelhecimento. Anatomia do envelhecimento, Epidemiologia do envelhecimento, Fisiologia do 
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envelhecimento, Farmacologia geriátrica, Evolução e involução -  as idades da vida. Normas 
Bioquimícas – Mudanças fisiológicas e patológicas. Geriatria e Gerontologia – Mudanças patológicas 
irreversíveis. Distúrbios genéticos e envelhecimento. Doenças assintomáticas. Fatores Genéticos da 
Longevidade – Fatores genéticos da doença. Doença do metabolismo. Aspectos Psicológicos do 
Envelhecimento – Idade e Envelhecimento. Aprendizagem e memória. Sensação e percepção. 
Comportamento psicomotor. Personalidade – Motivação. Relacionamento com pessoas idosas 
doentes. Doenças do Envelhecimento – Arteriosclerose e suas consequências – Hipertensão arterial 
no paciente idoso. O coração senil. Arritmias cardíacas – Valvulopatias – Coração pulmonar crônico. 
Endocardite bacteriana – Cardiopatias infecciosas – Insuficiência cardíaca – Tuberculose – 
Cardinoma bronco-pulmonar – Tromboembolismo pulmonar. Alterações Musculares e Articulares – 
Debilidade muscular – Câmbras – Polialgia reumática. Osteoartrite degenerativa. Reumatismo 
poliarticular deformante. Artropatia gotosa – Artrite infecciosa. Artropatite neuropática. Colagenoses 
para-reumáticas. Doenças da Nutrição – Necessidade calórica – Metabolismo dos hidratos de 
carbono – Proteínas e lipídios. Obesidade e subnutrição. Doenças do metabolismo. Diabete. Gota.  
Alterações do Sistema Nervoso – Doenças do envelhecimento arterial. Arteriopatias cerebrais. 
Parkionismo. Doença de Parkinson. Demência senil. Coréa – Infecções do sistema nervoso. Herpes 
Zoster. Síndrome de Hakim. Transtronos mentais do idoso. Meningo encefalites – Hematomas. 
Doenças do Aparelho Digestivo – Mudanças etárias anatomofisiológicas. Esôfogo – Disfagia – 
Refluxo gastro-esofágico. Hérnia de hiato – Câncer – Gastrite artrófica crônica – Úlcera e câncer 
gástrico. Síndrome de má absorção. Divertículo duodenal – Constipação e diarréia. Incontenência 
fecal. Diverticulose. Câncer do cólon. Apendicite aguda. Obstrução intestinal. Sídrome hemorroidária. 
Prolapso retal. Fígado e vias biliares – Icterícia – Hepatopatia congestiva. Hepatite – Cirrose – Tumor 
do fígado e outars infecções hepáticas. Litíase e carcinoma das vias biliares – Pâncreas: pancreatite 
aguda e crônica – Tumores do pâncreas. Doenças do Sangue – Modificações etárias do quadro 
sanguíneo. Anemias – policitemias. Leucemias – Doença de Hodkin. Mieloma múltiplo – Doença de 
Waldenstron. Doenças hemorrágicas – Púrpura e coagulopatias. Doenças das Vias Urinárias – 
Mudanças anatomofisiológicas. Nefropatias – Pielonefrites – Litíase e outras nefropatias. Doenças 
da bexiga – Incontinência urinária – Câncer – Lesões da próstata e uretra. Adenoma e câncer da 
próstata. Lasão da bolsa escrotal e seu conteúdo. Modificações do Aparelho Locomotor – Alterações 
etárias – Osteoporose – Fraturas no idoso. Fratura no colo do fêmur. Roturas tendinosas. Doenças 
de paget. Outras condições ortopédicas – Bursistes – Calosidades. Tumores primários dos ossos. 
Espondilartrose. Hérnia de disco. Escolioses – Lordoses. Modificações Etárias dos Olhos – Pálpebra 
– Presbiopia. Catarata. Modificações internas – Corpo Vítreo. Retina e coróide. Glaucoma. 
Degeneração macular senil. Modificações Otorrinolaringológicas – Perturbações auditivas. Ruídos. 
Vertigens. Distúrbios nasais e das cordas vocais. Síndrome de Costen – Disacusias. Disartrias. A 
Sexualidade nos Idosos – Efeito das drogas no comportamento sexual. Transformações etárias. 
Doença das glândulas endócrinas – Hipo e Hipertireoidismo. Modificações anatmoclínicas do 
aparelho genital feminino. Alergias no Idoso – Reação e sensibilidade do idoso à terapêutica. 
Dosagem medicamentosas no tratamento do idoso. Principais emergências no paciente idoso. 
Aspectos Dermatológicos do Idoso – Prurido e queratose senil. Lesões pigmentares – Verrugas e 
polipos. Epiteliomas – Úlcera de decúbito. Relações Médico-paciente – Sua importância em geriatria. 
O idoso na comunidade. Atitude da comunidade em relação ao idoso e à doença crônica, Iatrogenia, 
Exercício físico. 
 
MÉDICO GINECOLOGISTA: Anticoncepção, planejamento familiar, infertilidade; - Doenças 
sexualmente transmissíveis; - Infecção das vias genitais; - Amenorreia; - Hemorragia uterina 
disfuncional; - Dismenorreia e síndrome de tensão pré-menstrual; - Endometriose e Adenomiose; - 
Síndrome dos ovários policísticos; - Menopausa; - Hiperandrogenismo; - Tuberculose genital; - 
Incontinência urinária; - Ginecologia pediátrica e do adolescente; - Urgências ginecológicas; - 
Patologias Ginecológicas benignas e malignas da mama, colo, uterino, corpo uterino, vulva, vagina 
e ovários, Traumatismo genital. 
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MÉDICO INFECTOLOGISTA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; - 
Doenças de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico anamenese, no diagnóstico 
e na orientação; Fisiologia básica; Farmacologia básica e geral; Fisiopatogenia, diagnóstico, 
tratamento e complicações das patologias; Meningites; Doenças menigocóccicas; Lepstospirose; 
AIDS; Leishimaniose: tegumentar e visceral; Doenças exantemáticas; Hepatites infecciosas: 
Hepatites virais; Malária; Febre tifóide; Salmoneloses; Dengue; Doença de Chagas; Febre Amarela; 
Esquistossomose Mansoni; Cólera; Riquetsioses; Raiva; Tétano; Febres purpúricas; Enteroviroses; 
Estafilococcias; Estreptococcias; Hanseníase; Parasitoses Intestinais; Neurocisticercose; 
Tuberculose; Pneumonias atípicas; Paracoccidioidomicose; Histoplasmose; Infecções Herpéticas; 
Toxoplasmose; Doenças sexualmente transmissíveis; Infecção hospitalar; Sepse; Febre de origem 
indeterminada; Mononucleose infecciosa; Imunizações; antibioticoterapia; Endocardites infecciosas. 
 
MÉDICO NEUROLOGISTA: Anatomia; Embriologia; Fisiologia do Sistema Nervoso Central e 
Periférico;  Farmacologia do Sistema Nervos Central e Periférico; Sintomas das doenças 
neurológicas; Como selecionar testes diagnósticos; Infecções do sistema nervoso; Doenças 
vasculares; Distúrbios dos líquidos cefalorraquidiano e cerebral; Tumores; Traumatismo; Lesões de 
parto e anormalidades do desenvolvimento; Doenças genéticas do sistema nervoso central; 
Encefalomiopatias mitocôndrias; Afecções neurocutâneas; Neuropatias periféricas; Demências; 
Ataxias; Distúrbios do movimento; Doenças da medula; Distúrbios da junção neuromuscular; 
Miopatias; Doenças desmielinizantes; Distúrbios autonômicos; Distúrbios paroxísticos; Doenças 
sistêmicas e medicina geral; Neurologia ambiental; Reabilitação. 
 
MÉDICO ORTOPEDISTA: Princípios do Atendimento Clínico anamnese, no diagnóstico e na 
orientação; Introdução ao Estudo da Biomecânica; Biomecânica Localizada (MMSS, MMII e Coluna); 
Embriologia Humana, Histogênese óssea; Fisiologia e Bioquímica Óssea; Consolidação e 
retardamento de consolidação das fraturas; Doenças Ósseas Metabólicas, Distúrbios congênitos da 
osteogênese do desenvolvimento; Deformidades Congênitas; Exame Músculo-Articular; 
Osteomielites e Pioartrites; Infecções Ósseas Específicas-tuberculose, lues, micoses; Tratamento de 
Seqüelas de Paralisia Infantil; Paralisia Obstétrica; Paralisia Cerebral; Cervicobraquialgias; Pé Plano 
Postural; Afecções Ortopédicas Comuns da Infância; Pé Equinovaro Congênito; Hallux Valgus; 
Lombalgia, Lombociatalgia e Hérnia Discal; Escoliose; Espondilolise e Espondilolistese; 
Epifisiolistese Proximal do Fêmur; Osteocondrites; Moléstia de Perthes;  Displasia Congênita do 
Quadril; Tratamento das Artroses do MMII; Ombro Doloroso; Tumores Ósseos; Fraturas Expostas; 
Fraturas de Escafóide; Fraturas Luxações do Carpo; Fraturas do Punho (Fratura de Colles); Lesões 
Traumáticas da Mão; Fraturas dos Ossos do Antebraço; Fraturas Supracondilianas do Úmero na 
Criança; Fraturas e Luxações da Cintura Escapular; Fraturas do Úmero; Fraturas e Luxações da 
Cintura Pélvica; Fraturas do Terço Proximal do Fêmur; Fraturas do Colo do Fêmur na Criança; 
Fraturas Supracondilianas do Fêmur; Fratura do Joelho; Lesões Ligamentares e Meniscais do Joelho; 
Fratura da Diáfise Tibial e Fraturas do Tornozelo; Fratura dos Ossos do Tarso; Anatomia e Radiologia 
em Ortopedia e Traumatologia; Anatomia do Sistema Ósteo-Articular; Anatomia do Sistema 
Muscular; Anatomia dos Vasos e Nervos; Anatomia Cirúrgica: vias de acesso em cirurgia ortopédica 
e traumatológica; Farmacologia. 
 
MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA: Código de Ética Médica; Fisiologia e farmacologia básica 
Doenças das fossas nasais e cavidades paranasais: Anatomia, fisiologia e propedêutica das fossas 
nasais; Rinites agudas e crônicas; Viroses das vias respiratórias; Alterações do olfato; Rinites 
específicas; Granulomatoses nasais; Anatomia e fisiologia dos seios paranasais; Diagnósticos por 
imagens; Sinusites agudas e crônicas; Correlações sistêmicas das sinusites; Complicações das 
sinusites; Imunologia elementar; Manifestações alérgicas nasossinusais; Rinite vasomotora; 
Neurectomia do Vidiano; Corpos estranhos; Malformação do septo nasal; Septoplastias; Ronco e 
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síndrome de apnéia do sono; Rinoplasia estética; Blastomas nasais e paranasais. Doenças da 
Faringe: Anatomia, fisiologia e propedêutica; Anginas; Infecção focal; Patologia imunológica da 
faringe; Imunodeficiência; AIDS; Problema das amígdalas e vegetações adenóides; Blastomas da 
faringe. Doenças da Laringe: Anatomia e fisiologia; Laringites agudas e crônicas; Malformações 
congênitas; Fendas glóticas; Paralisias laríngeas; Noções de foniatria; A voz humana; Blastomas 
benignos de laringe; Câncer de laringe; Laringectomia total simples; Esvaziamentos cervicais 
(indicações e técnicas); Microcirurgia endolaríngea; Indicações de traqueostomia. Doenças do 
Sistema Auditivo: Anatomia e fisiologia da audição; Fisiologia vestibular; Semiologia da audição; 
Impedanciometria, Audiometria eletroencefálica; Otoemissões; Patologia do ouvido externo; Otites 
médias agudas; otites médias crônicas; Timpanoplastias; Otites médias serosa/secretora; 
Complicações das otites médias; Paralisia facial endotemporal; Paralisia de Bell; Fraturas do osso 
temporal; surdez infantil; Trauma sonoro; Labirintopatias vasculares e metabólicas; Surdez súbita; 
Cirurgia funcional das malformações congênitas dos ouvidos; Próteses auditivas; Otosclerose - 
tratamento cirúrgico; Doenças de Méniere; Outras causas de vertigem; Neuroma do acústico; 
Otoneurocirurgia - indicações. Antibióticoterapia em Otorrinolaringologia. 
 
MÉDICO PEDIATRA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; Doenças de 
Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico: a importância da anamnese, o 
diagnóstico e a orientação; Neonatologia: exame físico e diagnóstico das condições do recém-
nascido (RN), cuidados com o RN normal e de baixo peso, principais características e morbidades 
mais comuns do RN normal e do prematuro, triagem neonatal: “teste do pezinho”, “teste da orelhinha” 
(teste de emissões otoacústicas), pesquisa do reflexo vermelho (triagem oftalmológica), desconforto 
respiratório, distúrbios metabólicos, icterícia; Atenção integral à criança em idade escolar: assistência 
individual e ações coletivas na escola e na creche; Adolescência: principais necessidades e 
problemas de saúde; Crescimento e desenvolvimento da criança e do adolescente: conceitos de 
normalidade e distúrbios mais comuns; Alimentação: aleitamento materno, necessidades nutricionais 
e higiene alimentar da criança e do adolescente; Imunizações: imunização ativa [calendários e 
atualizações (Ministério da Saúde e Sociedade Brasileira de Pediatria), imunobiológicos especiais e 
centros de referência (CRIEs) e imunização passiva; Diarréia aguda e crônica: aspectos 
epidemiológicos, etiologia, diagnóstico e tratamento; Importância e operacionalização da terapia de 
reidratação oral; Doenças respiratórias: aspectos epidemiológicos, principais afecções da criança e 
do adolescente; diagnóstico e terapêutica. Propostas de intervenção na morbimortalidade; Acidentes: 
principais características da morbidade e mortalidade, diagnóstico e tratamento dos acidentes mais 
freqüentes na infância e adolescência; Distrofias: desnutrição, disvitaminoses, anemias carenciais; 
Aspectos sociais, Diagnósticos e tratamento; Distúrbios hidroeletrolíticos e do equilíbrio ácido-básico; 
Particularidades das doenças infecciosas e parasitárias na infância - Parasitoses intestinais: 
aspectos epidemiológicos, diagnóstico, tratamento e prevenção; doenças exantemáticas; hepatites; 
tuberculose (aspectos epidemiológicos, aspectos clínicos, abordagem diagnóstica e terapêutica); 
algumas das grandes endemias (dengue, esquistossomose, leptospirose e hanseníase); Síndrome 
da imunodeficiência adquirida na infância: Prevenção: aspectos relacionados ao período gestacional, 
perinatal e ao lactente jovem, definição e comunicação do diagnóstico (aspectos éticos e 
operacionais), aspectos éticos, clínicos e psico-sociais, classificação, abordagem especial em 
puericultura, abordagem terapêutica, imunizações e profilaxias; Problemas oftalmológicos mais 
comuns na infância; Afecções do dos rins e vias urinárias: Infecções do Trato urinário, 
Glomerulonefrite Aguda e Síndrome Nefrótica; Insuficiência Cardíaca Congestiva, Cardiopatias 
Congênitas, Endocardites, Miocardites e Pericardites; Choque; Hipotireoidismo Congênito, Diabetes 
Melittus; Anemias Hemolíticas, Congulopatias e Púrpuras; Diagnóstico precoce das neoplasias mais 
comuns da infância; Convulsões, meningites e encefalites; Dores recorrentes: cefaléia, dor 
abdominal e dor em membros; Artrites e Artralgias: principais etiologias e diagnóstico diferencial na 
infância e adolescência; Adenomegalias e hepatomegalias: principais etiologias e diagnósticos 
diferenciais na infância e adolescência; Afecções cirúrgicas mais comuns da criança e adolescência; 
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Afecções dermatológicas freqüentes no atendimento da criança e do adolescente; Problemas 
ortopédicos mais comuns na infância e adolescência; Injúrias intencionais (violência) e não 
intencionais (acidentes): Aspectos psico-sociais, éticos e jurídicos, diagnóstico e condutas; 
traumatismo crânio-encefálico (TCE); Intoxicações exógenas; Declaração de Nascido Vivo. 
 
MÉDICO PNEUMOLOGISTA: Código de Ética Médica; Embriologia e Histologia do Sistema 
Respiratório; Revisão Anatomofisiológica do Sistema Respiratório; Anatomia do Sistema 
Respiratório; Fisiologia básica e do Sistema Respiratório; Farmacologia básica e do Sistema 
Respiratório;  Mecanismos de Defesa Pulmonar;  Vias Respiratórias Superiores e Inferiores - 
Correlações Fisiopatológicas e Clínicas; Radicais Livres em Pneumologia;  Métodos de Diagnóstico 
Clínico; Métodos de Diagnóstico Radiológico; Tomografia Computadorizada, Ressonância 
Magnética, Radiografia Digital; Radiologia Intervencionista no Tórax; Ultra-sonografia do Tórax; 
Cintigrafia Pulmonar; Métodos de Diagnóstico Bioquímico; Diagnóstico Hematológico; Métodos de 
Diagnóstico Bacteriológico; Microbactérias Atípicas; Métodos de Diagnóstico Imunológico; Métodos 
de Diagnóstico Citopatológico; Métodos de Diagnóstico Histopatológico; Métodos de Diagnóstico 
Funcional; Funções e Biópsias; O Eletrocardiograma em Pneumologia; Infecções Respiratórias 
Agudas, Pneumonias e Broncopneumonias; Manifestações Pulmonares na Síndrome de 
Imunodeficiência Adquirida (AIDS); Pneumopatias Intersticiais; Supurações Broncopulmonares; 
Tuberculose; Micoses Pulmonares; Doenças da Pleura; Pneumotórax; Câncer de Pulmão, Tumores 
Pleurais, Costais, Partes Moles e Outros; Tumores do Mediastino; Poluição Atmosférica; Doenças 
Pulmonares Obstrutivas Crônicas; Transplante de Pulmão; Asma; Distúrbios da Respiração Durante 
o Sono; Aspergilose Broncopulmonar Alérgica e Alveolite Alérgica Extrínseca; Pneumopatias de 
Hipersensibilidade: Insuficiência Respiratória; Avaliação do Pré e Pós-Operatório – Risco Cirúrgico; 
Fisioterapia Respiratória; Pneumopatias Profissionais; Sarcoidose; Síndrome Pulmão-Rim; Outras 
Doenças de Causa Desconhecida; Manifestações Pulmonares das Colagenoses; Tromboembolismo 
Pulmonar; Edema Pulmonar; Hipertensão Pulmonar e Cor Pulmonale; Malformações do Sistema 
Respiratório; Traumatismos Torácicos; Doenças do Diafragma; Síndrome da Angústia Respiratória 
no Adulto (SARA); O Aparelho Respiratório no Meio Aeroespacial; O Sistema Respiratório nas 
Atividades de Mergulho e Hiperbáricas; Afogamento; Principais Aspectos da Pneumologia Infantil. 
 
MÉDICO PSIQUIATRA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; Doenças 
de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico anamnese, no diagnóstico e na 
orientação; Psicofisiologia geral, Psicofarmacologia; Neurobiologia do comportamento; A célula e a 
biologia do neurônio; Transmissão sináptica; As bases neurais da cognição, percepção, movimento; 
Excitação, emoção e comportamento homeostase; O desenvolvimento do sistema nervoso; 
Liguagem, pensamento, humor aprendizado e memória; Psicoterapias; Socioterapias; Distúrbios: 
mentais orgânicos (agudos e crônicos); psiquiátricos associados à epilepsia; psiquiátricos associados 
ao uso de substâncias psicoativas; do humor. Esquizofrenia. Distúrbios: esquizotípicos, 
esquizofreniformes,esquizoafetivos e delirantes; somatoformes e dissociativos (ou conversivos); 
ansiosos (de pânico, mistos de ansiedade e depressão etc.); transtornos de personalidade e 
comportamentos em adultos; alimentares (anorexia e bulimia nervosa); do sono.  Deficiência mental.  
Emergências em psiquiatria. Suicídio e tentativa de suicídio. Tratamento biológico em psiquiatria. 
Transtornos neuróticos relacionados ao estresse e somatoformes. Delirium, demência e transtornos 
amnésticos. Transtornos relacionados e substâncias Sexualidade humana Transtornos alimentares, 
do sono e do controle de impulsosMedicina Interna e Psiquiatria; Psiquiatria Infantil; Drogadição; 
Emergências Psiquiátricas. Formas de Tratamento e sua Evolução Histórica; Abordagens Biológica, 
psicológica e social dos Transtornos Mentais História da Psiquiatria no Brasil e no Mundo. 
 
MÉDICO UROLOGISTA: Anatonomia do trato urinário; Fisiologia e Farmacologia básica; Fisiologia 
e Farmacologia do sistema urinário; Embriologia do Sistema genitourinário; Sintomas de distúrbios 
do Trato genitourinário; Exame Físico do Trato Genitourinário; Exames Laboratoriais Urológicos; 
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Radiologia do Trato Urinário; Radiologia de Intervenção Vascular; Endourologia Percutânea e 
Ureterorrenoscopia; Imageamento por Radionuclídeos; Instrumentação Retrógada do Trato Urinário; 
Obstrução e Estase Urinária; Refluxo vesicouretral; Infecções Inespecíficas do Trato; Doenças 
sexualmente transmitidas no homem; CálculosUrinários; Litotripsia por onda de choque 
extracorpórea; Lesões do trato genitourinário; Imunologia dos tumores genitourinário; Carcinoma 
uretolial: Cânceres na bexiga; Ureter e Pelve Renal; Neoplasia do Parênquima Neoplasias da 
próstata; Tumores genitais; Derivação Urinária e substituição vesical; Cirurgia com laser; 
Quimioterapia dos tumores urológicos; Distúrbios Neorogênicos da Bexiga; Estudos Urodinâmicos; 
distúrbios das Glândulas supra-renais; distúrbios dos rins; Diagnóstico das doenças renais clínicas; 
Oligúria; Insuficiência Renal aguda; Insuficiência Renal crônica e Diálise; Transplante Renal; 
Distúrbios do ureter e Punsão ureteropélvica; Doenças da bexiga; da próstata e das vesículas 
seminais; Distúrbios do pênis e da uretra masculina; Distúrbios da uretra feminina; distúrbio do 
testículo; Excroto e cordão espermático; doenças cutâneas genitália externa; Anormalidades da 
Diferenciação sexual; Hipertensão renovascular; Infertilidade masculina; Disfunção sexual 
masculina. 
 
MÉDICO VETERINÁRIO: Doenças Infecto-contagiosas; Doenças parasitárias; Clínica Médica e 
Cirúrgica; Soros, vacinas e alérgenos; Exploração zootécnica de animais de importância econômica; 
Técnicas Radiológicas; Ginecologia e Obstetrícia Veterinária; Diagnóstico, prevenção e controle de 
enfermidades; Vigilância sanitária; Epidemiologia e bioestatística; Inspeção Industrial e sanitária de 
produtos de origem animal; Regulamento técnico e procedimentos da inspeção. 
 
NUTRICIONISTA: Bases científicas para o estabelecimento dos requerimentos nutricionais e das 
recomendações dietéticas. Promoção da alimentação saudável. Avaliação nutricional, necessidades 
e recomendações nutricionais na gestação, infância e adolescência. Amamentação e alimentação 
complementar no primeiro ano de vida. Diagnóstico, tratamento e prevenção da obesidade e 
carências nutricionais na infância e adolescência. Métodos e técnicas de avaliação nutricional em 
adultos e idosos. Cuidado Nutricional de adultos e idosos. Fisiopatologia e Dietoterapia nas doenças 
renais, dislipidemias, diabetes mellitus, obesidade, hipertensão arterial, afecções do trato digestório, 
câncer, pneumopatias, anemias e síndrome metabólica. Controle higiênico, sanitário e tecnológico 
de alimentos: Sistemas de controle de qualidade de alimentos. Boas práticas para manipulação e 
preparação de alimentos. Legislação sanitária dos alimentos. Segurança Alimentar e Nutricional no 
Brasil; Políticas e Programas de Nutrição e Alimentação no Brasil. Programa Nacional de 
Alimentação do Escolar (PNAE) e do Trabalhador (PAT). Promoção da saúde e prevenção de 
doenças. Epidemiologia Nutricional: Transição epidemiológica, nutricional e alimentar no Brasil. 
Determinantes sociais, econômicos e culturais dos distúrbios alimentares e nutricionais. Avaliação 
nutricional de coletividades: métodos, técnicas e indicadores. Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional. Nutricionista: Formação, legislação e ética no exercício profissional. 
 
PSICÓLOGO: O Psicólogo Clínico: abordagens em nível individual, grupal e institucional. 
Intervenção  do  psicólogo  junto  ao  paciente,  à  família  e  a  equipe.   As   psicoterapias   de   grupo   
e   suas   diferentes escolas. Novas    formas    de    subjetivação:    da    modernidade    à 
contemporaneidade. Psicopatologias: neuroses, psicoses e perversões. Código de Ética Profissional 
do Psicólogo e legislação. Princípios e diretrizes  do  Sistema  Único  de  Assistência  Social – SUAS, 
Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, Norma  Operacional  Básica  –  NOB,  Política  Nacional  
de Assistência  Social,  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente, Estatuto do Idoso e Constituição 
Federal. Princípios  da  gestão  das  organizações  de  aprendizagem, ética e cidadania na prática 
psicológica.  A profissão de Psicólogo e as suas áreas de atuação. Ética e bioética na prática 
psicológica. O Código de Ética Profissional. Psicologia Social e Psicologia Comunitária. 
Representação Social. Saúde, gênero e violência. Família.  Desenvolvimento psicológico e 
Educação. Política educacional e a atuação do psicólogo escolar. Psicologia da saúde no contexto 
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social e hospitalar. Os processos organizacionais. A inserção e a intervenção do psicólogo nas 
organizações e no trabalho.  Processos organizacionais e saúde. Cultura, saúde e desenvolvimento 
humano. Saúde mental.  Estresse e processos psicossomáticos. Elaboração e execução de 
estratégias de prevenção, promoção e intervenção no âmbito da psicologia. O processo de luto. 
Processos Educacionais e Sociais. Resoluções CFP nº 001/09, 018/02, 010/05. Resolução CFP nº 
001/1999 – Estabelece normas de atuação para os Psicólogos em relação à questão da orientação 
sexual; Resolução CFP nº 018/2002 – Estabelece normas de atuação para os Psicólogos em relação 
a preconceito e discriminação racial; Resolução CFP nº 006/2019 – Institui regras para elaboração 
de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e revoga a 
Resolução CFP Nº 15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e a Resolução nº 04/2019; 
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2019-institui-regras-para-a-
elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pela-o-psicologa-o-no-exercicio-profissional-e-
revoga-a-resolucao-cfp-no-15-1996-a-resolucao-cfp-no-07-2003-e-a-resolucao-cfp-no-04-
2019?q=006/2019; Resolução CFP nº 010/2005 – Aprova o Código de Ética do Psicólogo; Resolução 
CFP nº 001/2009 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro documental decorrente da prestação 
de serviços psicológicos. 
Resolução CFP Nº 006/2019 – Institui regras para elaboração de documentos escritos produzidos 
pelo psicólogo; Resolução CFP Nº 010/2005 – Aprova o Código de ética do Psicólogo; Resolução 
CFP Nº 001/2009 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro documental decorrente da prestação 
de serviços psicológicos; Resolução CFP nº 009/2018, que trata da avaliação psicológica; Resolução 
CFP nº 013/2022 que trata sobre diretrizes e deveres para o exercício da psicoterapia pela(o) 
psicóloga(o) 
 
TERAPEUTA OCUPACIONAL: Fundamentos de Terapia Ocupacional; História; Conceito; 
Raciocínio Clínico; Processo de Terapia Ocupacional; Desempenho Ocupacional; Análise de 
Atividades; Relação Terapêutica; Papel Clínico. Terapia Ocupacional e as Disfunções Físicas; Clínica 
de Ortopedia; Reumatologia e Neurologia; Avaliação de Desempenho Ocupacional; Áreas, 
Componentes, Contextos; Aplicação de Testes; Tratamento de Terapia Ocupacional; Tratamento das 
Atividades de Vida Diária; Aplicação de Atividades Terapêuticas Ocupacionais; Tratamento dos 
Componentes de Desempenho Ocupacional; Tecnologia Assistiva; Órteses; Adaptações; 
Comunicação Alternativa; Planejamento em Acessibilidade. Terapia Ocupacional no Contexto 
Hospitalar; Terapeuta Ocupacional na Reabilitação Física; Memória Terapia Ocupacional e Saúde 
Mental. Terapia Ocupacional e Geriatria/Gerontologia. Terapia Ocupacional e Pediatria. Princípios e 
fundamentos éticos e morais. Lei 10.216/2001; Portaria 3.088/2011; Portaria 336/2002; Código de 
Ética. 
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